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Prefeiura Munieipal de Alto Paraíso " PR 00i

cIGr95.640.786/(,í,07-30 CDP8752&UX'
Av. Peüo Ámaro dos §rrÍos, 9N) - FondFc (kr) 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

DA..: SECREIARIA PP SEÚOP

PARA: O SEIIOR DE CONTâBILID/IDE

RTF.: SOLICITAçÂO DE SALDO

Solicito informar se há saldo de dotação para Contrataçáo direta de

associaçáo de portadores de deficiência fisica e educaçáo especial, sem fins lucrativos

e de comprovada idoneidade, preúamente credenciada por autoridade competente

para a reaTizaçâo de serviço no atendimento aos beneficiários do suS em serviços de

Reabilitaçáo Mental/Auüsmo, por meio de profis§onais contratados, que seráo pagos

de acordo com os valores constantes na tabela SAI/SUS. Este valor será mensal de R$

11.450,16 (onze íÍ|il, quatrocentos e cinqüenta reais e dezesseis centavos), conforme

repasse, e por um período de 12 meses, totalizando um valor de R$ 137.401,92 (Cento

e trinta s sels Ínil, quatrocentos e um reais e noventa e dois centavos), no qual

soücit"tt'os a reserva de dotaçáo paÍa este valor.

A]to Paraíso - PR., 28 de Janeiro de 2027.
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Aline Alves dos Santos

Designada Secrelária Municipal de Saúde
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

GNPJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro tunaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 36ô{ 1320

COMUNICACÃO INTERNA

DE3 DepâÍtamento de Contabilidade.
PARA: Secretaria de Adminis-tração.
RD,F.: CLASSIFICAÇ-ÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁruAO NESENVA DE SALDO E

CONFIU\,ÍAçAO DE SALDO.

Vimos através desta informar a classificação orçamentária e confirrnação do saldo do processo
licitatório discriminado a

Ressaltamos que, para fins de atendimento ao Decreto Federal 10-024/2019, as dotâções trânscritas
acima podem possuir recursos provenientes de transfeÉncias voluntárias.

Alto Paraíso - PR .,28 de janeiro de 2022.

I

u

O presente processo de inedgibilidade tem por objeto a
contratação direta de associação de portadores de deficiência
fisica e educação especial, sem fins lucrativos e de comprovada
idoneidade, previamente credenciada por autoridade competente
para a rcalizaçáo de serviço no atendimento aos beneficiiirios do
SUS em serviços de Reabilitação MentaVAutismo, por meio de
profissionais contratados, que serão pagos de acordo com os
valoÍes constantes na tabela SAÍSUS.

Valor Estimado - R$: 137.40t,92.

ELEMENTO DESCRIÇÃO FT]NCIONAL DEPARTAMENTO
I1946 339039503000 SERVICOS E

PROC. EM
SAUDE DE
MEDTA E

08.02.. 1o.302.0014.2.044 FUNDO MT]MCIPAL DE
SAUDE

3952 339039503000 SERVICOS E
PROC. EM
SAUDE DE
MEDIA E

08.02..t 0.302.00 14.2.o44 FUNDO MI.,IMCIPAL DE
SAIjDE

3987 339039503000 SERVICOS E
PROC. EM
SAUDE DE
MEDIA E

08.02.. 10.302.00142.044 FUNDO MT]MCIPAL DE
SAUDE

4059 339039503000 SERVICOS E
PROC. EM
SAUDE DE
MEDIA E

08.02..10.302.0014.2.044

RENATo APARE"-fur**s JoRcE
Contâdor

{4 I

CLASSIFICACÃO ORCAMENTÁRIA

!

I

Objeto:

DESP.

FUNDO MI.]NICIPAL DE
SAUDE



Prefeirura luÍunieipal de Alto Paraíso - PR 003
crE 95.6í0.7361?(,07-30 CaP87ttz&UX'

Áv. Pedro Ámaro dos furtos, 900 - Fone/Fu (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

AIto Paraíso - PR., 28 de Jaaelro de 2022.

Erno. Sr.
DTRCIO JARDIU JIIIÍIOR
DD. Prefelto Uurfcipaf de Alto PaÍríso
I{ESTE

§enhor Prefeito,

Pelo presente, solicito autorizaçáo de Vossa Excelência paÍa a Contrataçáo direta de
associação de portadores de defrciência fisica e educação especial, sem fins lucrativos
e de comprovada idoneidade, previamente credenciada por autoridade competente
para a rea)tzação de serviço no atendimento aos beneficiários do SUS em serviços de
Reabiütação Mental/Autismo, por meio de profissionais contratados, que seráo pagos
de acordo com os valores constantes na tabela SAI/SUS. Este valor será mensal de R$
11.450,16 (onze tnit, quatrocentos e cinqúenta reais e dezesseis centavos), conforme
repasse, e por um período de 12 meses, totalizando um valor de R$ 137.401,92 (Cento
e trinta e sete mil, quatrocentos e um reais e noveÍIta e dois centavos), no qual o
contador já realizou a reserva de dotação para este valor.

Para cobertura das despesas com a presente, será utilizada dotação:

ruNDO MI.JNICIPAL DE
SAUDE

FT]NDO MI.]NICIPAL DE
SAUDE

Necessário a rea)itzaçpo de abertura de procedimento licitatório na modalidade
de:INEXIGMEL DE LICITAÇÃO.

Sendo só o que se apresentâ aÍaom to,

dô
Allae Alves dos §eatoe

Designada Secretária Municipal

t

ELEMENTO DESCzuÇÃO FIJNCIONAL DEPARTAMENTO
I1946 339039503000 SERVICOS E

PROC. EM
SAUDE DE
MEDIAE

08.02.. I 0.302.0014.2.044

3952 339039503000 SERVICOS E
PROC. EM
SAUDE DE
MEDIA E

0E.02.. t0.302.0014.2.044 FUNDO MI.INICIPAL DE
SAUDE

3987 339039503000 SERVICOS E
PROC. EM
SAI]DE DE
MEDIA E

08.02.. I 0.302.0014.2.044

4059 339039503000 08.02.. l 0.302.0014.2.044 FT'NDO MI.'NICIPAL DE
sÂuDE

e Saúde Y

I

I

DESP.

SERVICOS E
PROC. EM
SAUDE DE
MEDIAE
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Prefeiura luÍunieipal de Álto Paraísa - PR 004ctGr95.Éto.736poo7-3o cDPa752&dx,

Av. Pedro Amaro dos futtos, 900 - FondFu (kÍ) 44 3661 Ii20
e-mail -

Atttoitm, , Encaminha-se ao Setor de
Licitaçâo para providência em: 2022.

JARDIUJUMOR
PREFEITOMUNICIPAL I

I

I
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PrefeiÍura lufanieipal de Aho Paraíso - PR nn"
crq"rgs.cro.7gq@or{,o cBP E752U(n \/(',rr

Áv. Pedro Amaro dos tuttos,900 - Fone/Fu ((b) 44 3661 I32A
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov'br

À
comssÃo PERüArEilTE DE LlcrraçÃo
PRFETTTIRA UI,IÍICIPAL DTALTO PARAISO - PR'

Prezados Senhores:

Ê sabido que no mês de Março do ano de 2OO5' foi F\rndada a APAE -
Associaçáo de paii e Amigos dos Excepcionais do Município de Alto Paraíso. Durante
todos eites anos esta instituição vem lutando a fim de angariar recursos Para estaÍ

melhorando o atendimento ao pubüco alvo do local, e a fim de estar dando melhor de

condiçóes de trabalho pari os profissionais d,a área, para os atendidos e

principalmente a fim de eitar formando seu próprio quadro de profissionais na área

da saúde e da assistência social.
Para isto os esforços náo foram medidos e com a ajuda de todos, o governo do

Estado do Paraná, esta enüando a Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, um repasse

de até R$ 11.450,16 (onze rn;1, quatÍocentos e cinqüenta reais e dezesseis centavos)

mensal, de acordo com a portaria n" 3.687, de 22 de Dezembro de 2ol7, para a

;.dir^;â" de transferência de recursos para o teto financeiro do Município de Alto

Paraíso, para atender a APAE de Alto Paraíso'
TodaviaesterecursoserárepassadoaestaiÍtsütuiçãocomapreüadequea

mesma deverá informar os dados necessários a secretaria de saúde, para estar

controlando os procedimentos e consultas prestadas pelos profissionais contratados'
Entretanio não podemos deixar de citar que o recurso serâ repassado, no valor

da prestação de contai, até o teto Maximo de R$ 11.450,16 (onze mil quatrocentos e

cinqüenta reais e dezesseis centavos).
Desta forma solicitamos que seja aberto um processo de Inexigibüdade Para a o

Credenciamento de pessoas .luridicai na Área de Saúde pÉrra a prestação de serviços

de consultas, exemes e procedimentos, nos pacientes encaminhados pela Secretaria

úunicipal de Saúde, quá serão pagos de a99rd9 9om os valores constantes na tabela

SAI/SÚS, num valor ãproximado R$ 11.450,16 (onze rnil, quatrocentos e cinqüenta

reais e dezesseis centavos), conforme repasse do Governo do Estado' e conforme

pi""t.çao de contas aa eFae de Alto Páaíso. Este valor será mensal, conforme

;;;;;"; e por um período de t2 meses, totalizando um valor de RS 137.401,92 (Cento

" 
iriot"-. À"t" -it, quatÍocentos e um reais e noveÍrta e dois centavos), podendo ser

prorrogado por iguais e sucessivos períodos.

Soücitamosqueestacontrataçáosejaefetuadaemcaráterdeurgência,
dispensando a ücitaçáo.

sem mais paÍa o momento renovalros nossos votos de estima e consideração.

Paraíso-Pr., 28 de Janeiro de 2022.I út*É"
Designada Secretária Muni de Saúde

{-t t



006

@e.itua lÚraicfinl &AUo poaís*pR
cGr9§6{O,rrymr§o cr"azÉl}âú

*z Ma Axroeú§c*oq, 9tfi - FdFc (b) A W t iA
o{dt - úo,prh.H,F{B.k

FÍErânIÀr..aml,gal
D§a:Cr0ar*rr
fqI!ffit EccutÉreXutuiprl
dl0t.& Irocie CoaÀgo Rrnaacntc dc
Licitação para o crrtiçb de 2O21.

O hefÊito Irluaicipal de Alto paraíao, Estado do
Paraná, rlo uao de auac atribuições legais,

n38(}wB

lJ Nomeia membros dâ Coaissâo de Licitaçgo para
o esciCiro dc 2O21, nomcando aa pcssoas abairc relacisradas:

Precidcotc: Valdcoir Ribcüo Sparapan" CpF a" OO5.67 6,-549-29;

xcobrcq chthâ Laiu zaSoto, cpF N" ors315.769-*i;

dcsta data.

Maria dc Olivcirâ Cactâno CPF n" 034.21O.259-16; e

Maritrda Rooa do Naccimcoto da Silea CpF Ít" O3:!.22O.?S9-SS

2el, Esta porlarâ tcrá vfuência dc O1{ rm} .-," a psÍtir

8{. Fica revogdo e Fortaria lyZ/202O.

$ Esta portaria cntrará cm data-

Edificio dâ Prdei
E*tado do kraoá, aos O6 {*is} dias do I

PUB
UiáU
óncÁ

EI!.*

k'fiüi T"ut?iü'*.
.., 

-,-r.t,rr no NIUNICIPIC'ail:'iL-*t'jr"t

,i

Alb Ihraíro,



ASSOCIAçÃO DE PAIS E A}íIGOs DOS EXCÉPCIONÂIS

APAE ALTO PARAÍSO

Rua: José Natal Bardela, 974 - Fon e/Fax': (44) 3664 1090
CEP: 87528-000 - E-mail: altoparaiso@apaepr.org.br

ALTO PARAÍSO - PARÂNÁ
cNPl 07.393.772 / 0001-80

Filiada a FederaÉo Nacional das Apaes ne 1937 de 13 /06/2005
Utilidade Publica Municipal - Lei ne 0ZZ de 03/06/2OOS

utilidade Pública Estadual - Lei ns 1st93/2006
Regis Eo no CNAS ne 71010.00247 6/2o06-L6 det4/12/2006

007

Ofício. N.o 005/APAE Alto Paraiso - PR,24 de Janeiro de2022

Viemos por meio deste, solicitar-lhe intermediação deste departamento

quanto à liberação do Recurso Financeiro do Sistema Único de Saúde - SUS,

projeto este elaborado pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE.

O Projeto é da mais alta relevância para nossa entidade e comunidade,

favorecendo de forma grandiosa a pessoa portadora de deficiência do Município de

Alto Paraíso. Lembrando que a entidade já esta credenciada a Secretaria de Saúde

do Estado do Paraná, sob o numero de procolo 9.246.386-9 datada no dia

1410512007 pela DSS. Sendo o que esta faltando e a liberação do Recurso

Financeiro para a contrataçâo dos profissionais da saúde.

Certos do breve atendimento ao nosso singelo pedido, agradecemos

antecipadamente a atenção, aproveitando o ensejo para manifestar nossos votos de

estima e apreço.

Atenciosamente,

llda de Brito Matos
Presidente

W
A..o.l.gloôp.l.Anh6

dcr Êrcodoat. fnrÉ
Iffa {e tBito fftatos

PRESIDENTE

A

Secretária de Estado da Saúde
124 Regional de Saúde de Umuarama
Umuarama- Paraná



MINISTÉRIO DA FAZENOA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
ProcuradoriaGeral da Fazenda Nacional

CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À D|VIDA
ATIVA DA UNÁO

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE
CNPJ: 07.393.77210001 {0

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração diÍeta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas'a' a'd'do parágrafo único do art. '11 da Lei no 8-212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no'1.751, de 211012014.

Emitida às 16:00:17 do dia 1110812021 <hora e data de BrasÍlia>.

válida ate 071021?022.

Código de contÍole da certidão: 4E3C.5292.043C.F08D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

Íesponsabilidade do suieito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que

não constam pendências em seu nome, relativas a creditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçÕes em DÍvida Ativa da união (DAU).iunto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

R
!?,
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lmprimi: 009

C,^IXA
CAIXA ECONÔMiCA FEOE RÂL

Certificado de Regularidade do FGTS
- CRF

Inscrigão:
Razão Social:
Endereço:

07 .393 .772/OO0L-80

ASSocIAçÃo DE PAIS E AMIGoS Dos EXCEPCINAIS APAE

n:osue ÁalrHazln RoDRIGuEs 97s TERREo / cENÍRo / aLTo PARÁlso / PR / 87s28-

000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art' 7' da Lei 8'036'

;;11'ã"-;il áu iSgO, certifica que, nesta dáta, a empresa acima identigcada encontra-

ie em situação regular perante o Éundo de Garantia do Tempo de servico - FGTS'

o Dresente certiflcado não servirá de prova contra cobrança de quaisqler débitos

;"f;";ü;; iãn-tiiuriio", 
"/ou "n."rgo, 

dêvidos, decorrentes das obrigações com o

FGTS.

Vãlidade: 18/01/2022 a t6l 02/ ZO22

CeÊiÍicação NúmêÍo: 2o220f LAl7 L0284L872932'

Informação obtida em L8/OUZ022 17 iLoiZB

A utilizacão deste certincado para os fins previstos em Lel esta condicionada a verificação

de auteniicidade no site da Caixa: www.caixa.gov'bÍ

(§

a.

À*.



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Debitos Tributários e de DÍvida Ativa Estadual

No 025929900-70

Certidão Íornecida para o CNPJ/MF: 07.393'772/000í 40
NOMC: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

0J.0

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e reÍere-se a debitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias'

Válida até 1810512022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada via lnternet
www.fazenda.Pr. gov.br

s

Emin.h via tntenel lüdi@ (1W112022 17:5313)

j*
.!,,
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:c-:r:F. _rlrD_c]i,i :
.;usT:cê. Da :1iÀ4.i.-t ,,1

CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TRAB,AIHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E

EILIAIS )

CNPJ: 07 .393.'112/0001-80
Certidão n": 1887660 / 2022
Expedição: a8/01/2022, às
Validade: L6/0'7 /2022 - L80
de sua expediÇão.

AM]GOS DOS EXCEPCIONAI S APAE (MATRI Z E

17:58:10
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que ÀSSOCIÀCÀO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONÀIS - APÀE

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o no 07 .393 .772 / OO01-80 ,
NÂo coNsrÀ do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consofidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 20LL, e
na Resolução Administrativa n" 141 0/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilldade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expediÇão.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus e stabe.Iec imentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Trlbunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNEOBMAçÃO TMPORTAIiTTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabefecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, incfusive no concernente aos
recol-himentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em Ie1; ou decorrentes

xecuÇão de acordos firmados perante o Ministério Público do
alho ou Comissão de ConcifiaÇão Prévla.

B

À*
k1
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS OOS EXCEPCIONAIS . APAE ALTO PARAISO

CNPJ N': 07.393.7720001-80

FTNALTDADE DA cERTtDÃo: REcEBtMENTo DE REcuRSos púBLIcos, MEDTANTE coNvÊttto, TERMo DE
pARcERrA, coNTRATo DE GESTÃo ou TNSTRUMENTo coNGÊNERE

E CERT|FICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COI\,4PLEMENTAR ESTADUAL N" 113, DE 15/1212005, E DOS

ARTS. 289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS. QUE O ASSOCIACAO DE PAIS E
AMtGos Dos ExcEpctoNAts -AeAE ALTo pARAtso ESTÁ EN.4 struAÇÃo REGULAR PARA RECEBIMFNTo DE

RECURSoS PúBLtcos.

VALIDADE: CERTIDÂO VÁLIDA ATÉ O OIA O4IO3I2O22, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM

WVW.TCE.PR.GOV.BR.

cERTtDÃo EXPED|DA coM BASE NA TNSTRUÇÃo NoRMATIVA 68/2012.

§j Íibunal de Contas do Estadc do
Paraná ná

Côdrgo dê conlrole 23722C12A441
Ernitrda em 03/01/2022 às 08:35:12

Dâdos lransmitidos de forma segtrÍa

Jb
(}

$-oJ
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
GNPJ 95.ô40.73610001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax {oxx} .14 3664 1320

E-mail - altoparaiso,@prel'.pr. gov.br

GERTIDAO No 244t2021

Certificamos, em cumprimento ao despacho exarado no requerimento,

protocolado nêsta repartição sob n o 33812021, datado de 1ttl12l2021, que
I

revendo os arquivos do cadastro geral de contribuintes desta entidade, consta

que, APAE - ASSOCIAçÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS,

PESSOA JURíDICA DE DIREITO PRIVADO, COM DOMICíLIO A RUA

JOSUÉ BALTHAZAR RODRIGUES, NO. 975, EM ALTO PARAíSO - PR,

inscrita no CNPJ/MF n'. 07.393.77210001{0, se encontra em situação

regular para com os coÍres desta municipalidade, pelo que na forma dos

dispositivos vigentes, forneço a presente Certidão Negativa, sendo

autorizado a firmar convênio.

E, por ser a expressão da verdade para que produza os efeitos legais,

vai abaixo devidamente datada e assinada.

A presente Certidão terá d por 60 (Sessenta) dias após a data ded

t{010

ALTO PARAISO, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021

1g

B
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

GNPJ 95.640.73610001-30 CEp 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fãx (oxx) 44 3654 1320

E-mail - altoparaiso ii. p rr- t'. pr. go r'. b r

cERTIDAO N'.243t2021

Certificamos, em cumprimento ao despacho exarado no requerimento,

protocolado nesta repartiçáo sob n"33712021, datado de '1411212021 , que

revendo os arquiÚos do cadastro geral de contribuintes desta entidade, consta

que, APAE - ASSOCTAçÃO Oe PA|S E AMIGOS DOS EXCEPC|ONAIS,

PESSOA JURíDICA DE DIREITO PRIVADO, COM DOMICíLIO A RUA

JOSUE BALTHAZAR RODRIGUES, NO. 975, EM ALTO PARAíSO - PR,

inscrita no CNPJ/MF no. 07.393.77210001-80, se encontra em situação

regular para com os cofres desta municipalidade, pelo que na forma dos

dispositivos vigentes, forneço a presente Certidão Negativa.

E, por ser a expressáo da verdade para que produza os efeitos legais,

vai abaixo devidamente datada e assinada.

A presente Certidão terá por 60 (Sessenta) dias após a data de

sua emissão
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ALTO PARAISO, DE 14 DE DEZEMBRO DÉ 2021
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PORTARIA NÂ 2O4IGM DE 29 DE JANEIRO DE 2OO7.

Regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos
de financiamento, com o respectivo monitoramento e controle.

o MINISTRo DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o inciso II
do parágrafo único do art. 87 da constituição Federal, e

considerando a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as

condições para a promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o

funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei no8.142, de 28 de dezembro de 1990. que dlspõe sobre a

participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde - SUS e sobre as

transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da Saúde e dá outras

providências;

Considerando o Decreto .P L.232, de 30 de agosto de 1994, que trata do repasse de

recursos federais de saúde a Estados, Distrito Federal e Municípios;

Considerando o Decreto no 1.651, de 28 de setembro de 1995, que trata da

comprovação da aplicação de recursos transferidos aos Estados e aos Municípios;

Considerando a Portaria no 399/GM, de 22 de fevereiro de 2006, que aprova as

Diretrizes Operacionais do Pacto pela Saúde 2006;

Considerando a Portaria no 699/GM, de 30 de mârço de 2006, que regulamenta as

Diretrizes Operacionais dos Pactos pela Vida e de Gestão;

Considerando a necessidade, de qualificar o processo de descentralização, organização

e gestão das ações e serviços do SUS, assim como de fortalecer seus compromissos e

responsabilidades sanitárias, com base no processo de pactuação intergestores;

Considerando a rêsponsabilidade conjunta da União, dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios pelo finãnciamento do Sistema Único de Saúde; e

Considerando a necessidade de fortalecêr mecanismos gerenciais que permitam ao

gestor um melhor acompanhamento das ações de saúde realizadas no âmbito do SUS,

R E S O L V E:

Art. 10 Regulamentar o financiamento e a transferência dos recursos federais para as

ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, com o respectivo

monitoramento e controle.

Capítulo I
DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Art, 20 O financiamento das ações e serviços de saúde é de responsabilidade das três

de gestão do SUS, observado o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica da

3Â Os recursos federais destinados às ações e aos serviços de saúde passam a

ser organizados e transferidos na forma de blocos de financiamento.
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Parágrafo único. os blocos de financiamento são constituídos por componentes,

conforme as especificidades de suas ações e dos serviços de saúde pactuados.

Art. zlo Estabelecer os seguintes blocos de financiamento:

I - Atenção Básica;

II - Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

III - Vigilância em Saúde;

IV - Assistência Farmacêutica; e

V - Gestão do SUS.

Art. 50 Os recursos federais que compõem cada bloco de financiamento serão

transferidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, fundo a fundo, em conta única

e específica para cada bloco de financiamento, observados os atos normativos específicos.

§ 10 Os recursos federais provenientes de acordos de empréstimos internacionais

serão transferidos @nforme seus atos normativos, devendo ser movimentados conforme

legislação em conta bancária específica, Íespeitadas as normas estabelecidas em cada

acordo firmado.

§ 20 Os recursos do bloco da Assistência Farmacêutica devem ser movimentados em

contas específicãs para cada componente relativo ao bloco.

Art. 60 Os recursos referentes â cadã bloco de financiamento devem ser aplicados nas

ações e serviços de saúde relacionados ao próprio bloco.

§ 1ô Aos recursos relativos às unidades públicas próprias não se aplicam as restrições

previstas no caput deste artigo.

§ 20 Os recursos referentes aos blocos da Atenção Básicã, Atenção de Média e Alta

Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, Vigilância em Saúde e de Gestão do SUS, devem

ser utilizados considerando que fica vedada a utilização desse para pagamento de:

I - servidores inativos;

II - servidores ativos, exceto aqueles contratados exclusivamente para desempenhar

funções relacionadas aos serviços relativos ao respectivo bloco, previstos no respectivo Plano

de saúde;

III - gratificaÉo de função de cargos comissionados, exceto aqueles diretamente

ligados às funções relacionadas aos serviços relativos ao respectivo bloco, previstos no

respectivo Plano de Saúde;

IV - pagamento de assessorias/consultorias prestadas por servidores públicos

pertencentes ao quadro do próprio município ou do estado; e

V - obras de construções novas, exceto as que se referem a reformas e adequaçôes de

imóveis já existentes, utilizados para a realização de açôes e/ou serviços de saúde.

§ 30 Os recursos do bloco de financiamento da Assistência Farmacêutica devem ser

aplicados, exclusivamente, nas ações definidas para cada componente do bloco.

§ 4! A possibilidade de remanejamento dos recursos entre os blocos será

regulamentada em portaria específica no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 7o Aos recursos de que tratam os componentes dos blocos de financiamento

erão ser acrescidos de recursos específicos, para atender a situações emergenciais ou

tn itadas de riscos sanitários e epidemiológicos, devendo ser aplicados, exclusivamente. em

ç
conformidade com o respectivo ato normativo.
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Art. 8Â Os recursos que compõem cada bloco de financiamento poderão ser acrescidos

de valores específicos, confoírne respectiva pactuação na Comissão Intergestores Tripartite -
CIT.

capítulo u
DOS BLOCOS DE FINANCIAMENTO

seção I
Do Bloco de Atenção Básica

Art. 90 O bloco da Atenção Básica é constituído por dois componentes:

I- Componente Piso da Atenção Básica Fixo - PAB Fixo; e

II - Componente Piso da Atenção Básica Variável - PAB Variável'

Art. 10, O Componente Piso da Atenção Básica - PAB Fixo refere-se ao flnanciamento

de ações de atengão básica à saúde, cujos recursos serão transferidos mensalmente, de

forma regular e automáticâ, do Fundo Nacional de Saúde aos Fundos de Saúde do Distrito

Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Os recursos do incentivo à descentralizaÉo de unidades de saúde da

Funasa, incorporados ao Componente PAB Fixo, podem ser aplicados no financiamento

dessas unidades.

Art 11, O Componente Piso da Atenção Básica Variável - PAB Variável é constituído

por recursos financeiros destinados ao financiamento de estratégias, realizadas no âmbito da

atenção básica em saúde, tais como:

I - Saúde da Família;

II - Agentes Comunitários de Saúde;

III - Saúde Bucal;

IV - Compensação de Especificidades Regionais;

V - Fator de Incentivo de Atenção Básica aos Povos Indígenas;

VI - Incentivo Para a Atenção à Saúde no Sistema Penitenciário;

VII - Incentivo para a Atenção Integral à Saúde do Adolescente em conflito com a lei,

em regime de intemasão e internação provisória; e

VIII - outros que venham a ser instituídos por meio de ato normatlvo específico.

§ 1! Os recurgos do Componente PAB Variável serão transferidos do Fundo Nacional

de Saúde aos Fundos de Saúde do Distrito Federal e dos Municípios, mediante adesão e

implementação das ações a que se destinam e desde que constantes no respectivo Plano de

Saúde.

§ 2a Os recursos destinados à estratégia de Compensação de Especificidades

Regionais correspondem a 5olo do valor mínimo do PAB Fixo multiplicado pela população do

Estôdo.

§ 30 Os critérios de aplicação dos recursos de Compensação de Especificidades

Regionais devem ser pactuados nas Comissões Intergestores Bipartite - CIB ê levados ao

nhecimento do plenário da CIT, devendo atender a especificidades estaduais e transferidos

m iante ato normativo específico do Ministério da Sâúde.

§ ,+o Os recursos federais referentes aos incentivos para a Atenção à saúde no

Sistema Penitenciário e para a Atenção Integral à SaÚde do Adolescente em conflito com a
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lei, em regime de internação e internação provisória, poderão ser transferidos ao Distrito

Fêderal, aos Estados e aos Municípios, conforme pactuação na Comissão Intergestores

Bipartite - CIB.

§ 50 Os recursos do Componente PAB Variável correspondentes atualmente às ações

de assistência farmacêutica e de vigilância sanitária passam a integrar o bloco de

financiamento da Assistência Farmacêutica e o da Vigilância em Saúde, respectivamente.

Art. 12. O detalhamento do financiamento refêrente ao bloco da Atenção Básica está

definido nas Portarias GM/MS no 648, de 28 de março de 2006, no 649. de 28 de março de

2006, no 650, de 28 de março de 2006, no 822, de 17 de abril de 2006, Íp 947, de Z de
junho de 2005, na Portaria SAS/MS no 340, de 14 de julho de 2004. na portaria

Interministerial no 7.777, de 9 de setembro de 2003 e na Portaria Interministerial rf 1.426,
de 14 de julho de 2004.

Seção II
Do Bloco de Atenção de Média e Alta Complexidade

Ambulatorial e Hospitalar

Art. 13. O bloco da Atenção de Média e AIta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar

será constituído por dois componentes:

I - Componente Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e

Hospitalar - MAC; e

II - Componente Fundo de Açõês Estratégicas ê Compensação - FAEC,

Art. 14. O Componente Ljmite Financeiro da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e

Hospitalar - MAC dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios será destinado ao

financiamento de ações de média e alta complexidade em saúde e de incentivos transferidos

mensalmente.

§ 10 Os incentivos do Componente Limite Financeiro MAC incluem aqueles atualmente

designados:

I - Centro de Especialidadês Odontológicâs - CEO;

II - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU;

III - Centro de Referência em Saúde do Trabalhador;

IV - Adesão à Contratualização dos Hospitais de Ensino, dos Hospitais de pequeno

Porte e dos Hospitais Filantrópicos;

V - Fator de Incentivo ao Desenvolvimento do Ensino ê da pesquisa Universitária em

Saúde - FIDEPS;

VII - Programa de Incentivo dê Assistência à População Indígena - IAPI;

VII - Incentivo de Integração do SUS - INTEGRASUS; e

VIII - outros que venham a ser instituídos por meio de ato normativo.

§ 20 Os recursos federais de que trata este artigo, serão transferidos do Fundo

Nacional de Saúde aos Fundos de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,

rme a Programação Pactuada e Integrada, publicada em ato normativo específico.

Art. 15. Os procedimentos ambulatoriais e hospitalares de média e alta complexidade,

atualmente financiados pelo FAEC, serão gradativamênte incorporados ao Componente
Limite Financeiro MAC dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e devem ser
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publicados em portarias específicas, conforrne cronograma e critérios a serem pactuados na

CIT,

Parágrafo único. Enquanto o procedimento não for incorporado ao componente Umite

financeiro MAC, este será financiado pelo componente FAEC.

Art, 16. O Componente Fundo de Ações Estratégicas e Compensação - FAEC,

considerando o disposto no artigo 15, será composto pelos recursos destinados ao

financiamento dos seguintes itens:

I - procedimentos regulados pela Central Nacional de Regulação da Alta Complexidade

- CNRÂC;

II - transplantes e procedimentos vinculâdos;

III - aíoes estratégicas ou emergenciais, de caráter temporário, e implementadas com

prazo pré-definido; e

IV - novos procedimentos, não relacionados aos constantes da tabela vigente ou que

não possuam parâmetros para permitir a definição dê limite de financiamento, por um

período de seis meses, com vistas a permitir a formação de séÍie histórica necessária à sua

agregação ao Componente Limite Financeiro da Atenção de Média e Alta Complexidade

Ambulatorial e Hospitalar - MAC.

§ 10 Projetos de Cirurgia Elêtiva de Média Complexidade são financiados por meio do

Componente FAEC, classificados no inciso III do caput deste artigo.

Art. 17. Os procedimentos da atenção básica, atualmente financiados pelo FAEC.

serão incorporados ao bloco de Atênção Básica dos Municípios e do Distrito Federal,

conforÍne o cronograma previsto no artigo 15 desta Portaria:

I - 0705101-8 Coleta de material para exames citopatológicos;

II - 0705103-4 Coleta de sangue para triagem neonatal;

Í11 - 0707102-7 Adesão ao componente I - Incentivo à Assistência pé-natal; e
ry - 0707103-5 Conclusão da Assistência Pré-natal.

Sêção UI
Do Bloco de Vigilância em Saúde

Art. 18, Os recursos que compõem o Bloco Financeiro de Vigilância em Saúde dos

Municípios, do Distrito Fedêrôl e dos Estados representam o agrupamento das ações da

Viqilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde ê Vigilância Sanitária,

Art. 19. O bloco de financiamento para a Vigilância em Saúde é constituído por dois

oomponentes:

I - Componente da Vigilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde; e

II - @mponente da Vigilância Sanitária.

§ 10 Os recuntos de um componente podem ser utilizados em ações do outro

componente,

§ 20 Os recursos deste bloco de financiamento devem ser utilizados conforme a

ramação Pactuada e Integrada e a orientação do respectivo Plano de Saúde.

Art, 20. O Componente da Vigilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde refere-se

aos recursos federais destinados às ações de Vigilância, Prevenção e Controle de Doenças,

-üsüI

§-
ÇY



02L

composto pelo atual Teto Financeiro de Vigilância em Saúde - TFvs e também pelos

seguintes incentivos;

I - Subsistema de Vigilância Epidemiológica em Âmbito Hospitalar;

II - Lâboratórios de Saúde Pública;

III - Atividade de Promoção à Saúde;

IV - Registro de Câncer de Base Populacional;

V - Serviço de Verificação de Óbito;

VI - campanhas de Vacinação;

VII - Monitoramento de Resistência a Inseticidas para o Aedês aegypti;

VIU - Contratação dos Agentes de Campo;

IX - DST/Aids; e

x - outros que venham a sêr instituídos por meio de ato normativo específico,

§ 10 Os recursos federais destinados à contratação de pessoal para execução de

atividades de campo no combate ao vetor transmissor da dengue serão alocados ao

componente da Vigilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde. na medida em que se

comprove a efetiva contratação dos agentes de campo.

§ 2ô Serão incorporados ao item II deste artigo - Laboratórios de Saúde Pública, os

recursos da Vigilância Sanitária destinados a ações de apoio laboratorial.

Art. 21. No Componente Vigilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde também

estão incluídos recursos federais, provenientes de acordos intemacionais, destinados às

seguintes finalidades:

I - fortalecimento da Gestão da Vigilância em saúde nos Estados, no Distrito Federal e

nos Municípios (VIGISUS II); e

II - Programa DST/AIDS.

Att. 22. O Componente da Vigilância Sanitária refere-se aos recursos federais

destinados às ações de vigilância sanitária, denominado Teto Financeiro de Vigílância

Sanitária - TFVISA, o qual será regulamentado em portaria específica a ser publicada pelo

Ministério da saúde.

Art.23. O detalhamento do financiamento refeÍente ao bloco da Vigilância em Saúde

está definido na Portaria P 7.L72/G14, de 15 de junho dê 2004. na Portaria ÍP 2.5291GM, de

23 de novembro de 2004, na Portaria no 2.607/GM, de 28 de dezembro de 2005, na Portaria

no 2.608/GM, de 28 dê dezembro de 2005 e na Portaria no 2.606/GM, de 28 de dezembro de

2005.

Art. 24. O bloco de financiamento para a Assistência Farmacêutica será constituÍdo

por três componentes:

I - Componente Básico da Assistência Farmacêutica;

II - Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica; e

III - Componente de Medicâmentos de Dispensação Excepcional,

Art. 25. O Componente Básico da Assistência Farmacêutica destina-se à aquisição de

medicamentos e insumos da assistência farmacêutica no âmbito da atenção básica em saúde

§

W À*

seção IV
Do Bloco de Assistência Farmacêutica

<c



022

e àqueles Íelâcionados a agravos e programâs de saúde específicos, no âmbito da atenção

básica.

§ 1À O Componente Básico da Assistência Farmacêutica é composto de uma Partê

Financeira Fixa e de uma Parte Financeirô Variável.

§ 20 A Parte Financeira Fixa do Componente Básico da Assistência Farmacêutica

consiste em um valor per capita, destinado à aquisição de medicamentos e insumos dô

assistência farmacêutica em atenção básica. transferido aos Estados, ao Distrito Federal e

(ou) Municípios, conforme pactuação nas Comissões lntergestores Bipartite - CIB.

§ 30 Os gestores estaduais e municipais devem compor o financiamento da Parte Fixa

do Componente Básico. como contrapartida. em recursos financeiros, medicamentos ou

insumos, conforme pactuação na CIB e normatização da Política de Assistência Farmacêuticã

vigente.

§ 40 A Parte Financeira Variável do Componente Básico dã Assistência Farmacêutica

consiste em valores per capita, destinados à aquisição de medicamentos e insumos da

assistência farmacêutica dos Programas de HipeÉensão e Diabetes, Àsma e Rinite, Saúde

Mental, Saúdê da Mulher, AlimentaÉo e Nutrição e Combatê ao Tabagismo.

§ 50 Os recursos da Parte Variável do Componente Básico da Assistência

Farmacêutica referentes a medicamentos para os Programas de Asma e Rinite, Hipertensão e

Diabetes, devem ser descentralizados para Estados. Distrito Federal ou Municípios, @nforme

pactuação na Comissão IntergestoÍes Bipartite.

§ 60 Os dêmais recursos da Parte Variável do Componente Básico da Assistência

Farmacêutica poderão ser executados centralizadamente pelo Ministério da Saúde ou

descentralizados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, conforme pactuação na

Comissão Intergestores Tripartíte e, posteriormente, nas Comissões lntergestores Bipartite,

mediante a implementação e a organização dos serviços previstos nesses programas.

§ 70 Os recursos destinados ao medicamento Insulina Humana, do grupo de

mêdicamentos do Programa Hipertensão e Diabetes, serão executados centralizadamente

pelo Ministério da Saúde, conforme pactuação na CÍT.

AÉ. 26. O Componente Êstratégico da Assistência Farmacêutica destina-se ao

financiamento de ações de assistência fârmacêuticâ dos seguintes progrcmas de saúde

estraté9 icos :

I - contmle de endemias, tais como a tuberculose, â hânseníase, a malária, a

leishmaniose, a doenç2 de chagas e outras doenças endêmicas de abrangência nacional ou

regional;

II - anti-retrovirais do programa DST/Aids;

III - sangue e hemoderivados; e

ry - imunobiológicos.

Art. 27. O Componente Medicamentos de Dispensação Excepcional - CMDE destina-se

ao flnanciamento de Medicamentos de Dlspensação Excepcional, para aquisição e distribuição

grupo de medicamentos, conforme critérios estabelecidos em portaria específica.

§ 1Â O financiamento para aquisição dos medicamentos do Componente de

Medicamentos de Dispensação Excepcional é de responsabiladade do Ministério da Saúde e

dos Estôdos, conforme pactuação na Comissão Intergestores TripaÍtite - CIT. lo

§
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§ 2a Os Íecursos do MinistéÍio da Saúde aplicados no financiamento do CMDE terão

como base a emissão e aprovação das Autorizações de Procedimentos de Alta

Complexidade/Alto Custo - APAC, emitidas pelos gestores estaduais, vinculadas à efetiva

dispensaÉo do medicamento e de acordo com os critérios técnicos definidos na Portaria

rP 2.577/cM, de 27 de outubro de 2006,

§ 30 Trimestralmente, o Ministério da Saúde publicará portaria com os valores a

serem transferidos mensalmente às Secretarlas Estaduals de Saúde, apurados com base na

média trimestràl das Autorizações de Procedimentos de Alta Complexidade/Alto Custo -
APAC, emitidas e aprovadas conforme critérios e valores de referência indicados para o

Grupo 36 da Tabela SIA/SUS.

Seção V
Do Bloco de Gestão do SUS

Art, 28. O bloco de financiamento de Gestão do SUS tem a finalidade de apoiar a

implementação de açôes e serviços que contribuem para a organizaÉo e eficiência do

sistema.

Art. 29. O bloco de financiamento para a Gestão do SUS é constituído de dois

componentes:

I - Componente para a Qualificação da Gestão do sUS; e

II - Componente para a Implantação de Ações e Serviços de Saúde;

Parágrafo único. O detalhamento do flnanciamento das ações referentes a esses

componentes, pa.a 2oo7, encontra-se no Anexo II a esta PoÊaria.

Art. 30. O Componente para a Qualificação da Gestão do SUS apoiará as ações de:

I - Regulação, Controle, Avaliação, Auditoria e Monitoramento;

II - Planêjamento e Orçamento;

III - Programação;

ry - Regionalizaio;

V - Gestão do Trabalho;

VI - Educàção em saúde;

VII - Incentivo à Participação e Controle Social;

VUI - Informação e Informática em Saúde;

Ix - Estruturação de serviços e organização de ações de assistência farmacêutica; e

x - outros que vierem a ser instituídos por meio de ato normativo específico.

§ 1o A transferência dos recursos no âmbito deste Componente dar-se-á mediante a

adesão ao Pacto pela Saúde, por meio da assinatura do Termo de Compromisso de Gestão e

rêspeitados os critérios estabelecidos em ato normativo específico e no Anexo II a esta

Portaria, com incentivo específico para cada ação que integra o Componênte,

Art. 31. o componente para a Implantação de Ações e serviços de saúde inclui os

incentivos atualmente designados:

I - implantação de Centros de Atenção Psicossocial;

II - qualificação de centros de Atenção Psicossocial;

UI - implantação de Residências Terapêuticas em saúde Mental;

IV - fomento para ações de redução de danos em CAPS AD;

§
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V - inclusão social pelo trabalho para pessoas portadoras de transtomos mentais e

outros transtornos decorrentes do uso de álcool e outras dÍogas;

VI - implantação de Centros de Especialidades Odontológicas - cEo;

VII - implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU;

VIII - reestruturação dos Hospitais Colônias de Hanseníase;

Ix - implantação de Centros de Referência em saúde do Trabalhador;

x - adesão à Contratualização dos Hospitais de Ensino; e

xI - outros que vierem a ser instituídos por meio de ato normativo para fins de

implantação de políticas específicas.

Parágrafo único. A trônsferência dos recursos do componente de Implantação de

Ações e serviços de Saúde será efetivêda em parcela única, respeitados os critérios

estabelecidos em cada política específica.

CAPITULO III
DO MONITORAMENTO E CONTROLE DOS RECURSOS FINANCEIROS

TRANSFERIDOS FUNDO A FUNDO

Art. 32, A comprovação da aplicação dos recursos repassados pêlo Fundo Nacional de

Saúde aos fundos de saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, far-se-á para o

Ministério da Saúde, mediante relatório de gestão, que deve ser elaborado anualmente e

aprovado pelo respectivo Conselho de Saúde.

§ 10 A regulamentação do Relatório dê Gêstão encontra-se na Portaria no 3.332lGM,

de 28 de dezembro de 2006.

§ 20 A regulamentação do fluxo para a comprovação da aplicaÉo dos recursos fundo

a fundo, objeto desta Portaria, será realizada em portaria específica, no prazo de 60

(sessenta) dias.

Art, 33. Os órgãos de monitoramento, regulação, controle e avaliação do Ministério da

Saúde devem proceder à análise dos relatórios de gestão, com vistas a identificar situações

que possam subsidiar a atualização das políticas de saúde, obter informações para a tomada

de decisões na sua área de competência e indicar a realização de auditoria e fiscalização pelo

componente federal do SNA, podendo ser integrada com os demais componentes.

Art, 34. As despêsas referentes ao rêcurso federal transferido fundo a fundo devem

ser efetuadas segundo as exigências legais requeridas a quaisquer outras despesas da

Administração Pública (processamento, empenho, liquidação ê efetivação do pagamento),

mantendo a respectiva documentação administrativa e fiscal pelo período mínimo legal

exigido.

Art. 35. Os recursos que formam cada bloco e seus respectivos componentes, bem

como os montantes financeiros transferidos aos Estados. ao Distrito Federal e aos

Municípios, devem estar expressos em memórias de cálculo, para fins de históÍico e

itoramento, respeitada a especificidade de cêda bloco conforme modelos constantes no

An I (a, b, c. d, e).

Art. 36. O controle e acompanhamento das ações e serviços financiados pelos blocos

de financiamento devem ser efetuados, por meio dos instrumentos específicos adotados pelo

k
§*

024

§

(/



025

Ministério da Saúde, cabendo aos Estados, ao Distrito Federal e aos MunicíPios a prestaÉo

de informações de forma regular e sistemática, sem prejuízo do estabelecido no aÍtigo 32.

Art. 37. As transfeÉncias tundo a fundo do Ministério da Saúde para os Estados.

Distrito Federal e os Municípios serão suspensas nas seguintes situações:

I - referentês ao bloco da Atenção Básica, quando da falta dê alimentação dos Bancos

de Dados Nacionais estabelecidos como obrigatórios, Por dois meses consecutivos ou três

meses altemados, no prazo de um ano e para o bloco da Atenção de Média e Alta

Complexidade Ambulatorial e Hospitalar quando se tratar dos Bancos de Dados Nacionãis

SIA, SIH ê CNES;

II - referentes ao bloco da Atenção de Média e Alta complexidade Ambulatorial e

Hospitalar, quando do não-pagamento aos prestadores de serviços públicos ou privados,

hospitalares e ambulatoriais, até o quinto dia útil, após o Ministério da Saúde creditar na

conta bancária do Fundo Estadual/Distrito Federal/MuniciPal de Saúde e disPonibilizar os

arquivos de processamento do SIH/SUS, no BBS/MS. excetuando-se as situações

excêpcionais devidamente justificadas;

III - Íeferentes ao bloco de Vigilância em Saúde, quando os recursos nos estados, no

Distrito Federdl e nos Municípios estiverem sem movimentação bancária e com saldos

correspondentes a sêis meses de repasse, sem justificâtiva;

IV - quando da indicação de suspensão decorrente de relatório da Auditoria realizada

pelos componentes estadual ou nacional, respeitado o Prazo de defesa do Estado, do Distrito

Federal ou do Município envolvido, para o bloco de Financiamento correspondente à ação da

Auditoria.

Parágrafo único, A regularização do repasse da parcela mensal do Bloco de vigilância

em Saúde dar-se-á a partir do mês de comPetência da apresentação dos documentos

comprobatórios do comprometimento de pêlo menos 609o do saldo existente no bloco.

Art. 38. Fica estabelecido o Termo de Ajuste Sanitário - TAS como um instrumento

formalizado entre os entes do Sistema Único de Saúde, no qual são constituídas obrigações

para a correção de impropriedades no funcionamento do sistema, com o prazo de 60

(sessenta) dias para ser regulamentado.

Parágrafo único. Não será aplicável a utilização do TAS quando for comprovada a

malversação de recursos.

Art. 39. Os recursos federais referente aos cinco blocos de financiamento onerarão as

ações detalhadas no Anexo IIr a esta Portaria.

Art. 40. Esta Portaria altera a Portaria no 399/GM, de 22 de fever€iro de 2006, no

Anexo II - Pacto pela Saúde 2006 - consolidação do sus - no que se refere:

I - ao bloco de financiamento da Atenção Básica, o item Financiamento das Estratégias

que compõem o PAB Variável passâ a vigorar com a seguinte redação:

"O Componente Piso da Atenção Básica Variável - PAB Variável é constituído por

rsos financeiros destinados ao financiamento de estratégias, realizadas no âmbito da

atenção básica em saúde, tais como:

I - saúde da Família;

II - Agentes Comunitários de Saúde;

III - Saúde Bucal;

§
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IV - compensação de EspeciÍicidades Regionais;

V - Fator de Incentivo de AtenÉo Básica aos Povos Indígenas;

VI - Incentivo para a Atenção à Saúde no Sistema Penitenciário;

VII - Incentivo parô a Atenção Integrôl à Saúde do Adolescente em conflito com a lel.

em regime de internaÉo e internação provisória; e

VIII - outros que venham a ser instituídos por meio de ato normativo específico'" (NR)

II - ao bloco de nnanciamento para a Atenção de Média e Alta ComPlêxidade,

Ambulatorial e Hospitôlar, o item Fundo de Ações Éstratégicas e Compensação, passa a

vigorar com a seguinte redação:

"o componente Fundo de Ações Estratégicas e compensação - FAEC, é comPosto

pelos recursos destinados ao financiamento dos seguintes itens:

I - procedimentos regulados pela central Nacional de Regulação da Alta complexidade

- CNRAC;

II - trânsplantes e os procedimentos vinculados;

tII - ações estratégicas ou emergenciais, de caráter temPorário e implementadas com

prazo pré-deRnido;

IV - novos procedimentos, não-relacionados aos constantes da tabela vigente ou que

não possuam parâmetros para permi$r a definição de limite de financiamento, por um

período de seis meses, com vistas a permitir a formação de série histórica necessária à sua

agregação ao Componente Umite Financeiro da Atenção de Média e Alta ComPlexidade

Ambulatorial e Hospitalar - MAC." (NR)

III - ao bloco de financiamento para a Viqilância à Saúde, o item componente

Vigilância Epidemiológica, no que se refere a repasses específicos. passa a vigorar com a

seguinte redação:

'No componente Vigilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde também estão

incluídos recursos federais, provenientes de acordos intemacionais, destinados às seguintes

finalidades:

I - fortalecimento da Gestão da Vigilância em Saúde nos estados, Distrito Federal e

municípios (VIGISUS II); e

II - programa DST/Aids." (NR)

Iv - ao bloco de financiamento da Assistêncaa Farmacêutica, o item componente

Estratégico, passa a vigorar com a seguinte rêdação:

"O Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica destina-se ao financiamento

de ações de assistência farmacêutica dos seguintes programas de saúde estratégicos:

I - controle de endemias, tais como a Tuberculose, Hanseníase, Malária, Leishmaniose,

Chagas e outras doenças endêmicâs de abrangência nacional ou regional;

II - Progrâma DSI/Aids (anti-retrovirais),

III - Programa Nacional de Sangue e Hemoderivados;

lV - lmunobiológicos." (NR)

V - ao bloco de ftnanciamento da Gestão do SUs, passa a vigorar com a seguinte

redação:
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"o Bloco de Financiamento para a Gestão do SUs é constituído de dois componentes:

componente para a Qualificação da Gestão do sus e componente para a Implantação de

Ações e Serviços de saúde.'.

Art. 41. Revogam-se as Portarias GM/MS no 59, de 16 de janeiro de 1998; no 531, de

30 de abril de 1999, íto 2,425 de 30 de dezembro de 2OO2, e no 698. de 30 de março de

2006.

Art. 42. A consonância norrnativa decorrente da publicação desta Portaria deverá ser

realizada no prazo de 120 (cento e vinte) dias.

Art, 43. Esta Portaria entra em vigor a partir da competência fevereiro de 2007,

JoSÉ AGENoR ÁLVARES DA SILVA
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§ESAGOVERNODO
I2'REGIONAL DE SAÚDE

SCRCA - Seção de Regulação
Controle Avaliação e AuditorirPARA}IA

SECAETAiIA D€ §IADO
D^ $úD€ Do l^r^ú

12'Regional de Saúde de Umuarama, em27 de agosto de 2008-08-27

QUADRO DEMONSTRATIVO DE CARGAS HORÁRIAS DA APAE DE ALTO
PARAISO.

Especialidade

Fisi

v: Chefe da Seção
va

1? Regional dc Saride de Umuem.
SCRCA - Seção de Regula@ Cotrole Avaliado e AuditoriE

Rua Ministso Oüveira Salazar- 4150 - 44 - 362445-49
Cep - 87.502-570 Umrama -Pr

\Y

1

s

I

e.h

Carga
Eo.Éria
SemánaI

Cerga
EoÉria
mónsal

Quantidade
Procedimentos

Valor mensal

t6 64 128 '1.792,00

Fonodióloga L6 64 r28 .1.792,00
Terapeuta
Ocupacional-

u l6 32 g&qg:

Psicóloga 20 80 160 2.240,00
Psiquiatra 4 t6 32 448,00
Neurologista 1 (4\ 8 112,00'
Assistente Social 20 80 160 2.249,N{
TOTAL 81 324 648 R$9.072,00

ft,,t

u
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PARANÁ
GOVERNO DO ESTADO

SêcÍetarL da Saude

TOI,EADE DESPACEO

SECRETÁRTA DE ESTADO DÁ
i? RegioÊl dÊ SaúdÊ dÊ UnuaE0Â/DVAGS/SCRACA

Rua MiDisüo Oliveira Salazâr, 4150
Fffi (M)ts621-9223 Fax (,14)3621.8216

1

a

\. uJ;
2.' Vr,^co.w*; À'e'*

)2^^*
I

t
E

Co§lí

5.o6} oà, S- tl

.r.
C,€\,'!1

+-"ra+.
Cr6\*rrf- '

Roberto (aÍP^slgn

-+i'li,:li$lril'i,EfJ"

kct'sat
o) -o{'/ z-

1 2" RS/SCRACA - %tMr2o'.t2

2 - Tráa-se de processo em qre a
APAE de Alto Paraíso no qual
solicita credenciamento jtmto ao
SUS, e cofifoÍ-íÍE paÍ€cer fls í/, tui
aprovado o crederrcidnento.

3 - Segundo oÍientdo do ilemo rP
16/2@7/DSS, fls 59 o processo
mantêve eÍn sobÍstado agllaÍdando
a inclusão do repasse Íinanceiro.

4 - AÉs alguns famites, o refrrido
pÍocesso se manteve no município
de Alto Paraíso, retoínando para
nova analise confuÍme dcio rf
1512012 fls 't12, uma vez que já
havia sido habilitdo.

5 - A SGS para analise e paecer.

DVAGSSCRACA

1 - Ciente,

*"&Mi,*

§**

À

%

)?4
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N PARANA
GOVERNO DO ESTADO

Secretaria da Saúde

SESA/SGS

Curitiba 25 de maio de 2012.

Protocolo 9.246.386-9

I . Ciente;

2

GABINETE
Rua Piquiri, 170 - Rebouças - 80.23G140 - Curitiba

Trata-sedesolicitaçãodaAPAEdeAltoParaísoatravésdoOfn"015/2012,àfl,'18.
para liberação do recurso fimnceiro do Sistema Único de Saúde - SUS, considerand,'

que a mesma já esta credenciada júto ao a SESA /PR sob o número de protocol,'

9.246.386 -9 datada no dia 14/0512007 pela DSS,

3. Úrformamos que o credenciamento foi aprovado e homologado em 14105/207 pek'

Secretiírio de Estado da Saúde sem que fosse definido o recurso financeiro para

programação ambulatorial;

4. Os recursos financeiros referentes aos prestadores habilitados em reabilitação mental .'

autismo migraram do FAEC para MAC em 2910112007 e quando da habilitação do

estabelecimento na existiam recurso previstos no Teto MAC sob gestão estadual para

programação fisica e financeira do estabelecimento;

5. O município assumiu a gestão da média complexidade ambulatorial em agosto de

2008 assumindo a gestão do prestadoÍ com recursos próprios;

6. Desde habilitação a SecÍetâria Municipal de Saúde e o prestador vem fazendo a

gestão junto a SESA/PR para defnição de programação, o que não ocorreu até t
presente dat4,

7. O impacto financeiro para implantar a Eogramação é de R$ 8.960,00 (oito mil
novecentos e sessenta reais);

8.- Á consideração da DG / SESA para análl5ç sonsidsrando a extrapolação do Limite do

Teto MAC sob gestÍio Estadual.

lo!
ULO ALMEIDA

ndêntc dê Ge3llo
(,ê Salde - scs

S
dê

»* f,/ §
DOSECRETÁRIO ,/
- Paraná - Brasil - Fone: (41) 333G440O Fax :.333G4407.
- qabinête@sesa.pr.oov.bÍ.oÍ.oov.br
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PARANÁ
GOVERNO DO ESTADO

Secretaria da Saude

SUPEHIT{ÍENDÊNCIA DE GEsTÃo DE gstrEuÂs DE SAiDE - SGS
DEpAn:ÍaMEr.ÍÍo DE ORcaNzaçÂo E GEsÍÃo oo SsíÍÉlrA-DEOG

\*

\-

SECREIARIA DE ESTADO DÁ SAÚDE
SUPERIdTENDÊNCIA DE GESTÃO DE SISTE.IíAS DE SAÚDE

DEPAETAT,T ENTO DE REGUIAÇÃO
DNISÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃ,O

Rla Pisuití, 170 Cuntiba Porarú CEP ú230 140
Fone (4 1 ) 3 3045 I I Fa.Í (1 I ) 3 301 5n . -,r,ôi l: s. sa@ pr. toe.br

fi
Iu

s

FOLIIA DE DESPACHO

rL2

FOLIIA

Vooeç sc"*

l»-c-tz

A. \t pog.-zet il
o

ry
0 kâÀ /4
dL ulo

.Ii,lHâ[tü:;.

DEPARTAMENTO de
GESTÂO de SrSTBMAS,c,m, t2 / 06 l2OL2

2-No despacho da SGS as fls 110 , informa que
quando da habilitação dâ unidade e a migração do
fitrancia.Elento de FAF.C par MAC não existiâ,ln

-recursos no teto MÂC sob gestão Estadual , e não
havia definição de p(ogramação para rcpasse ao

município.

3-Considerando o despacho supra citado, a
progrârnação financeiro ficou definida no valor
de R$ 8.960,ffi .

4-No despacho da DG , auoriza a inclusão de
pÍograrnação .

s-Ale(amos que , o município de Alto Paraíso ,

assumiu o Pacto de Cestão em agosto de 2008 .O
municipio no oficio circ. n" 015/09 , solicita
que o recurso seja incorporado ao' Teto
Financeiro do Fundo Muaicipal de Saúde .

6-A APAE de Alto Paraíso , nunca teve
programação sob GestiÍo Estadual .

7{onsiderando o acima exposto , encaminhamos
ao DECH para as proüdencias a seu cargo .

CHEFE

l-Ciente.

Pontoni

e

Nú\

'""@4b
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colrrssÃo rNTERcEsroRes er panrtreEô FÃRANÃ---\

Secrôteria de Estado da Saúde do Paraná - SESA
Consêlho dê Sêcr4ários unlclpals de Saúde do Paraná - COSEiIIS/PR

oeLteeuçÃo No 2oB - z9to6t2o12

A Comissáo lntsrgestores Bipartite do PaÍaná, consldorando

. Transferôncia dê recurso do teto financeiro sob Gestio Estadual para o teto financeiro do município de

Alto Paraíso;

o TransÍerência de recursos do teto financeiro sob Gestáo E tadual para o teto financeiro do município de

Apucaranai

. TransÍerância de Íecurso do tetg financeiro do município de Goioere para o teto financeiro sob Gestão

Estadual

' APROVA O remaneiamênto de recursos do Limite Financeiro da AtenÉo de Média s Alta complexidade, a

partii da competência iulhon0lz, conÍorme abajxo:

Observações

R

lo
§

Origem Destino Valor mênsal

Gestáo Estaduat 8.960,00 BeÍerente Programaçáo Ambulatorial da APAE de
Alto Paraíso

Gestáo Estadual Apucarana 57.615,68 parcelas para atender ã
demanda de órtáss e prótese locomotora da .16â

Begional de Saúde de Apücarana, competência

iulho a outubro ds 2012.

Transferência dei4

Goiorê Gestáo Estadual 19.148,80

desabilitaçáo de 0S lêitos de UtT Tipo da Santa
Casa de Misericórdia de Goioere (pT SAS/MS no

472 de 2210512012 e pÍ. GmÍríS No í119 de

29 lOSl20 1 2, retroativo a competência abrif2ol 2.

BeÍerente deduçáo de recursos devido à

Co
José tlorein dbs §

or Êstadria.l-
an Íos

N,t

I

,l

Alto ParaÍso

)

V



GOVERNO Do ESTADo
SecretaÍia da Saúde

DECH/SGS, em 18.07.2011

N PARANA

3. De acordo com dgspachg fl.112, realizamos a implantamos/trarsferimos recursos para o
Teto Financeiro do Mllnicípio de Alto Paraíso, pêri_atendçr_a ApAE de Alto paraíso a

l1d' d" competência juiho 2012, conforrne oer'iteraçao aa cIB 20g de 29/06/2012 (ft.113) 
i

l

4. A chefia da DECH, para apreciação.

043

DECI-I/SGS, I 8.07 .20 t2

Mendes
CH

\-

1. Ciente
2. De acordo
3. A 1? Regional de S

L.
au{e para provldenclas.

Marise Gnatta
DECÉYSGS

SECRETA+IA DE Bsra»o oe seúoE Do pÂRANÁ - sEsA
Superintendência de Gestão em Sistemas de Saúde - SGS
DepaÍumento de Conbatualização e HabilitaÉo - DECH

h

àJ-u

q

I

1. Ciente;
,í

2. Trata-sê da solicitação da APAE de Alto Paraíso, para liberação de recursos financeiro do
SUS, considerando que a,mesma já esa credenciq4g a SESA-pR;

Protocolo : 9.246.386-9
Solicitação de recursos da APAE de Alto Paraiso
12" RS - Umuarama

ut
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ATA No 0AA2020

ASSEMBLÉIA OROINÀRIA

050Aos dezessels (18) dias do mês de fevererro do ano de dors mil e dezotto. âs dezo o horas e
trinta minutos (18 3O). reuniram-ae nas d#ndêncras da Escoia Fátima da Silva. srto Rua
José Natâl Bardela. 974. neste município de Alto Paraiso-PR. os Íunconáriros juntamente
com os membros da Associaçâo, sob a presidênoa do senhor paulo sêrgo Ferreua. na quar
deu inico a reunrão e agÍadeceu a presençâ de todos. o presrdente expos que estaíra
prolocolando a carta de Renuncia na secretaria da Escola Fátrma da silva, datada aos
17 t0212020, com vrsto dâ secretáÍia dâ Escola. srta camila. uma vez que. alegou q,e :,
mollvo da renuncla e de caráter pessoal e para resolver assunlos partrculares. Írcandc-,
tmpossibtlrtado de conttnuar a frente da presrdêncra Apos o presrdente diÍigiu a palavra para a
vrce presidente llda de Bnto Matos, que perguntou se alguém presenle tena rnteresse em
assumrí a presidêncra náo oblendo nenhuma resposta poÊanto a partrr do dia 1g/02 cc
corÍente ano. ate 3111212022 passaÍá a responder como presrdente após sua posse êj.)l
tudo que compete a presidêncra conforme consta no aít 36 " Parágrafc Unrco do Eslali.lo tja
Assoclaçào. a senhora ILDA DE BRlro MATos, RG: 7.180.604-9 ssp/pR. cpF/MF sob no
027.81/t.209-56, resrdente e domrciliada na Rua José Gonçalves de otiverra. noggo nêste
crdade de Alto Paraiso/Pr Frisando que Íoi convidada paía responsabihzar-se pelo cargo. os
membÍcs presentes da atual diretorra, alem de algumas pessoâs da comunidade. porem sen.r
êxito Nada rnais havendo a ser tÍatado. derr-se por enceÍrada a Íeuntáo e eu Camrta Rul,rr
secrelána da Escoia Fátrma da silva redrgr a presente alâ que vât asslnada por mrm. e Dero
presrdente substiturdo Paulo sérgio. tesouíerro Anderson da srlva cÍrsostomo e pela
presrdente nomeada llda de Brito Mâtos

G*rlrrz,,;
PAULO gÉRGIO FERREIRA
PresrdeÍ]ie Sijbshlu rdr)

t.

e^"
I.i'r

ITO MATOS

DERSON DA SILVA CRISOSTOM o

CAMILA RUBIO
Secretarra,la Asser-n,e'a

Saírriço l,lotrÍa3l "Allo Paratso"
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MESTATUTO

CAP|TULO I

DA DE|{oM|NAçÁO, SEDE E F|NS

Aú lo . A Associaçâo de Pais e Amigos dos Excepcionais de Alto Paraiso ou, abíeviadamente. Apae

de Alto ParaÍso. Íundada em Assembláia realizada em 05 de MaÍço de 2005 nesta cidade de Alto Paraiso,

passa a Íegular-se por este Estatuto, pelo Regimento lntemo e pela legislação civil em vigor

Art. f - A Apae de Alto Paraíso é uma associaçâo civil, benericenle, com atuação nas áreas de

assistência social, educaçâ0, saúde, prevenção, trabalho, profissionalização, defesa e garantia de drreltos,

espoÍle, cultura, lazer, estudo, pesquisa e outros, sem fins lucrativos ou de Íins não econômicos, com duração

indeterminada, tendo sede na Rua Josué Balthazar Rodngues, n.0 975, baino cenlro, e foro no municipio de

Alto Paraiso, estado de PaÍaná.

Art. tr - A Apae de Alto Paraiso tem por MISSAO promover e articular açóes de deíesa de direitos e

ptevenção, orientat'oes, prestação dê serviços, apoio à íâmilia, direcionâdas à melhoria da qualidade de vida da

pessoa com defciência e à construção de uma sociedade justa e solidária.

Ad. f - A Apae de Alto Paraiso adota como simbolo a fuura da lor margarida, com pétalas amarelas.

centío laÍaflja, pedúnculo e duas folhas veÍdes, uma de cada lado, ladeada por duas mãos em perfil, na coÍ

cinza, desniveladas, uma em posição de amparo e a outra, de orientação, tendo embaixo, parlindo do centro,

dois ramos de louro, contendo vinte e seis Íolhas.

Parágrafo Únbo - A úilização e a aplbaçâo do slmbolo do movimento apaeano dêverá observar

coÍes. propoÍções, áreas de isolamento, üpografia, Íormatação das assinaturas, em coníormidade com o

manual da marca expedido pela Federação Nacional das Apaes.

Art tr. A bandeira da Apae de Alto Paraiso, na cor azul, contendo ao centro o simbolo do movimento

apaeano e o nome da Apae, teÉ dimensoes na proporçâo de 1 de altura por 1,5 de largura.

PaÉgraÍo Único - A coníecção da bandeira, contemplando a aplicação da marca e das cores, deverá

estar em conÍoÍmidade com o manual da bardeira expedido pela Federaçâo Nacional das Apaes

Art.6P. Os eventos realizados pela Apae poderão utilizar como instrumento norteador o Manual Basrco

da Rede Apae, elaborado pela FedeÍaçâo Nacional das Apaes, para organização de seus

pr0t0c0
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ESTAT UTO

Art. 70 - 0 dia 11 de dezembro é consagrado como Dia Nacionar das Apaes (Lei no 
,10.242, 

de 19 de
junho de 2001), e deverá, obrigatoÍiaÍnente, ser comemorado com o hasteamento da bandeira da Apae.

Ârr. s - considera-se "Excepconaf ou 'pessoa coín D"hcência. aquera que tem impedimento de
iongo prazo de natureza fisica, mental, rntelectual ou sensorial, os quâis, em intoração com diversas baneiras,
podem obskuir sua participaçâo plefla 6 Bfetiva na sociedade, em igualdade de condições com as demais
pessoas.

Art 90' São os seguintes os fns e objetivos desta Apae. nos limites tenitoriais do seu municipio,
voltados a promoção de atividades de Íinaridades de rerevância publca e sociar, em especiar:

ll

pronl'veÍ a merhoria da qualidade de vida das pessoas com deÍicência, preíerenciarmente

intelectuar e múrtipras, e transtoÍnos grobais do desenvolvimento, em seus cicros de vida:

cÍianças, adolescentes, aduttos e idosos, buscando assegurar-rhes o preno exercicio da
cidadania

prestar seMços de habiritação e reabiritação ao pubrico deíinido no inciso r deste aÍtigo, e a
promoçâo de sua integÍação à vida comunitária no campo da assistência social. realizando

atendimento, a$essoramento, deíesa e garantia de direitos, de forma isohda ou cumurativa

as pessoas com deficiência, preÍerenciarmente interectuar e múrtipras, e para suas tamirias ;

prestar sêrviços dê êducaçáo especial as pessoas com defrciência, preíerencialmente

intelectual e múltplasi

oíerecer serviços na área da saúde. desde a prevençâo, visando assegurar uma mslhor
qualidade de vida para as pesso.§ com deíiciência, preÍerenciarmente intelectuar e múrüpras.

lI

IV

Art. í0o. Para consecução de seus Íins, a Apae se propoe a:

I executar serviços, programas. pro,etos e beneíicios socioassistenciais, de forma grâtuita,

permanenle e conlinuada aos usuáÍios da assistência socíal e a quem deles ne@ssltar, sem

qualquer discriminação, de íoÍma planejada, diária e sistemática, não se resüingindo apenas a

distribuÇâo de bens, beneíicios e errcaminhamentos;

ll. promover campanhas íinanceiras de âmbito municipal e coraborar na oÍganizaçâo de

- campanhas nacionais. estaduais e regionais, com o obietivo de anecadar fundos destinados
\É) ao íinancramento das aÇôgs de atendimento à pessoa com deíiciência, preÍerencialmente

1

intelectual e m tipla, bem como a realização das íinalidades da Apae;

Yk I
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incentivâr a paíti.ipação da comunidade e das instituiçoes púbracas ê pnvadas nas ações e nos

programas voltados à prevençâo e ao alendimento da pessoa com deÍiciência.

preíerencialmente intelectual e múltipla;

promover parcerias com a comunidade e com inslituições públbas e privadas, oportunizando â

habilitaçào e a colocaçáo da pessoa com deÍiciência, prefeÍencialmente intelectual e múrtipra,

no mundo do trabalho:

participar do intercâmbio entre as entidades coirmãs, as anáiogas firiadas, as associaçôes

congêneres e as instituiçôes oÍiciais municipais, nacionais e inteÍnacionais,

manteÍ publicações lecnklas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos à causa e à

íilosoÍia <lo Movimento Apaeano;

solicitar e receber recunos de órgãos públicos ou privados. e contribuições de pessoas Íisicas.

firmar parcerias com entidades coirmãs e anárogas. soricitar e receber recursos de orgãos

públicos e pívados, e as contribuiçÕes de pessoas fisicas e.juridicas:

produzir e r,ender serviços para manutençâo da garantia de quaridade da oíerra dos serviços

prestados:

Íiscalizar o uso do nome'Associação de pais e Amigos dos Excepcionais,, do simboro e da

sigla Apae, inbrmando o uso indevido à Federaçào das Apaes do Estado ou à Federação

Nacional das Apaes;

promover meios para o desenvolvímenro de atividades extracunicurares para os seus

assbtidos e às suas familias;

desenvohrer aioes de forrarecimento de vincuros famiriarcs, prevenindo a oconência de
abrigamenlos;

apoiar e/ou gererciar casas-lares para as pessoas com deÍiciência, preÍerenciarmente

intelectual e múltipla, eín siluação de risco social ou abandono;

gaÍantir a participaçao efetiva das pessoas com deficiência, preíerencialmente intelectual e

múltípla, na gestão das Apaes;

coordenar e executaÍ, nos limites temtoriais do seu muncipio, os obletivos, programas e a

politica da Federaçào das Apaes do Estado e da Federaçár Nacionaldas Apaes, promovendo,

assegurando e defendendo o progresso, o prestigio, a credibilidade e a unidade orgánica e

Íiíosófica do Movimento Apaeano:

atuar na definição da poritica municipar de atendimento à pessoa com defrcrêncra,

preferencialmente inteleclual e múttipla, em consonância com a politica adotada pela

X.
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XXV
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Federação das APAEs do Estado e pela Federação Neional das Apaes, coordenando e

fiscalizandc sua execuçáo

aÍticular, junto aos poderes públicos municpais e às enüddes privadas, politbas que

assegurem o pleno exercicio dos direitos da pessoa com defpiência, pÍêÍerencialmsnte

inlelectual e múltipla:

encaÍregar-se, em âmbito munbipal, da divulgação de inÍormaçôes sobre assunlos reíerentes

à pessoa com deficiência. preferencialmente intelectual e múltipla, incentivando a publicaçào

de trabelhos e de obras especializadas;

compilar e/ou divu§aÍ as noÍmas legais e os regulamentaÍes fedeÍah, êstaduais e munbipais,

Íelalivas à pessoa com defrciência, prehrencialmenb inlêlectual e múttipla, provocando a ação

dos orgàos muniupais competentes no sentido do cumprimento e do aperíeiçoamento da

legislaçào:

promover elou estimulaÍ a Íealização de estatisttcas, estudos e pesquisas em relação à causa

da pessoa com deficiência, preíeroncialmente intel€ctual e múlthla, pÍopiciando o avanço

cientifico e a permanenle íormaÉo e capacitação dos profissionais e voluntários que atuam na

Apael

promover elou estimular o desenvolvimento de programas de prevençáo da deliciêncra, de

promoção. de proteçâo, de inclusã0, de defesa e de garantia de direitos da pessoa com

deÍrcrêncra, preÍerencialmente intelectual e múltipla, de apoio e orientaçáo à sua familia e à

comunidade:

estimular, apoiar e debnder o desenvolümento permanente dos serviços prestados pela

APAE. rmpondo-se a observâncra dos mars rigrdos padrões de étba e de efeiêncra, de acordo

com o conceÍto do Movimento Apa€ano;

divulgar a experência apaeana em órgâos públicos e pÍivdos, pelos meios disponirreis;

desenvolver o programa de autodeÍensona, garantindo a participação eíetiva das pessoas com

deficiência, prefeÍencialmente intelectuat e múltipla, na gestão da Apaê;

promover e articular serviços e programas de prevenção, educação, saúde, assistência social,

esporte, lazer. trabalho, visando à plefla inclusão da pessoa com deíiciência,

preferencralmente inlelectual e múltipla.
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Art. í10. A Apae de Alto Paraiso integra-se. por íiliaçã0, à Federação Nacional das ApAEs, de quem

recebe orientação, assessôramonlo e permissâo para uso de nome, simbolo e sigla ApAE. a cu.io Estatulo

adele.

§ lo - Após a Íiliação à Federaçfu Nacional das APAEs, a APAE, seÍá âutomaticamenle filiada à

Federação do seu respecüvo Estado, a cujo Estaluto adêre.

§?-Aconcessão,âutilizaçãoeapermanênciadodireitodeusodonome,simbobesiglaApaepela

Ílliada estão condicionadas à observância do Estatuto, das Resoluções, do Regimenlo lnterno e das decisôes

dos órgãos diretivos da Federação Nacional das Apaes e da Federaçào das Apaes dos Estados.

§ f - A Âpae apresentaÉ, anualmente, à FedeÍaçâo das Apaes do Estado, até o dia 30 de abnt,

relatÓdo sucinto de suas atiüdades, plano de açôes para o ano seguinte, indicando os pontos positivos e

negalivos êncontrados em sua administração, no exercicio.

Art. í? - A Apae preservará sua autonomia administrâtiva, Íinanceira e juÍidica pemnle a Federação

dâs Apaes do Estado, Federação Naciona! das Apaes, Adminisração pública e entidades privadas, nào

geÍando, em nenhuma hipótese, direitos a vínculos empregalicios ent e seus íuncionários, dirigentes, prepostos

e/ou contratados, competindo a cada uma, particularmente e com exclusividade, o cumpnmento das suas

respectÚ8s obngaçõês comerciais, contratuais, trabalhistas, sociâis, de acidentes do lrabalho, previdenciárias,

íiscais e kibutárias, de conformidade com a legislação vigente e/ou práticas comerciais financeiras ou

bancárias em vigor.

CAPiTULO II

DOS ASSOCIADOS

Seção I

Do Quadro Social

Aú í30'A Apae de Alh Paraiso é constituida por nümero ilimitado de associados, pessoas Íisicas e

juridrcas, neste caso Íep.esenlada p€lo Diretor ou Presidente que consta do conkato social.

§Ío - Sâo requisitos para admissáo do associado: idoneidade, maioridade, capacidade iegal

ento com a causa da pessoa com deÍiciência, compromisso com as agões desenvolvidas pela Apae

- 0s associados nâo respondem, nêm mesmo subsidiariamente, pelas obrigaçoes rg0s

d,,* l
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Art. 14o - O quadro social da Apae é constituido pelas seguintes categorias de associados

çontnbulntes. pessoas fisrcas e Juridicas, devdamente cadaslrada§, que conlribuem com a

Apae por contribuição regular, em dinheiro. mediante ma0ifestação de vontade em contribuir

para a execuçfu dos obietivos da Apae. Íinnando tenno de adesão de associado, sendo que o

voto da pessoa juridica será exercrdo poÍ apenas 01 (um) §ocio/diretoÍ repÍesentante,

beneméritos; pessoas fisicas ou juridicas que, a iuizo do Conselho de Administraçâo ou por

proposta da Diretoria Executiva, pre§tam relevantes seruiços ao movimento das Apae§;

cori'espondentes: aqueles que prestam colaboraçfu à Apae, porém Íesidom em outÍos pontos

d0 terrtório nacronal 0u em outro pais.

honorários: personalidades, nacionais ou estrangeiras, que tenham prcsiado relevantes

serviços à causa da pessoa com deficiôncia, ou quê tenham conconido de maneila apÍeciável

para o prcgresso da humanidade no campo da deÍiciência;

especiais. pessoas com deÍiciênçia, maiotes de 16 anos, que estelam matnculadas nos

programas de atendimento da Apae, seus pais e máes ou responsáveis legais, sendolhes

assegurado o dileito de votar e de serem votados, exigindGse o lermo de adesão;

fundadores. pessoas que partbiparam da primeira Assembléia Geral de Fundaçfu da Apae e

assinaram a respectiva ata

ll
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Art. 15o. Compete à Apae exigir de seus associados o permanente exercicio de oonduta ética de

forma a preservar e aumentaÍ o conceilo do Movimento Apaeano,

Seçâo ll

Dos Títulos HonoríÍicos

Art. 160 - A Apae poderá co.cedeÍ, em casos especiais, os titulos honoriÍico§ de Agraciado B€nêmáÍilo

e Agrtriado Hon0rário.

são Agraciados Beneméfltos as personalidades, fisicas ou iuridicas, gue a iuizo do conselho

de Adminisiração ou por proposta da Dketona Execuüva, haiam cortÍibuido de maneira

apreciávet para o progresso do moümento das Apaes;

6
!{

I

il



058

il

ESTATUTO

São Agraciados HonoÉrios as personalidades, nacionais ou estrangeiras, que a juizo do

conselho de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, tenham prestado

relevantes serviços à causa da pessoa com deílciência ou tenham conconido de manerra

apreciável para o progresso da humanidade no campo da deíiciência;

A concessfo de titulo honoriÍico será deliberada em votação secreta, no minimo. por dois

terços da DiÍetoria Executiva e do Conselho de Administraçâo da Apae

o conselho de AdminislÍação e a Daretoria Executiva indicarão uma comissão composla por 2

(dois) membros da Dirotoria Execuúva e 2 (dois) membros do conselho de Administragão,

para examinar as obras e o 'curdculum víae'dos indicados, deliberando poÍ votação de, no

minimo, dois terços dos seus membros,

A concessão de título honorífico nfu cía obrigação para o agr&iado em Íeração à Apae, nem

lhe assegura os direfros pEviíos aos associados contÍibuintes definidos neste Estatulo.

Seçâo lll

Dos Direitos dos Associados

ill

Art. í7P ' são direitos asseguradm aos Associados Especiais e contíbuintes

obrigaÉes sociais:

il.

ilt

qu,les com suas

ter o seu íilho ou dependente com defciência matriculado na Apae e utilizar-se dos serviços

por ela prestados;

paÍtbipar das Assembleiô Gerais:

pÍopor candidatos à elebão de membros do conselho de Administraçáo, conselho Fiscale da

Diretoria Executiva da Apae;

participar das reuniÕes da Diretoria Executiva e do conselho de Administração da Apae

usando da palavra. mas sem direito a voto:

apresenta, à DiretoÍia Executiva, idéias e sugestões, temas para discussã0, teses e assuntos

de interesse comum;

paÍticipar de todos os êventos organizados pela Apae. pelo Conselho Regional. pela

Federação das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes;

aprêsentar propostas de alteração do Esraluto da Apae, submerendoas à apreciação e à

aprovaçáo do Conselho de Administraçáo da Federação Nacional das Apaes:

§
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vlt paÍticipar de diÍerentes comissôes técnicas, dê estudo e de trabalhos, quando convklado e de
acoÍdo com sua disponibilidade;

requerer o desrigamento do quadro sociar, mediante solicitação diÍigirja à Diretoria da ApAE;
em caso de morle, os direitos do associado nâo se tíansferem a terceiros:

convocar os órgâos deriberatiros da Apa€ quando horveÍ requerimento de 1/5 (um quinto) dos
associados.

§ 10 - os associados beneméritos, coÍrespondentes, honorários e Íundadores nâo poderáo votaÍ nem
serem volados. exceto se forem tambem associados contribuintes.

§ ? - Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, ê necessário que o associado se
encontr.e quite com suas obÍigaçÕes sociais.

§ 30 - 0s associados contÍibuintes, quando fi.mcioúrix da Apae, com vincuro direto ou indircto, não
poderão votar oem serem volados. nem convocar Assembléia Geral Extraordinária.

Seçáo lV

Oas 0brigaçoes dos Associados

Art. í8o - Sáo obrigaçÕes dos associados da Apae:

i. manter padrão de conduta ética de íorma a preseÍvaÍ e a aume aÍ o conceito do Moümento
Apaeano no municipio;

ll- pagar as contnbuições enquanto assocrados conúibuintes, e pÍestar todas a§ iníomaÉe§
solicitadas pelos ôrgâos diretivos;

lll aceitar as rncumbências que rhes forem ahibuidas peros órgâos diretivos da Apae,
participando de diferentes comtssôes técnicas, de estudo e de trabalhos;

cumprir, acatar e respeirar as disposções ostatutárias, as resoruçÕes da oiretoria Execuüva, o
regimento interno. bem como as decisôes dos órgâos diretivos da Apae;

iníormar, por escrito, aos óÍgãos direrivos da Apae. quando identificar quarquer suspaita de
rrregularidade no íuncrcnamento de servlços, para aveÍiguação e poüdências;

submeter às propostas de arteração do Estatuto da Apae à apreciaçfo e à aprovaçáo do
Conselho de Administração da Federação Nacionaldas Apaes.

IX,
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Seçâo V

Das Penalidades Apllcáveis aos Associados

Att í9 - As infrações ao prêsente Eslatuto s as inegularidades de qualquer natureza cometidas pelos

Associadm acâretarão procedimentos e penalidades aplicados pela oiretoÍia Execuliva da APAE, nas

modalftJdes de adveÍtência, suspensão e exclusã0.

L Advertência para punir Íaltas leves conÍorme se1am definidas e regulamentadas pelo Conselho

de Administraçã0, a qual será aplicada pelo Presidente da Apae:

ll. Suspensão do direito de volaÍ e seÍ votado pelo prazo de 08 (oito) anos paÍa os cargos da

DiÍetoria Executiva, do Conselho de Administraçâo e do Conselho Fiscal,

lll. Exclusâo do quadrc social quando as inÍrações consistirem em desvio de ática do associâdo

como componente do coÍpo sociel, dos compromissos, padrões de conduta. íilosofia, Estatuto,

Regulamento e ResolçÕes da Ape, da Federqão das Apaes do Estado e da Federação

Nacional das Apaes.

§ 10 - A exclusão será deliberada e aplicada pelos membros da Diretona Executiva , ad referendum do

Conselho de AdministÍeão para punir faltas muito graves.

§ P - Fica assegurado prévio direito de deÍesa a todos os associados quando lhes Íorem imputadas às

inírações pevislas neste artigo, cabendolhes, ainda, na hipotese de suspensào e exclusáo recurso para a

Assembleia Geral, sem efeito suspensivo, no pÍazo de 15 (quinze) dias, contados da notiíicação

§ f - A erclusão considerar-s+á definitiva se o associado náo recorreí da penalidade. no prazo
preüsto no § P deste artigo.

Seção Vl

Do Processo de Apuração de lnegularidades na Apae

AÍt.200 - Diante de inegularidades na Apae, será constituida Comissáo de Étca desrgnada pela

Federação das Apaes do Eslado e/ou pela Diíetoria da Apae que não seja parte das denúncias apresentadas,

marcandose prazo de 15 (quinze) dias para apressntar a defesa que tiver, assegurados aos denunciados a

ampla deÍesa e o contraditório.

L O não atendimento, pelo associado, aos termos da notiíicação. suieitáJGá aos procedimentos

de adveÍtência, suspensão ou exclusã0, decretados pela Diretoria Executiva da Apae 'ad

reíerendum" do Conselho de Administração,

§
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À Comissão de Ética compete apurar os latos noticiados encaminhando relatÔrio

circunstanciado para a Fedenação das Apaes do Estado e/ou para a Diretoria da Apae, que

expedirá paÍecer conclusivo;

A análise dos relatórios será íeita pela Diretona Executiva 'ad reíerendun'ú Comdho de

Administraçâo da Federaçáo das Apaes do Estâdo e/ou da Apae que expedirá parecer

recomendando a aplicação das pênalidades preüstas no aft. 19, a inteÍvenção na Apae ou

ainda o arquivamento da denúncia;

Caracterizada a necessidade de lnteNenção, caberáo aos inteÍvantores todos os atos de

gestão na Apae. incluindo negociação com o Poder Público, acerto de dívidas, regulaÍização

da documentação. continuidade dos atendimentos e dos pro.jetos iá gxistento§, contÍataçáo e

dispensa de íuncionàrios, entre outros;

A lnteÍvençáo terminará com a êleiçâo da nora Diobrh da Apae, quo, assumindo o caÍgo,

responsabilizar-s+á por dar conünuirtade aos tÍabalhos iniciados, dentro do padrâo de êtica e

unidade do Moümento Apaeano,

Nos casos em que todos os pÍocedimentos adotados pela Fêderação das Apaes do Estado, no

processo de interuençâo, neo seiam capazes de §upeÍaÍ as diticuldades existentes na Apae,

caberá a esta mesma Federaçâo comunicar a Federação Nacional das Apaes para a aplicaÉo

da sanção consistente na cassação da autoÍizaçáo do uso do nome, sigla e simbolo Apae.

com remessa dos íatos apurados ao MinistéÍio Público Estadual e Fedeíal. se for o caso, para

as providências cabiveis, dando-se ampla divulgação no municipio;

Os procedrmentos para aplicação das penalidades serâo regulamentados no Regimento

lnleÍno ou por mero de resoluçóes baixadas pela Dtretoria Executiva da AWe'ad reíareúum'

do Conselho de Administrqão;

O recurso de qua§uor penalidade aplicada terá efeto somente devolutivo e seÍá dirigido e

apreciado pela Assembleia Geral Extraordinária.

CAP|TULO III

0A oRGANTZAçÂO, OO FUNCIONAMENTO E DA ADttlt{lSÍRÂçÀO DA APAE

ê
Seçâo I

Da Organização

t
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Art. 2lo . São ôrgãos da Apae, responsáveis por sua adminisfaçâo.

l. AssembÉia Geral:

ll. Conssho dê Administração;

lll. Conselho Fiscal;

lV. DiretoriaExecúiva;

V. AutodeíensoÍia;

Vl. ConselhoConsultivo.

§ to - Os membre dos Consdhos de Administraçfu e Fiscal, e os da Diretoria Execuliva deverão ser

associados contribuintes da Apae há, pelo menos, 1 (um) ano. preÍerencialmente com experiência diretiva no

Moümento Apaeano, quiles com suas obrigaçoes junto à tesouÍaria, ou associados especiais que comprovem

mablcula e frequência regulares há, no minimo, l(um) ano, nos prcgramas de atendimento da Apae.

§ 2t - O exercicio das funçÕes de membros dos órgãos indicados neste artigo não pode ser

ÍemuneÍado poÍ qudquer forma ou litulo, sendo vedada a dislribuição de lucros. resullados, dividendos,

bonificaçôes, participações ou parcelas do seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto ou de quaisquer

outÍas vantagens ou beneÍicios por qualquer íorma a diretores. socios. conselheiros, instrtuidores b€níeitores

ol equivalentes.

§ 30- 0s cargos do Conselho do Administraçâo, do Conselho Fiscal e o da Diretorb Executiva deverão

ser ocupados, sempre que possivel, por, no minimo, 300/o de pais ou responsáveis legalmente constituidos.

Art. 2? - Dirigentes de empresas terceirizadas, seus cônjuges, descendentes ou ascendentes

@nWêntes I parentes até o tercoiÍo grau, que manlenham qualquer vinculo contíatual ou comercial com a

Apae, não poderão integrar a sua Diretoria Executiva, o seu Conselho de Administração nem o seu Conselho

Fis6al.

Seção ll

Da Assembléia Geral

Art. 23o . A Assembléia Geral, Ordinária ou Exlraordinária, órgão soberano da Apae, será constituida

pelos associados especiais e contribuintes que a ela compaÍeceÍem, quites com suas obígacíôes socrais e

financeiras.

'lc - Teráo diÍeito de votar, nas Assembleias Gerais os assocaados espectais que comprovem a

a frequência regular há p€lo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da

§
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associados contÍibuintes. exigindo-se desles a adesáo ao quadro de associados da Apae há, no minimo, 1 (um)

ano. e que esteJam em dia com suas obrigaçÔes sociais e íinanceiras.

§ ? - No caso de procuraçáo, esta deverá teÍ íirma reconhecida em cartório, sendo que o outoÍgante e

o outorgado deverão ser assoc'ados da Apae.

§ 30 - Nào se admite mais de uma procuração poÍ associado especial ou contribuinte.

§ ilo - A Assembleia Geral será instalada pelo PÍesidente da Apae. Na sequência, saáo procedidas as

eleiçÕes do Presidente e do Secretário da Assembleia para conduzir os trabalhos. Havendo mais de um

candidato para os cargos de Prêsidente e Secretárb da Assemblaa Geral, serão constituidas chapas para

votaçáo direta.

§ 5 - Em caso de empate para os cargos de Presidente e Secretário da Assembleia, con§ideltlÍ-se-á

eleito o associado há mais tempo no quadro social da Apae.

§ 6 - Caberá ao Presidente da Assembléia Geral OrdrnàÍia passar a palavra ao atual Presidente da

Apae, que Íará a prestação de contas d0 seu mandalo, apresentando o balanço e o relatório de atiüdades,

submetendo-os à aprovação da Assemblêia Geral.

§ 70 - Na seqüéncia, será realizada a eleição por votação secÍeta, sendo permiüda por aclamação,

quando se tratar de chapa única.

Art. 24o. A convocação da Assembléia Geral íar-se-á poÍ notificação aos associados, poÍ meio de

boletirn e-mail, circular ou outros meios convenientes e por publicação em jomal de circulação no municipio da

Apae, admitindo-se, como alternaliva, edilais aÍixados no quâdÍo de aviso da Apae e nos principais lugares

públicos do municipio. com anlecêdência de, no minimo, 30 (trinta) dias.

§ í" - No editâl de convocação da Assembléia Geral, ordinária ou ExtraoÍdináÍia, deverão constar a

data. horário. local e a respecliva ordem do dia.

§ I - A Assemblêia Geral instalar-se-á, em pímeira convocaçe), com a presença da maioíia dos

associados. e, em segunda convocaçâo. com qualqueÍ número, meia hora depois, devendo ambas constarem

dos editais de convocação, nâo exigindo a ler quôrum ôspecial.

Art, 250 . A Assembléia Geral, órgão sobeÍano da Apae, compete exclusivamente:

I homologar as alterações do Estatuto;

ll. decidir sobre íusão. trans{omação e extinção da Apae;

lll. eleger os membros da DiretoÍia Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho

Fiscal

q

\
l2

V

,.À,



061

ESTATUTO

destituir membros da Diretoía Executiva, do conselho de Administração e do conselho Fiscal,

aprovar o relatóÍio de atividades e as contas da Diretoriâ Executiva;

veriÍicar a qualiÍicação dos membíos do conselho consultivo e proclamâlos, na íorma

estabelecida nestê Estatuto;

Vll. apeciar recursos contra decisõês da DiretoÍia.

PeÍágrafo único - As Assêmbléias Gerais rsdizaÍ-se,ão, prefeÍencialmente, na sede da Apae

AÍt.260 - A Assembléia Geral Ordináía reunir-ssá de tês em três anos, no mês de novembro, para 0s

fins determinados nos incisos lll e Vl do aÍtoo 25.

parágraÍo único - Com exceção do ano de eleição da Diretoria da Apae, o relatÓrio de atividades e as

contas da Dhetoria Executiva previstos no inciso V do art. 25 serâo submetido§ à aprovação da Assembléta

Geral Ordinária, especialmente convocada para essê Íim, âté o dia 31 de maio de cada ano, com base nos

demonstrativos contábeis encenados em 31 de dezembro do ano antenor'

Art. 2io . Assêmblóia Geral Extraordinária será convocada pela Diretoria Execúiva, pelo Conselho de

AdministraçãO ou, quando houver rcquefimento assinado, por. no minimo, um qulnto dos associados em dia

com suas obrigaqoes sociab financeims, para os fins indicados nos incisos l, ll, lV e Vll do artigo 25, ou para

tratar de assunto especial, determinado na §ua convocaçáo.

puágnio único -parafins do disposto nos incisG le lV do aÍtigo 25, será exigido o volo concorde

da maioria simples dos associados da Apae na Assembleia Geral Extraordinária especialmente convocada para

esse fim.

Seção lll

Do Conselho de Administração

AÍt. 2Bo. O Conselho de Administração, composto de, no minrmo. 05 (cinco) membros, será eleüo pela

Assembleia Geral Ordinária, dentre os ass0ciados em pteno gozo de seus direitos, bem asim quites com seus

deveres mociatiros pÍevistos neste Estahrto.

§ 
,lo - O mandato dos membÍos do Conselho de Administíaçâo será de 3 (trâs) anos, peÍmitindo'se a

íeeleiçáo.

§P.NocasodeocorrervagaouimpedimentodealgumdosmembrosdoConselhode
. o preenchimento será íeito conforme decisão a ser tomada na pnmeira reunião do conselho de

tv.

vt.
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§ 30 - O Conselho de Administração reunir-s+á ordinariamente de 06 em 00 rneses, obÍigatoriamente,

0u nos prazos que fixar o Regimento lntemo. e, exlraordinanamente, medianle @nvocação da Diretoria

Executiva, ou de, pelo menos. 113 {um terço) de seus própÍios membros.

§ 40 - As decisões do Conselho de Administração seráo tomadas por mairxia, com a presença, no

minrmo. 2/3 (dois terços) de seus membros.

§ 5o - 0s membros da Diretoria Executiva poderão assistir às rcunioes do Conselho de Administração

e delas participar. sem direrto a voto.

§ 60 - As reuniôes do Conselho ds AdministraÉo seÍáo pÍssididas e secretsriadas pelo Presidente e

pelo Diretor secretáno da Apae, respectivamente. cabendo ao Píesidente o direito ao voto de Minerua.

Art. 2S . Compete ao Conselho de Administração:

I aprovar o Regimento lnterno da Apae;

ll emitir parecer. para encaminhamenlo à Assembleia Geral, sobÍe as mnlas da ohetoÍia

Executiva. previamente examinadas pelo Conselho Fiscal;

lll. aprovar o Plano Anual de Atividades da Apae, o seu orçamento e as píopostils de despesas

extraoÍdinárias.

lv. examinar o Íelatório de alividades da Diretoria Executiva e a situaçâo Íinanceira da Apae, em

cada exercício:

V. responder às consultas feitas pelâ Diretoria Exocdit a;

Vl. deliberar, em coniunto com a Diretoria Execuliva, sobre os casos omissos neste Estatuto e no

Regimento lnterno.

Vll examinar e deliberar sobre a politica de atendimento à pessoa com deficiência intelectual ou

múltpla no âmbito da Apae,

vlll. referendar ou não, bem mmo rever. quando for o caso, penalidades aplicadas pela DiÍetoria

Executiva.

lx. aprovaÍ ou nâo o nome do Procurador Juridico e do pÍocurador Adjunto, indicados pela

DiretoÍia Executiva;

X. preencher as vagas que se veriíicarem no conselho de Administraçâo e no conselho Fiscal;

Xl. referendar os nomes paÍa as vagas na DiretoÍia Executiva, iÍdicados pela mesma,

peÍmanecendo os que desta forma forem invesüdos no exercicio do cargo pelo restante do

mandato dos substituidos:

065
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Xll. escolher, por meio de voto secreto, um nome dentre aqueles apíesentados pela Oiretoria

Executiva como candidato à Presitlência da Apae, permitindo-se ao mesmo indicar toda a

nominata para o Conselho de Administraçã0, o Conselho Fiscal e a Diíetoria Executiva.

Xlll. assumir a Presidência da Apae, no caso de renúncia ou destituição da DiretoÍia Executiva. por

indicação de três de seus membros. convocando Assembleia Geral Extraordinária para eleiçáo

da Diretoria Executiva no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

XlV. aprovar a alenaçâo ou aquisiçfo de bêns imóveis;

XV. aquisição e alienação de bens de que trata o inciso XIV deste aÍtigo, somente seÍá permltida

se aprovada por decisâo de, no mínimo, dois terços de seus membros;

XVl. aprovaÍ por, no minimo, dois teços dos votos dos seus membros, a obtenÉo de

financiamento referido no inciso Vll do artigo 35:

XVll. Estabelecer o vabr minimo da contribuiçâo pafti os associados contribuintes, anualmente, na

pdmeira reunião;

Xvlll. Aprovar o regulamento de compras. aliena@es e contrataçóes de bens, obras e serviços que

deverá ser utilizado de maneira obrigatória na forma do quanto dispuser

Seção lV

Do Conselho Fiscal

Art.30o. O Conselho Fiscal seÉ composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (kês) suplentes. eleitos

pela Assembleia Geral Ordinária, denlre associados em pleno gozo de seus direitos, preíerencialmente com

experiência adminislrativa, contábii e fi scal.

§ í0 - 0 mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 3 (três) anos, permitindose a reeleiçâ0.

§ ? - Em caso de vacáncia, o mandato será assumido pelo respectivo suplente. até seu término

Art. 3'10 - Compete ao Conselho Fiscal:

l. reunir-se no minimo duas vezes por ano, examinar e dar parecer sobre as contas da Diretona

Executiva da Apae, deliberando com a presença de seus membros tilulares, convocando-se

seus súplentes, lantos quantos necessários, 0o caso de ausência, renúncia ou impedimento;

ll. examinar os liwos de escrituração da entidade;

lll. examinar o balancete semestÍal apresentado pelo Diíelor Financeiro, opinafldo a respelto;

lV. apresentar relatóÍios de receitas e despesas, sempre que Íorem solicitados;

§
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V. opinaÍ sobre aqursrçâo e alienação de bens:

Vl. promover gestóes para o coÍreto Íuncionamento fiscalda instituiçâo;

Vll. íornecer. obrigatoriamente. a cada seis meses, reldónos da situação fiscal e sugeslôes,

quando necessário, para prevenir e conigir problemas posleriores;

Vlll. opinaÍ sobre os relatórios de desempenho íinanceiro e contábil e sobre as opeÍaçÔes

patrimoniais realizadas.

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal poderá utilízaÍ-se do assessoramento de um Auditor, de um

Contador ou de um Técnico em Contabilidade, se assim nece$itar.

Seçào V

Da Diretoria Executiva

Art. 3? - A Diretoía Executiva da Apae seÍá oomposta de, no minkno:

L Presidente;

ll. Vice-Presidente;

lll. 1o e 2 Diretores Secretános.

lV. 1o e 2 Diretores Financeiros;

V DiÍetoÍ de Patnmônio;

Vl. Diretor Social.

§ 1" - A Diretoria Executiva seÍá ehita em Assembleia Geral odinária, a oada 3 (hês) anos,

convocada especialmente para este íim.

§ 2" - 0 mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 3 (três) anos, permrtindese uma

Íeeleação consecutlva

§ I - Ao Presrdente e permitido conconer somente a 1 (uma) reeleição consecutiva, podendo ocupar,

porêm, outros cargos na Diretoria Executiva, excelo o de Vice-Presidente e os de Diletores Financeiros,

Art. 330 - A Diretoria Executiva reunir-seá, no minimo, de 02 em 02 meses, sêndo ÍEcessáÍta a

presença de. pelo menos, cinco de seus membÍos, para as deliberações.

§ 1o - As deliberações dâ Diretoria seÍão lomadas por mabria §mples de volos dos membros

pÍesefltes.

§ 20 - O Presidente terá, além do seu, o voto de lllinerva nos casos de empate.
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§ 30 - Perderá o mandato quahueÍ dos membros da Diretona Executiva, aquele que, sem justo motivo,

deixaÍ de comparecer a três reunines consecutivas da DiretoÍia, ou a seis. altemadamente.

Seçâo Vl

Oas Atribuições da Diretoria Executiva

AÍt :1,40 . Compete à Direlona Executiva:

L Presidênte;

ll. promover e fomentar a realEaçâo dos fins da Apae.

lll. elaborar o Regimento lnterno da Apae e submetê-lo à aprovação do Conselho de

Administração;

lV. la/raÍ em ata a aprovação e a admissfu de novos associados.

V. hvrar em ata o pedido de desligamento do associado e a sua aprovaçâo, não cabndo

negativa da solicitação;

Vl. elaborar e submeter ao Consêlho dê Administração. em até ô0 dras do inicio do exercicro, o

plano anual/plurianual de ativitlades da Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas

extraordinárias;

Vll. submeler suas contas ao exame do Conselho Fscal, encaminhandeas posleriormente ao

Conselho de Administração paía parecer, remelendoas, a seguir, à Assembléia Geral para

apÍovaçâol

Vlll. submeter ao Conselho de Administração o relatóÍio de suas atividades e a srtuaçào financeira

da Apae, em cada exercicro;

lX. criar os cargos necessáÍios aos serviços lécnrcos e administrativos, aCÍn*rÍ-€-.C€mrll{

funelenátieq-r

X. promover campanhas de levantamento de fundos, aprovadas pelo Conselho de Administração;

Xl. convocar a Assembleia Geral e as reuniões do Conselho de Administraçào;

Xll. pagar as contribui@s à Fedêração Nacional das Apaes:

Xlll. respeitar e Íazer respeitar o presente Estatuto, o Estatuto da Federação das Apaes do Estado

e o Estatuto da Fedoíação Nacional das Apaes;

XlV. prcmover a paÍticipaçáo da Apae em olimpiadas, Feslivais. Congressos e em outros eventos.

l'cdido Jc elteraçri,r pela Il \ltÁl-\ \lS auirt.rd,, pc,Lr ( ,'rr.rlhr i1r \rlnrln,.tr.r..,
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XV. adquirir ou alienar bens móveis e imóveb, após ryrovação do Conselho de Admhistração, nos

casos que coube[

XVl. receber e íazer doaçóes ad reíeredum do Conselho de Administração;

XVll. indicar ao Conselho de Administraçâo o nome das pessoas que possam seÍ aprovadas para

exercerem o cargo de Procurador Juridico e Procurador Adiunto;

XVlll. estabêlecer o valor da contribuição para os associados contíbuintes;

XlX. dar conhecimento ao Conselho de Administraçfo, na pÍimeiÍa Í€união deste, das penalidades

aplicadas aos seus associados:

XX. convidar os membros do Conselho Consullío paÍa paÍticipar dos e\,€ntos Íealizados pela

Apae:

XXI apresentar ao Conselho de Adminislração, com até 60 (sessenta) dias de antecedência da

data de realização da Assembleia Geral Ordinária, os nomes doe candidatos à Presid6ncia da

Apae. garantindo-se ao candidato a Presidente escolhido a indicação dos nomes paía

concoÍrerem na Assembleia Geral Ordinária aos demars caÍgos da Diletona Executiva, do

Conselho de Administração e do Conselho Fiscal;

XXll. indicar nomes para preenchimento das vagas que se veÍificaÍem na Diretoria Executiva, no

curso do mandato, submetendo-os ao referendo do Conse[to d€ Administraçào:

§ ío - Não cabeÍá a indicaçâo de noínes para preenchimento das vagas na Diretoria Executiva,

simultaneamente, para os cargos de Presidente, Vice-PresiJente, 0iretores Financeiros e Diretores Secrolárlx,

devendo. nesse caso, ser convocada Assembleia C€ral para ehhão dos mêmbros que ocuparfu tais caÍgos na

Diretona Executiva.

§ 20 - As contas mencionadas no inciso Vl e Vll deverão:

a) observar os principios íundamentars de contabilidade e as Normas BrasileiÍas de contabilidadei

b) ser publicadas na página da internet â cada encerramento de exercicio Íiscal .luntamenle com o

relatono de ativrdades e demonstraçÕes íinancerras da entidade, incluidas as certidoes negativõ de débitos

com a P,evidência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, colocand+os à disposrção

para exame de qualquer cidadáo, sem pre1uizo das publicaçÕes em diário oÍhialquando forem exigidas.

§ 30 - Para Írns do que dispôe o parágrafo anteÍior, na impossibilidade de disponibiliz@o na página eletrônica.

cada encerÍamento de exercicio fiscal juntamente com o relatóno de atividades e demonstraçÕes Íinanceiras da

entidade. incluidas as certidôes negativas de dêbilos com a ência Social e com o Fundo de Garantia do

!-{
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Tempo de Serviço - FGTS deverão ser publicadas obngatoriâmente em diário oÍicial do Estado ou do Municipio

ou em jomal dê grande circulaçáo no Estado paÍa exame de qualquer cidadão, sem preiuizo das publicaçÕes

em diário oÍicial quando forem exigid6.

Seção Vll

Das Atribuições dos illembros da Diretoria Executiva

Art. 3S - Compete ao Presidente:

l. assegurar o pleno funcionamento dos srviços da Apae nos seus aspeclos legars'

adminisfativos, técnbos e pedagógicos, com o apoio do Conselho de Administração;

ll. convocar a Assembleia Gerat, as reunióes do conselho de Administrat'o, do conselho Fiscal

e da DiretoÍia Executiva;

lll. ÍepresêntaÍ a Apâe, ativa e passivamente, em juizo ou foÍa dele, peranle as entidades de

direito público e pivado;

lv. ÍepÍesentaÍ a Apae judicialmente, cabendo-lhe impetrar Mandado de segurança coletivo e

outras açôes judiciais, em deíesa dos interesses da associação;

V. apresentar ao Conselho de Adminislração o relatôrio anual da Diretoria sobre as atividades da

Apae, ao Íim de cada ano e ao térmlno do mandato, à Assembléia Geral;

Vl. dirigir a Apae, rê§safoada a competÔncia do Conselho de Administração. atendendo á períeila

consecução de seus Íins, podendo delegar, parcialmente, suas atribuigoes;

Vll. assinaÍ cheques, contratos de emprástimo bancário, ordens de pagamento e transferências

bancárias conluntamente com o 10 Dtrelor Flnanceim ou com o seu substituto estatuláÍio, no

exercicio do caÍgp, para pagamento das obrigaçÓes financeiras da entidade;

vlll. instalar, prover e supeNisionar assessorias e coordenadonas que julgar necessárias,

constituindo um colegiado com concepções, diretnzes e açÓes uniÍicadas:

lx. zelar pelo conhecimento, utilização e aplicação dos Estatutos, Regimentos e Regulamentos

em úgência, pelos Diretores, funcionários, técnrcos e voluntários;

x. ratiÍicar de modo expresso. à Federação das Apaes do Estado e à FedeÍação Nâcional das

Apaes, o compromis§o de adeír, acataÍ e respeitar seus respectivos Estatutos.

Xl. cumprir e Íazer cumprir as prescÍiçôes deste Estatuto. bem como as diretrizes estabeleodas

no Regimento lntemo da Apae;

§.
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Xil. submeter previamente os contratos, convênios, termos de píFc€ria e minutas para o PaÍecer

do pÍocurador Juridico

§ 1o - O Presidente seÍá substituido. em suas íaltas. licenças e impedimentos, pelo Vice-Presidente.

§ 2o - Para Íins de obtenção de financiamento refendo no inciso Vll desle aÍtigo, serão exigidas as

apÍovaçÕes da Diretorra Executiva e do Conselho de Administração por, no minimo, dois terços dos votos.

Ârt. 360 . Compete ao Vice-Presidente:

L substituir o presidente em suas Íaltas, licenças e impedimentos;

ll. exercer íun$es e atribuiçôes supletivas que lhe forem confiadc.

Parágraío único - Em caso de renúncia. destitutçào ou moíte do Presidente, o Vice-Presidente

assumirá a Presidência até o Íin do mandalo, valendo para todos os eíeitos, indepondente do tempo do

exercicio como o cumprimento de um mandato.

Art. 370 - Compete ao lo Direlor Secretáno:

l. secretariar as Assembleias Gerais. as reuniões da DiretoÍia Executiva e as do conselho de

Administraçã0. redigindo suas atas em livro póprio;

ll. superintender o funcionamento de todos os seÍviços de secretaria e diwlgar as noticias das

atrvidâdes da Apae;

lll. exeÍcer atribuí@s supletivas que lhe forem coníiadas;

lv entregar aos membros da Diretoria Executiva, na primeira Íeunião do mandato, cópia do

Estatuto da Apaê;

V. disponibilizar aos associados, na Secíelaria, o acesso e a leitura do Estatuto da Apae;

Vl exercer a presidência da Apae no caso de ímpedimento temporário, não supeÍior a 06 meses.

do Presidente e do Vice.Presidente.

Art. 38" . Compete ao 2 Diretor Secretário;

l. substituir o 1o Diretor Secretário em suas faltas, licenças e impedimentG;

ll. assumir o mandato, em caso de vacância. até o seu tórmino;

lll. exercer atíbuiçôes suplelivas que lhe Íorem confiadas.

Art. 39o. Compete ao 10 Diretor Financeiro
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l. elaborar a previsâo oçamentária, sêmestralmente. e submetê-la à aprovação da Diretoria

Executiva;

ll. conservar sob sua guaÍda e responsabilidade os documentos relativos ao deparlamento

financeiro;

lll. assinar cheques, contretos de empÉSimo bancário e/ou ordens de pagamento conjuntamente

com o Presidente ou com seu substituto estatutáÍío, para pagamenlo das obrigaçoes

financeiras da Apae;

lV. promover e dirigir a aÍÍecadação da receitã sociâ|, depositála e aplicá'la de acordo com

decisão da Dtretoria Executiva:

V. fazer pagamentos nos limiles ou pela Íorma estabelecida por decisão da Diretoria Executiva.

Vl. manter em dia a escrituraçãr da receita e da despesa da Apae, e contabilizíla sob a

responsabilidade de um contador habilitado:

Vll, aprcsentaí à Diretoria Execúiva os balancetes mensais. o Íeláório anual sobre a situação

financeira e a prestação de contas, que deverão ser encaminhados ao Conselho Fiscal para

exame e paÍeceÍ, íomecendo a essês ôrgãos as informaçóes complementares que lhe forem

solicitadas:

Vlll. O Diretor Financeiro poderá ulilizar-se do assessoramento de um Contador ou de um Técnico

em Contabilidade, de um funcionário da Apâe ou de um preslador de serviços paÍa o exerclcio

dêssas atribuiçÕes.

Art. 4lP . Compete ao f Oiretor Financeiro:

I substituií o 10 Diretor Financeiro em suas faltas. licenças e rmpedimentos

ll. assumir o mandato, êm caso de vacâÍrcia, até o seu léÍmino,

lll. sxeÍcer as atÍibuiçõbs suplotivas que lhe forem conÍiadas.

Art. rllc . Compote ao Diretor de Patrimônio:

l. supervisionar, zelar e inventaÍiar o patrimônio da Apae;

ll. ter sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae;

lll. provÍdenciaÍ â escrituração do material peÍmanente da Apae, mantendo essa documentaçào

em oÍdem e em dia.

Parágrafo único - 0 Diretor de PaÍimÔnio poderá contar com o apoio de profissional especializado

. Compete ao Diretor Social. de acordo com a onentação da Dnetona Exec

§lo
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supeívisionar, zelar e inênt8Íia o paúimônio da Apae:

organizar as atiüdades sociais;

elaborar o programa de solenidades:

realizar eventos sociais com a Iinalidade de promover a instituição:

promoveÍ eventos com a fnalkJade de anecadar Íundos, apÔs a apovação da DiÍgtoÍia

Executiva.

Seçào Vlll

Da Autogestâo e da Autodofensoria

AÍt. ililo . O Programa Nacional de autogestão e autodeíensoria tem como íinalidade contribuir para o

desenvolvimento da autonomia da pessoa com deíciência intelectual e múltipla frenle à sua realidade,

ampliando sua possibilidade de atuar rnfluenciando o cotidiano de sua íamilia, da comunidade e da sociedade

em gerai

Parágrafo Único - O PÍograma Nacional de autogestão e autodeíensoria cria espaço institucional para

a inserção dos autodefensores na estrutuÍa do movimento, assegurando â paÍticipação sletivâ da pessoa com

deÍiciência. preíerencialmente intelectual e múltipla. nas Apaes. FedeÍação das Apaes dos Estados e

Federação Nacronal das Apaes

Art. tl4o - Os autodefensores serão eleitos nos fóruns de autodeÍensores em Assembleia Geral

Ordinária, a cada 3 (kês) anos, convocada especialmente para eete fim, peÍmitindGse uma reeleição

consecutiva.

§ 10 - A autodeÍensoria será composta de 4 (quatro) membros, sendo dois eíeüvos, um do sexo

masculino e outro do sexo íeminino. e dois suplentes, um do sexo masculino e oulro do sexo Íeminino.

§ 20 - Poderão ser eleitos autodêfensorês as pessoas com deficiência intelectual e múllipla que

estelam matnculadas e que selam Írequentes nos programas de atendimento da Apae.

Art. 450 . Compete aos autodeíensores:

I deÍender os rnteíesses da pessoa com deÍiciência rntelectual e múltipla, sugeíndo ações que

aperíeiçoem o seu atendimento e a sua paÍticipação em todos os segmentos da socredade;

ll. participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, opinando e

ll
votando sobre assuntos de inteÍesse da pessoa deficiência intelectual e/ou múltipla;

ll
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participar dos eventos promovidos e organizâdos pelo movimento Apaean0:

votar e seÍ votado paÉ os cargos da autode'Íensona.

Seçâo lX

Do Conselho Consultivo

AÉ. rl6P . O Conselho Consultivo será coníituido pebs ex-Presidentes da Apae:

§ io - Somente poderão integrar o Conselho Consultivo os ex-Presidentes que tenham concluido o

mandato sem inteÍÍupção motivada por: renÚncia, destituiçáo, afastamento por denúncia.

§ ? - oconendo a eleição de membro do conselho consultivo para compoÍ qualquer Órgão da Apae a

vaga do ex-Presidente no Conselho Consultivo será mantida, excelo para o cargo de Presidente da Apae.

fut, 4f - A Assembêia Geral verificará se o ex-Prcsidente preenche os requisitos, e proclamaÉ a

investidura do Conselheiro Consullivo no exeÍcicio da íunção

Art. 48 - As decisÕes do Conselho Consultivo são meramenle opinativas não lendo íorça executrva

senão quando acolhidas pelo Conselho de Administração.

Art. 49 - Compete ao Conselho Consultivo:

l. atuar como órgâo modeÍador na soluçâo de eventuais conflitos que venham a ocoÍTer no

Moümento Apaeano no municipio,

ll. esclarecer, quando solicitado e Íor possivel, fatos e práticas controvertidos ou obscuros da

história do Movimento Apaeano, com o fim de dar suporte à íilosofia do mesmo:

lll. zehr pela uniríade orgânica, filosófica e progíaÍnáica do libümento Apaeano:

lV. participar, mediante convile, dos eventos realizados pela Apae

CAP|TULO IV

DA PROCURADORIA JURIOICA

Art.500. A Procuradoria Juridica, órgão de assessoramento supenor, so poderá ser exercida por

reconhecida idoneidade e sabeÍ iuridico. inscrita na Ordem dos Advogados do B

lo
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Art. 510 . o Procurador Juridioo e o PÍocurdq, Mjunto seráo invesüdos nos respecüvos cargos ou

detes destituidos por indicação do Presidente da Apae, apos aprovaçáo do conselho de Administraçfu'

Parágrafo único - o Procurador Adjunto tem a atribuição dê substituiÍ o Procurador Juridho nas

íaltas. licenças ou lmpedimentos deste

Art.520. o Procurador Juridico terá assento à mesa nas reuniÔes da Diretoria Executiva e do

consetho de Administração. e opinará sobre a luridicidade e a legilrmidade de qualquer matéria discutida'

exceto se na mesma conconer interesse pessoal.

Art. 530. Nâo constitui Íalta íuncional a maniíestação contÍána do Procurador Juridico sobÍe matérla de

sua compelência

Art. 540 . Compete ao Procurador Juridico:

L atuar na deÍesa dos direitos das pessoas com deliciência. preferencialmente inteleotual e

múltrpla;

ll defendef os inteÍesses da Apae, em juizo ou Íora dele, mediante expresso mandato d0

Presidente ou de seu substituto legal;

lll. elaborar, examtnar e visar minulas de contratos e convênios;

lv. emitir pârecer sobre maténa de inlercsse geral da Apae, pronurriandose, ao final de cada

assunto, nas reuniões de Diretoria, sobre a legalidade das propo§iqôes e a observància deste

Estatuto e do Regimenlo lntêmo;

V. Íepresentar juridicamente a enlidade iufito a repaÍtiçÕes públicas e privad6;

vl. pesqutsa, compilaÍ e sugerir legislaqâo peÍlinento à pe§so8 com deficiência,

preferencialmente intelectual e múltipla;

vll. manter intercámbro iuridico ê dar inlerpretaçáo Íinal sobre matéria controvertida;

Vlll dingir os serviços da Procuradoria da Apae

075

CAP|TULO V

DAS RECETTAS E DO PATRIMÔN|o E DAS PRESTAçÔES DE CONTAS

Art. 55o . As receitas da Apae, necessárias à sua manutençáo, sorâo coostituidas por:

e
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l. contribuiçõ€s dê âssociados e de terceiros:

ll. legados:

lll. produgão e venda de serviços;

lV. subvençôes e auxilios que venha a receber do Poder PÚblico;

V. doaçÕes de qualquer natuÍeza;

Vl. quaisquer pÍoventos e auxilios recebidosl

Vll. ptodúo liquiJo de ptomoÉes de beneficênch;

Vlll, rendas de emprego dê capitalou patrimÔnio que possua ou venha a possuir;

lX. auxilio ou recursos provenientes de convênio de entidades públicas e privadas'

Parágrdo único - fu rendas, Íecursos e eventual rcsultado operacional serão aplicados inlegralmente

na manuhnção e no deserwolvimenh dos obietivos institwionais, no terÍitoÍio nacional.

Art 560. O patrimônio da Apae será constituido de bens móveis, imovers, veiculos e drrertos. que

possuievieradquirir.

ParágraÍo único - No caso de dissolução ou extinçâo. mudaça de finalidade ou cessação de suas

aüyrdades, o eventual patrimônio liquido remanescente será destinado a uma entidade congênere ou a uma

entilade pública com sede e atividade no Pais preíerencialmente com o mesmo objetivo estatutáno ê que

alenda os Íequisitos da Lei 13019114

CAPITULO VI

DAS ELErÇÔES

Aú 5i,lo . De três em lés anos, serão eleilos pela Assembléia Geral Ordinána os membros da Diretona

Execrtiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal.

§ 10 - A eleQão será realizada por votaçãr secreta. sendo permitida por aclamação, quando se tratar

de chapa única.

§ ? - Em caso de empale, consklerar-seá eleita a chapa cujo candidalo a presidente seia associado.

ininteÍruptamente, há mais tempo no quadro social da Apae.

Art. 580. A eleição da Diretoria Execuliva. do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal será

de edital de convocaçâo, publicado no mínimo 30 (tflnta) dias antes da Assembleia Geral
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a)

b)

c)

A inscriçâo de cada uma das chapas candidatas deveÍá ocoÍrer na secretana da Apae atê 20

dias antês da data da eleição a ser realizada, dentre as chaPas devidamente inscritas e

homoloqadas pela comissão eleitoral;

somente poderão integrar as chapas os associados especiais que comprovem a matricula e a

kequência regulâr há pelo menos 'l (um) ano no§ programas de atendimento da Apae, e os

associados conlribuintes. exigindo-se, destes, serem associados da Apae há no minimo, 1

(um) ano. estaíem quitês com suas obrigações sociais e financeiras. e terem.

preíerencialmente, experiência dtretiva no Movimento Apaeano;

seo inelegiveis stmultánea, sucessiva ou alteÍnadamente para os caígos de Presidente, Vice-

presidente e Diretores Financeiros, para a Diretona Execuliva da Apa€: coniuge, companheiro,

paÍentes consanguineos ou afins alé o 30 grau, Íuncionários com vinculo direto ou indireto,

Os candidatos a Presidente, Vice-PÍesidente e Diretores Financeiros deverâo apresentar, no

ato da inscrição da chapa, cÔpias autenticadas ou originais dos seguintes documentos:

carteira de identidade;

ceÍtideo de Íegulaíidade do CPF;

declaração de imposto de renda atual ou declaraçáo de póprb punho dc bem rúlth e

imóvers de sua propriedade;

certidÕes negativasQ civers. cÍiminais e eleiloÍais de àmbito Munbipal, Estadual e Federal;

{icha de filiação de assocrado da Apae,

declaração sob âs penas da lei de não ser inelegivel, nos termos do inciso Vl de§te aítigo:

comprovanle de residência dos candrdatos no municipio sede da Apae;

teÍmo de compromisso.

d)

e)

0

s)

h)

É vedada a acumulação de cargos por membro do Conselho de Adminisbaçfo, Conselho

F6cal e Diretoria Executiva da Apae;

E vedada a pa(icipaçáo de {uncionários da Apae na Diretoria Executiva, no Conselho de

Administração e no Conselho Fiscal. com vinculo empregaticb direto ou indireto.

Art.59o - O registro de chapas e os demais trabalhos da eleiÉo serão examinados e conduzldos pela

Comrssão Eleitoral rnstttuida pela Apae por meio de Resolução e regulados pêlo Reglmento lnterno da mesma.
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Art. tr . A eleiçâo seÍá realizada, de tÍês em tíês anos, no mês de novembro. e a posse dos membros

eleitos oconerá no 10 dia úlil do mês de janeiro do ano seguinte.

ParágraÍo Único - Em carâter excepcional, se os membros eleitos não puderem tomaÍ posse no

primeiro dia útil do mês de janeim do ano seguinte à Assembléia de Elerçào, o mandato da atual Diretona

poderá ser pronogado até a posse dos elBilos.

CAPITULO VII

DrsPosrçÔES GERÂrs

ArL61". Toda atteração do pÍesente Estatuto dependerá de pÍévia aprovação da proposta pela

Federação Nacional das Apaes, devendo ser homologada pela Assembleia Geral Extraordinária da Apae,

convocada com, pelo menos, 30 (trinta) diâs de antecedência, na forma do artigo 24.

AÉ. 6f - A extinção da Apae ou a altera@ do nome somente poderão ser Íeitas se determinadas e

aprovadas por deliberaçâo em Assembleia Extraordinária, insblada com a presença de, no minimo, dois teços

dos associados em dia com as obrigações socieis, cabendo à Apae remeter cópia dâ ala para a Federação dâs

Agaes do Estado.

§10 - Para Íusão e transformaÉo da Apae, deveú ser observado o que determina a legislação

espêcífica em vigor.

§f - E vedada a exlinção da Apae, sua Íusáo ou transÍormaçáo. quando houver denúncra de

irregularidade protocolada na Federação do Estado e/ou na Federação Nacionaldas Apaes

AÍt. 630 - A DiretoÍia Executiva, o Conselho de Administraçâo e o Conselho Fiscal das Apaes cujes

Assembleias de Eleição tenham ocorrido em mês diverso do estabelecido neste estatuto deverão tcmar as

proüdências cabiveis para aiustar o periodo de mandato da Diretoria, reduzindo-o ou pronogando-0, devendo

seÍ observado o menor periodo possivel para adequaçáo do mandato.

fut ô{o - Os casos omissos ílo pÍesente Estalulo serâo doidirlos p€la Íeunião conjunta da Diretoria

Execúiva e do Conselho de Administraçã0, com força esHutária no que não colidir com este Estatuto.

aplicandose subsidiaÍiamente o Codigo Civil.

AÍt. 650 - A partiÍ do encaminhamento pela Federação Nacional das Apaes do presente Eslatuto para

, estas terão o prazo de ate 120 (cento e vinte) dias para homologação do mesmo respectivas

7
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Art.66". 0 presente Estatuto entra em ügoÍ a pârtiÍ de sua apÍovaçâo pela Assembleia Geral

Exlfaordrnária e respectivo regisko. devendo a Diretoria Executiva providenciar a sua divulgação.

Alto Paraiso-Pr.. 29 de maio de 2015

Assrnaturas

Presidente

079

Advogado. ir§,lilit/t
AüVOGAü,t
Crér'r'n à)Cci'3

Sêcretáriô

Tesoureiro

Reconhoço por semelha

*14/t

Serviço Nota rial "Alto Paraiso"

l.

Rqz€odo l{êto: Geliane
da

FUNARPEN
S:i,-, üIGITAL ti'

K9pOÉ.OBgGj.trJgt
. CcntÍole

gIEi{ . r.";XS

i-.1fi!,,,ilÉ Êsse selo e

SI,i /i J,,i...

f

&ÕR E6ISTR OOEP ESSOAS DITASíCA naI M R
datâ sob

Y
,f

ao n o fpl.êr
holo sob n,o

PÍotocolo n.o do Rôgistro lfltlcâíaima,
C,

do

de2q,/§ ,rtto ,.Tulraíoen con: bÍ

R

28

I U

Arâu.jo dü Siquelra Faria;
Ribeito Spa.opan.

I

I

clul E rÀ€xos
t

§1



t REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

GADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR|DICA

NUMERO OE TNSCR|çÀO

07.s93,772000í{0
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÂO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

1210412005

080

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS. APÂE

LO OO ESIABEIECIMENTO (NOüE OE FANÍASA)
APAE DE ALTO PARAISO DEMAIS

GOE OA A'IIVIDADE ECO

94.30€.00 .Atividados de âssociaçóes de defesa dê direitos socieis

coorco E DÉscÀrÇÃo oas aÍrv,DÁDEs EcoNoMrcas sEcuNoÁÂlas
85.íí.2-00 . Educação lhfantil - creche
85.í2-l{0 - Educâção inÍantll - pré-escola
85.í3€40 . Ensino tundamental
94.936{0 -Atividados de organizações assocletlvas ligada6 à cullura ê à arte
94.99-5{0 . Ativldades assoclatlvas náo espêcifl cedas anterlomentê

CÔOIGO E OESCRIÇÀO OÀ NATUREZA JURIDÉA
399-9 . Associâção Privâda

R JOSE NATAL BARDELA 974

ALTO PARAISO PR

ENDEREçO ELETRÔNlcO

crcERocosMo@HoÍMAtL.coM

CENTRO

TELEFONE

(44) 3664.ío9o/ (44) 3554.í188

ÉNTE FEDERAIIVO RESPONSÁVEL {EFR)

stÍuaÇÃo cÀoÁ§ÍRÁL
AÍIVA

OATA OÀ SÍIUAÇÃO CAOASTRÂI
12t01t2005

MOTTVO OE S|T{rAÇAO CAOASIR r

DAIA DA SITUAçÃO ESPECIÂI

Página: í/1

I
h§

l"%r";-_l

provado pela lnstrugáo Normativa RFB no '1.863, de 27 de dezembro de 2018.

mitido no dia 18/0í12022 às í7:56:33 (datia e hoÍa de Brasíliâ).

s
w



§ESA

081

t

GOVERNO Do
PARANA

RESOLUÇAO SESA n' 468/2008

o §ECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de s,es atribüções legais e

estatutárias,

RESOLVE:

Artigo l' Homologar os seguintes nomes, como representantes das Instituições que

compõem o Comitê Estadual de Prevenção da Mortalidade Materna, em conformidade com
seu regimento interno, para o período 2008 à 2010:

l. Secretaria de Estado da Saúde do Paraná - SESA/SVS/Departamento de Epidemiologia
TitulaÍ: João Edson Borba Teques
Suplente: Terezinha Leike Wetânabe

2. Secretaria de Estado da Saúde do Parauí - SESA/SGS/DepaÍtaÍnento de Gerência de

Unidades Próprias
Titular: Msriâ da Grrça Venture
Suplente: Yara Gerber Lima Bastos

3. Secretaria de Estado da Saúde do Paraná - SESA./SPP/DepaÍamento de Atenção Brásica

Titular: Tatiana P. Brtista
Suplente: Paulo Mercer

4. Secretaria de Estado da Saúde do Paraná - SESA/SPP/Escola de Saúde Pública do Paraná

Titular: Karla Elizabeth Japp
Suplente: Fernão Diego de Souza Lopes

onselho Regional de Medicina - CRM/PR
Ti Raquele Rotta Burkiewicz

SEâRETARIA DA SAúDE
Gabinete do Sef/eládo

Rua Piquii, 170 Cutiüba Paraná CÉP 80230110
Fone (11) 33304,n0 Fdx (41) 333G4407 e-rn6lil: sosa@pLgov.bt
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Suplente: lVilmar Mendonça Guimarães

6. Âssociação Brasileira de Enfermagem - ABEN-PR
Titular: Lenita Antonia Yaz
Suplente: Carmen Cristina Moura dos Santos

7. Associação Brasileira de Obstetrizes e Enfermeiras Obstetras - ABENFO/PR
Titular: Vânia Muniz Néquer Soares
Suplente: Andréia Maria Dâmasceno

8. Sociedade do Obstetrícia e Ginecologia do Paraná - SOGIPA
Titular: : Lenira Gaede Senesi
Suplente: Hélvio BeÉoloz,i Soares

10. Universidade Federal do Paraná - UFPR/Departamento de Medicina
Titular: Lucia de Noronhâ
Suplente: Lubomira Verônica Oliva

I l. Universidade Federal do Paraná - UFPR/Departamento de Enfermagem

Titular: Magda Ribas Pinto
Suplente: Rita Melão

12. Pontificia Uoiversidade Católica do Paraná - PUC-PR/Departamento de Enfermagem

Titular: Kleyde Venture de Souze
Suplente: Maria Rite de Cássia Barreto de Almeida

13. Pontificia Universidade Católica do Paraná - PUC-PR./Departamento de Medicina
Titular: Peulo César Zimmermann Felchner
Suplente: MireIIe PoÉella Carzino

4. Associação Médica do Paraná - AMP
itular: IIélüo Bertolozzi Soares

e: Hélcio BeÍolozzi Soares

I 5 . Universidade Estadual de Maringá - UEM/Departamento de Enfermagem

2

SEâRETAR|A DA sAttDE
Gabinete do Secíetétio

tu)a Plquin, 170 Cuiuba PaBná CEP 80230 110
Fone (41) 333M4Oo F€,x (41) 33304,107 eqail: *§@Pr.gev.br
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9. Universidade Federal do Paraná - UFPR./Departamento de Tocoginecologia
Titular: Celeste Paulina Demeterco Reggiani
Suplente: Fernando César de Oliveira Junior
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Titular: Deise Serafim
Suplente: Luiz Nery

16, Universidade Estadual de Maringá - UEM/DepaÍamento de Medicina
Titular: Luiz Nery
Suplente: Nelson Shozo Uchimura

17. Universidade do Oeste do Paraná - UNIOESTE/Departamento de Medicina
Titular: Carlos Puppi B. Mori
Suplente: Marcelo Pontual Cardoso

18. Universidade do Oeste do Paraná - UMOESTE/Departamento de Enfermagem
Titular: Marlei Fátima Cezarotto Fiewski

19. Faculdade Evangélica do Paraná - FEPA-R /Departamento de Medicina
Titular: Alexandre Sobral Amorim

20. Universidade Estadual de Londrina - UEl/Departamento de Medicina
Titular: Elbens Marcos Minoreli de Azevedo

21 . Universidade Estadual de Londrina - UEl/Departamento de Enfermagem
Tiürlar: Thelma Malagutti Sodré
Suplente: Maria Eüsa Wotzasek Cestari

22. Pastoral da Criança
Titular: Noemiâ Colosso Brustoün
Suplcnte: Beatriz Fanucchi Gaia

23. Instituto de Ensino Superior Pequeno Príncipe - IESPP
Titular: Adriana Cristina Franco
Suplente: Patrícia Julmeire Cunha

. Hospital do Trabalhador
: Marcos Takimura

lente: Hilda Mirisn Chaud

ecoúecida atuação no campo da mortalidade matema
arlos Carzino

SESA
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sEcREÍARtA DA §AúDE
Gabineto do Secrelário

Rua Piquni, 170 Cutitiba Paraná CEP 80230140
Fone (41) 333M.nO Fax (41) 333M407 e-mail: sêsa@pr.gov.bt
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26. Rede Nacional Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos
Titular: Alaerte Leandro Martins

28. Marcha Mundial de Mulheres
Titular: Manoela Nóbrega Lorenzi
Suplente: Daniela dos Santos

t,

30. Rede PaÍo do Princípio
Titular: Dany Patrícia Lemes Pinheiro Bortolotto
Suplente: Felicitas Maria Metzler Kemmsies

31. Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS
Titular: Jacqueline Dayana Pereira
Suplemente: Tatiana Nozaki Grave

32. Membros efetivos
Vânia Muniz Néquer Soares
Hélüo Bertolozzi Soares
Alaerte Leândro Martins
Fernando César Oliveira Júnior
Eüana Carzino
João Edson Borba Taques

Art 2" Referendar como Presidente do Comitê, em conformidade com o Regimento interno,
Carzino, até maio de 2010.

3" Referendar como Vice-presidente Elbens Marcos Minoreli de Azevedo, até maio

SEâRETARIA DA SAúDE
Gabinete do Socretáíio

Rua Piquii,170 Cudúba Paraná CEP 80230110
Fone (41) 333H4q) Fax (11) 333M407 ernail: sosa@pt.gov.bt
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27. Rede de Mulheres Negras do Paraná
Titular: Michely Ribeiro da Silva
Suplente: Angela Martins

29. FUNASA,/DSEI LITORAL SI]L
Titular: Rsimunda Paulino de Araújo
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Art 4' Esta Resolução enkaná em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário-

Curitiba, 22 de setembro de 2008.

Gilberto Berguio Martin
Secretrírio de Estado da Saúde

*
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DIÁRIo OFICIAL DA UNIÃO
pubhcado en:?6/12/2o17 | Ed;ção: 246 | Se,câo: 1 I Páginar 858-859-860

ügão: Maniste.io da §ôúde / c'alrinêtê do Ministrô

PORTARIA N" 3.687,OE22 DE DEZEMBRO DE 2017

ANEXO I

Estabelece a atteração de vatores de pÍocêdimentos, recurso a ser incorporado ao Btoco de Média e Atta

Complexidade - Componente Limite Financêiro de Média e Atta Complexidade dos Estados, DistÍito

Federal e Municipios ê define estratqria paÍa amptiação do acesso a Procedimentos dê Reabititação da

Tabela sUS.

o MINISTRO DE EsTADo DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos le ll do
parágrafo único do arL 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria de Consotidaçáo no 3,/GM,/MS, de 28 de sêtêmbro de 2O1Z que trata

da consotidaÉo das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde. no anexo Vl. que institui a Rede

de Cuidados à Pessoa com Deficiência, por meio da criação, ampliação ê articulação de pontos de atenção

à saúde para pessoas com deíciência temporária ou permanêntê: progrêssiva, regressiva, ou estável:

intermitente ou contínua, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS):

Considerando a Portaria de Consolidação no 6,/GM,/MS, de 28 de setembro de 2017, que trata

da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e

serviços de saúdê do Sistema Único de Saúde:

Considerando a necessidade de fortâlecer as ações no âmbito da Rede de Cuidados à Pessoa

com Deficiência, êspêcialmêntê para a ampliação do acesso às açôes e sêrviços de Reâbititaçáo

lntelêctual no âmbito do SUS: e

Cônsiderando o estudo técnico etaborado peta Coordenação Geral de Sâúde da Pessoa com

Defi ciência (CGSPD/SAS,/MS), resotve:

Art. 1o Fica definida a estrat4lia dê amptiação do acesso aos procedimentos relacionados à

Reabiütação lntetectuat no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Art. 2" Ficam atterados, nã tabêLa de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Prôteses e

Materiais do SUS, os valôres dos procedimentos descritos no anexô I desta Portaria.

Art. 3" Fica estabêlecido recurso anual no montante de RS 36.916.280,70 frinta e seis mithões e

novecentos e dezesseis mil, duzêntos e oitenta reais e setenta centavos), a sêr incorporado ao Limitê

Financeiro Anuat do Bloco de Atenção dê Média e Atta Comptexidade - Componente Limite Financeiro de
Mália e Atta Comptexidade dos Estados, Distrito Federal e Municipios, conformê o anêxo ll dêsta Portâria.

S 1o Os recursos serão destinados ao custeio dos procedimentos relacionados à Reabil.itação

cujos valores foram alterados por meio desaa portaria, tendo como basê dê cálculo para a

dos valores previstos no Anexo ll dêsta Portaria a produção aprovada entre as competências

76 a julho/2Q77.

40 O Fundo Nacionat de Saúde adotaÍá as medidas nêcessárias para a transferência, regular

aos Fundos Estaduais e Municipais de Saúde. do vator mensal correspondente a V72 Qm
avos) do montântê estabetecido no Art. 30 desta Portaria.

Ad. 50 Fica estâbelêcido o limite financeiro no valor de RS 14.OOO.OOO.OO (quatorze milhõês dê
reais) a ser disponibilizado ao Limite Financeiro Anual do Btoco de Atenção de Média e Atta Comptexidade

dos Estados, Distrito Federat ê Municípios, decorrente da previsão da expansão da

procedimentos Íelacionados à Reabititação lntetectuaI constantes no Anexo I desta portaria.

í

$,L

§r.

I
rt

§ 1o Os recursos definidos no art. 5" destinam-se prefêrencialÍnênte, à contratualização

estabêlecimêntos dê saúde, enquanto pontos de atenção da Rede de Cuidados à Pêssoa com

que ainda não possuam série histórica para os procedimentos definidos no Anexo I desta Portaria.

ta,k

*



§ 2' A distribuiçáo dos recursos para Estados e Distrito Federal será proporciona[ à poputação

do ano de 2016 dos Estados e Diskito FederaL dê acordo com estimativas para o Tribunat de Contas da
Uniáo - ÍCU. conforme Anexo lll desta Portaria.

S 30 Para fins de adesão à estratégiâ de expansão da oÍerta dos procedimentos relacionados à

Reabititação lnteLectual de que trata o'cãput'deste artigo, os gestores de saúde interessados deverào, em

até 18o dias a contar da pubticação desta Portaria. encâminhar à Coordenação-Geral de saúde da Pessoa

com Defi ciência (CGSPCD/DAPES/SAS/MS):

| - Plano Opêrativo para a execução das ações ê serviços de saúde, com as seguintes

informações:

d retação do(s) estabelecimento(s) de saúde que reatizará(ão) os procedimentos de que trata o

Anêxo I dêsta Portaria. com a respectiva dêscrição da área de abrangência assistencial no âmbito da

estratégia de expansão que trata esta Portarial

b) impacto financeiro (mênsal ê anuau. por estabel.ecimento, incLuindo memôria de cátculo com

dêtalhamento dos procedimentos a serem reatizados:

ll - cópia da Resolução da Comissão lntergestores Bipartite (ClB) ou. quando for o cãso, no

Colegiado de Gestão da Secretaria de Saúde do Distrito Federat (CGSES/DR que comprove aprovação do

Ptano Operativo.

Art. 60 os estabêlecimentos de quê tratam a a[Ínea 'a', inciso 'l', § 30, Art. 5o desta portaria

devêráo estar câdastrados com o código de ctassificação 135 - oo2 (Serviço de Reabititação lntelectua0,

bem como manter seu cadastro atuatizado no Sistêma dê Cadastro Nacional de Estabêlecimêntos de

Saúde - SCNES;

Art. 70 A Coordenação-Gera[ dê Saúde da Pessoa com Deficiência do Departamento de Ações

Programáticas Estratqlicas (CGSrcD,/DAPES/SAS) deverá, em ação conjunta com o Departamento de

Regutação, Avatiaçáo e Controle de Sistemas - DRAC/SAS,/MS, monitorar a produção dos Procedimentos

de Reabititâçáo registrados nos Sistemas dê lnformaçõês do SUS conformê previstos nos Plános

Operaüvos apresentados, para verificação do cumprimento do pactuado.

Parágrafo único. Os resultados do monitoramento do que tratam o caput, orientãÍão as medidas

que serão tomadas quanto à manutênção ou suspênsão da transferência dos recursos prêvistos nesta

PoÍtaria.

Art. 80 Os recursos orçamentários, objêto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do

Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabatho 10.302.2015.8585 - Atenção à saúde da

Poputâção para Procedimentos de Média e Atta Complexidade (Plâno Orçamentário OOOO).

Art. 9" Estâ Portaria entra em vigor na data de sua pubücação, com efeitos financeiros a partir da

1'(primeira) parcela dê 2018.
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o3.o1.o7006-7Código

Procedimento

Valor Serviço Ambulatoriat R$ 271

o3.01.o7002-4Código

Acompanhamentos de Paciente em Reabiütação em ComunicaÉo
AtternativaPropdimento

Am
tço

t R$ 1267

o3.o1.07.o04-o

groàçd!\te hamento Neuropsicotógico de Pacientes em ReabilitaçãoAcompan

R$ 17,67

o3.o1.ozoo5-9

butatoriaLço

ógico de Paciente êm ReabititaÉoAcompãnhamento Psicopedagilr*.di-.nto
R$ 1267Valor Serviço Ambulatorial

Atendimentos/ Acom nhamênto em Reabititação nas Mútti De1lciéncias

I



código o3.o1.ozoo7-5

Procedimento Atendimentos./Acompanhamêntos de Paciente em Reabititação do
Desenvolvimento Neuropsicomotor

Valor Serviço
Ambulatoriat Rs 1267

I

t.

i

*

I

q

MUNICiPIO/ESTADO VALOR A SER INCORPORADO AO MACUF IBGE

AL 270030 ARAPIRACA R$ 115.255,84

270t40 CAMPO ALEGRE R$ 2.379,OOAL

R$ 36.60AL 270?70 COLONIA LEOPOLDINA

270400 JUNOUEIRO R$ 162,26AL

AL 270430 MACEIO Rs 1.575,739,OO

MARECHAL DEODORO R$ 93,94AL

Rs 23294AL

27o470

270630 PALMEIRA DOS INDIOS

270670 PENEDO R$ 101.689.95AL

Rs 371.14AL 270700 PINDOBA

Rs 41.83260AL

R$ 6.781,74AL 270860 SAO MIGUEL DOS CAMPOS

R$ 43,38AL 270930 UNIAO DOS PALMARES

AL 270000 ALAGOAS - GESTÃO ESTADUAL R$ 6.777.62

AM 130000 AMAZONAS . GESTAO ESTADUAL Rs 27380,05

AMAPÁ . GESTÃO ESTADUAL R$ 16.556,70

R$ 19.280,OOBA 290070 ALAGOINHAS

CRISOPOLIS R$ 508,51BA 290960

BA 291080 FEIRA DE SANTANA Rs 101.970.44

IBOTIRAMA R$ 19,s2BA ?91320

BA 297470 ITABERABA R$ 21.489,97

291640 ITAPETINGA R$ 45.602,54BA

R$ 8,54BA 297700 ITIUBA

LAURO DE FREITAS R$ 969.33BA 291920

MACAUBAS R$ 16.99BA 291980

R$ 1.261.864,46BA 292740 SALVADOR

Rs 24,40BA 293050 SERRINHA

R$ 29.16293070 SIMOES FILHOBA

TEIXEIRA DE FREITAS R$ 12.153,63BA 29313s

R$ 9117O,30293330 VITORIA DA CONAUISTABA

BAHIA - GESTAO ESTADUAL R§ 52.247.58BA 290000
R$ 232230770CE

COREAU R$ 78,08CE 230400
R$ 134,96CEí lÀ?o42o CRAÍO

CRUZ R$ 98,81CE ç3\425
R$ 1,849.766,74CE ffi+ao FORTALEZA

R9 807,35)gàaoo IRACÊMA

R§ 52.950,11'eàÀ JUAZEIRO DO NORTErcE

àúzoi JVARACANAU*
R$ 10,982tp6o MAURITI

R$ 141.52ásoaso MOMBACACE

R$ 21,69231090 PIOUET CARNEIROé
R$ 57404,46SOBRALCE 23t290

VICOSA DO CEARA R§ 80,52CE 231410

Rs 9.804.68CE 230000 CEARA . GESTAO ESTADUAL

R$ 181.378.71530180 DISTRITO FEDERAL - GESTAO ESTADUALDF

R$ 137088,03COLATINAES 320150

R$ 79.765,98

!(
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AP I 160030

27O8OO I SANTANA DO IPANEMA
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R$ 29.38O,44

Rs 839,36

R$ 8.303,68

R$ 52,07

R$ 72.588,56

R$ 468.83

R$ 119.56283

R$ 462.72

R$ 181.24253

Rs 132.879,40

R$ 76.690,48

ES R$ 48,2O

320370 MUNIZ FREIRE R$ 40,97

ES 320390 NOVA VENECIA R$ 1.151,68

320506ES

ES 320530 VITORIA

320000 ESPIRITO SANTO . GESTAO ESTADUALES R$ 338.874,92

GO 520025 AGUAS LINDAS DE GOIAS

ANAPOLIS

GO 520140 APARECIDA DE GOIANIA i ns azazl,ss
520540

GO 520590 CORUMBAIBA

5?0470 GOIANIA

GO 520890 GOIAS R$8.nO]4
co I szrozo IPORA R$ 60.25

ITAPACI oê 1't Ã oa\

527140 ITAUCUGO R$ 33294

GO 521310 MINEIROS R$ 218
GO 521460 NIOUELANDIA R$ 45.79

ORIZONA R$ 60232

GO 527770 PIRACAN-JUBA R$ 1.378,60

GO 527470 RIANAPOLIS Rs 3,66

GO 521880 RIO VERDE R$ 2943,36

RUBIATABA R$ 19,52

GO 521930 SANTA HELENA DE GOIAS R$ 296,43

522!40 i R$ 5,593,61TRINDADE

VALPARAISO DE GOIASGO 5227A5

GO

MA 210100 ARARI R$ 291.61

BALSAS R$ 12.686,24MA

MA 210300 CAXIAS ! R$ 126.580.43

MA COELHO NETO R$ 116.42210

COROATA R$ s97A2MA 210360

MA GRAJAU

MA 210530 IMPERATRIZ R$ 131,443.81

?70420 PEDREIRAS R$ 2c.2,44MA

R$ 6,10MA

MA 2109SO SANTA INES R$ 747.4O

R$ 9,64MA 217t10 SAO JOAO DOS PATOS

MA ?11720 5AO JOSE DE RIBAMAR

MA z\r\o SAO LUIS

MA zrMo VITORINO FREIRE

zró\oo MARANHAO . GESTAO ESTADUALYA
R$ 14.823,81

^)§
3lqaàa AGUAS FORMOSAS

MG grdio!\ ALFENAS

MG s\oá+9- NAcuAr R$ 12230,50

ARAGUARIMG to74o
R$ 10,46298MG tfieoo ARAXA

MG árcqso R$ 1s.O66,34

MG 310560 BARBACENA R$ 141.831,94

310620 BELO HORIZONTE R$ 531.560,93MG

MG 310710 BOA ESPERANCA

370740 BOM DESPACHOMG R$ 39.972,26

í

320340 MIMOSO DO SUL

ES

vENDA NovA Do TMTcRANTE i ns z+s.az

GO 520110 ':a$vs.vs,at

GO CERES

GO 521090

GO 521530

GO 521890

GO

i n$ s.srr,sz

520000 cotÁs - cEsrÃo ESTADUAL I n$ so.aar,ao

?70140

270340

zLO480 i n$ zz,so

210830 PENALVA

ARINOS

i n$ re.o+s,oe

_e,\

l

(ü

Jb

d



MG 310930 BURITIS

MG 311120 CAMPO BELO R$ 48.428.O8

MG 311340 R$ 169.O22.94

MG 311430 CARMO DO PARANAIEA R$ 12961.10

MG 311530 R$ 32692,40

CONSELHEIRO LAFAIETE R$ 118.463,55MG 311830

MG 311860 CONTAGEM R$ 98.799,29

tíG 311930 COROMANDEL Rs 43.290,69

CRUZILIA R$ 19.631,8Ol.4G 312080

MG 312090 CURVELO R$ 22.O61,51

372230 DIVINOPOLIS R$ 10.481,83MG

R$ 39.201.O6MG 3L27tO FRUTAL

IBIA R$ 19.728,26MG 312950

t'4G 313130 IPATIN GA

ITABIRA Rs 37.48273t\4G 313170

313240 ITAJUBA R$ 1Z48ZOsMG

MG 313270 ITAMBACURI

ITANHANDU Rs 25.852,O7MG 313310

R$ 30.332.70MG 313380

ITUIUTABA R$ 35.O31,26MG 313420

R§ 26.660,35MG 313440 ITURAMA

JANAUBAMG 313510

Rs 41.rO237MG 313520 JANUARIA

313620 JOAO MONLEVADE R$ 9.382.13MG

R$ 3,824,10l'4G 313670 JUIZ DE FORA

l'4G 313750 LAGOA FORMOSA

R$ 3.999,17MG 313760 LAGOA SANTA

313820 LAVRASMG

R$ 4O.554,72313900 MACHADOMG

MANHUACU R$ 65.600,2OMG 313940

MONTE CARMELO R$ 61.606,83MG 314310

R$ 82.571,65314330 MONTES CLAROSMG

MG 314700 PARACATU

374710 PARA DE MINAS R$ 73.128,95MG

PARAGUACU R$ 12656,90MG 374720

R$ 24.869.82MG 314800 PATOS DE MINAS

R$ ?03.472.71MG 314810 PATROCINIO

R$ 35.765,94MG 314930 PEDRO LEOPOLDO

R$ 63.398.87hÀso PERDOESMG

R$ 129.102,19tíG s\§rào POCOS DE CALDAS

PONTE NOVA Rs 13.713.4OríG s[5to
POUSO ALEGRE R$ 69.149.86\c SX\

\IIAUL SOARES Rs 6.O29,06v\ erVbo)
SÂBARA Rs 15.271,82MG

SACRAMENTO R$ 39.739,O6MG zryéso
).{C- Rs 25.262,84ásteo SANTA LUZIA

R$ 71.858.56316250 SAO JOAO DEL REIMG

Rs 22.449.81MG 316370 SAO LOURENCO

R$ 116.365,75N4G 37 70 SAO SEBASTIAO DO PARAISO

3767?O SETE LAGOASMG

R$ 54.30251MG 316860 TEOFILO OTONI

TON4BOS R$ 14.816.68N4G 316920

R$ 444,43

R$ 11.895,O1

Rs 49.735.61

R$ 15,431,19

R$ 8s.022,76

Rs 30,743.79
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I
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R$ 100.421,16
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i n$ ra.zzo,sz

CARATINGA

CATAGUASES

IITAUNA
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Rs 49.116,26

R$ 260.169,14

R§ 36.269,89

Rs ?.734.077.37

R$ 942,31

R$ 32.424,14

R$ 352,52

Rs 66,59

R$ 53.02

R$ 4,88
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É
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MG 316940 TRES PONTAS

MG 317010 UBERABA

R$ 24.567,U377020 UBERLANDIA

Rs 31.33VESPASIANOMG 377120

317130 VICOSAMG

MG 310000 MINAS GERAIS - GESTAO ESTADUAL

ANTONIO JOAO500090
R$ 15.936,22500110 AOUIDAUANAMS

Rs 75.28BONITOMS 500220
R$ 18.612255oc270 CAMPO GRANDEMS

CASSILANDIAMS 500290
R$ 45.516.12CORUMBAMS 500320
R$ 32.3ô3,89MS 500370 DOURADOS

R$ 103,63FATIMA DO SUL500380
R$ 396,50500410 GUIA LOPES DA LAGUNAN4S

Rs 48.80500640 PEDRO GOMESMS

R$ 344,ô3500ô60 PONTA PORAMS
Rs 80.961,vSAO GABRIEL DO OESTEMS 500769
Rs 33.373,68MS 500790 SIDROLANDIA

R$ 23.8OO,87MS 500830 TRES LAGOAS

Rs 110,86ALTA FLORESTAMT 510025
R$ 241,OOALTO GARCAS

BARRA DO BUGRES

R$ 8OO.12BARRA DO GARCAST4T 510180
Rs 4258510305 CLAUDIAMT
R$ 1.417,08MT 510320 COLIDER

R$ 330,17510340 CUIABAMT

MT 510520 JUSCIMEIRA

R$ 72,30VILA BELA DA SANTISSIMA TRINDADEMT 510550
R$ 132,79NOVA BANDEIRANTESMT 510615

510623 NOVA OLIMPIAMT
R$ 9,64NOVA UBIRATAMT sto624
R$ 2.383.49510625 NOVA XAVANTINAN4T

Rs 2.O65,37PARANATINGAMT 510630
R$ 947,22PONTES E LACERDAMT 510675

Rs 113.27510718 RIBEIRAO CASCALHEIRAMT
R$ 19262SANTA RITA DO TRIVELATON4T 570776
R$ 17333,23MT.' 510790 SINOP

R$ 61.309,95\rozss TANGARA DA SERRArvr\
R$ 216,62MT $oaao VARZEA GRANDE

ÀNrss NOVA MONTE VERDE

R$ 613,66\4r br\&o MATO GROSSO . GESTAO ESTADUAL

àeqs\ ANANINDEUA R$ 1.111,01

R$ 2,O34,O4'riólno
RCARENA

À
PA

BELEMPA ísotqo
R$ 22.3O9,37CASTANHALP{ L50240
R$ 190.39CONCEICAO DO ARAGUAIAPA 750270
R$ 4s.Os750276 CUMARU DO NORTEPA

R$ 421,75150280 CURRALINHOPA

R$ 223IGARAPE.MIRIPA 150330
R$ 16,87

Rs 611.196,81

t.
r

rMS

MG

MS

nr I srooao
Mr I srorzo

:

MT

PA 15O39O , JURUTI
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PA L50470 R$ 24.10

PA 150543 OURILANDIA OO NORTE R$ 36,60

PA 150553 PARAUAPEBAS R$ 4OO,68

PA 150680 SANTAREM Rs 12.563,33

150730 SAO FELIX DO XINGU R$ 3,66PA

PA 150808 R$ 14.64

PA TUCURUI Rs 5.964,76

150812 ULIANOPOLIS R$ 648,29PA

PA 150000 PARÂ . GESTÂO ESTADUAL R$ 40.174.46

R$ 1819,55PB 250190 BELEM

PB 250400 CAMPINA GRANDE Rs 67955,80

250510 CUITE R$ ?,OsPB

PB 250630 GUARABIRA Rs s63,94

JOAO PESSOA Rs 603.991.27PB 250750

R$ 26,51

PB 251080 PATOS R$ 1.28210

PB 251130 PIANCO R$ 71,14

PB 257250 OUEIMADAS R$ 92.72

PE 260005 ABREU E LIMA R$ 272,06

PE 260010 AFOGADOS DA INGAZEIRA R$ 59.758,36

R$ 965,02PE 260345 CAMARAGIBE

260400 CARPINA Rs 260,28

CARUARU260410 R$ 2,44

PE 260460 CONDADO R$ 251.32

PE 260600 GARANHUNS R$ 3.019,73

GOIANA R$ 1,22

PE 260720 IPOJUCA R$ 549,48

JABOATAO DOS GUARARAPES R$ 17.072.44PE 260790

PE 260890 LIMOEIRO R$ 3.178,79

PE 260900 MACAPARANA R$ 7,23

PE 261060 PAUDALHO Rs 549,48

PE PESQUEIRA R$ 10.04229

261160 RECIFE R$ 197951.26PE

SAO JOAQUIM DO MONTE Rs 228,95PE 261330

PE 261560 TRINDADE R$ 103,31

VIÍORIA DE SANTO ANTAO R$ 54,O52,OOPE 261640

PE 260000 PERNAMBUCO . GESTAO ESTADUAL R$ 151793,23

R$ 17.747,242eo39O FLORIANO

PI ,ho\ro PARNAIBA R$ 216,112,31

R$ 25.029,55PI zz§bo PICOS

\er zzó!o R$ 86.639,50
p\ 22#a\

PIRIPIRI

TERESINA R$ 279.198,50

PI Y2&h) R$ 33O.649,59

PR +\o&ó
ÊrAUÍ- cESTÃo ESTADUAL

&or.rrl R$ 34.732,92

AMPERE R$ 14,312,99PR efiroo
àR- 4rctqo APUCARANA R$ 49.448,38

R$ 5.246,57PR 410180 ARAUCARIA

BARRACAO R$ 4O.131.32PR 4LO260

PR 4to275 BELA VISTA DA CAROBA Rs 13.763,51

PR 470302 BOA ESPERANCA DO IGUACU R$ 8.O9Z6O

410430 CAMPO MOURAO R§ 70.673,25PR

47c450PR Rs 3O.978,14CAPANEMA
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PR 470540 CHOPINZINHO R$ 6.745,59

PR 410550 CIANORTE R$ 69.434,51

PR 410590 COLORADO R$ 15.334,83

PR 410650 CORONEL VIVIDA R$ 8.972.43

PR 410660 CRUZEIRO DO OESTE R$ 41.856,88

PR 410690 CURITIBA R$ 64224O,O8

PR 4to7?o DOIS VIZINHOS R$ 39.998,27

PR 4707?5 DOURADINA R$ ?2.797.37

PR 41O74O : ENEAS MAROUES R$ 10,162.97

PR 410830 FOZ DO IGUACU Rs 61712,87

PR 410840 FRANCISCO BELTRAO R$ 85.359,79

PR 410860 GOIOERE R$ 14.570,86

PR 41O88O i GUATRA R$ 9.676,15

PR 410990 ICARAIMA R$ 4.294,62

PR 411060 IPORA R$ 5.868,35

PR i ITAPEJARA D'OESTE417120 R$ 9.905,10

PR 4L7L5s IVATE R$ 484,41

PR 4L1370 LONDRINA R$ 31r-598,39

PR 471400 MAMBORE R$ 18.95206

PR 47t420 MANDAGUARI R$ 45.739,39

PR 417470 MARIA HELENA R$ 8.632,62

PR 4L7540 MARMELEIRO R$ 14.170,80

PR 411695 NOVA ESPERANCA DO SUDOESTE R$ 15.51299

PR 4t1720 NOVA OLIMPIA Rs 14.845.60

PR 471725 NOVA PRATA DO IGUACU R$ 22.159,95

PR 417760 PALMAS Rs 12.703,11

PR 411850 PATO BRANCO R$ rí99O,O1
PR 411890 PEROLA R$ 24.879,80

PR 411900 PEROLA D"OESTE R$ 18.643,76

PR 47t925 PINHAL DE SAO BENTO R$ 12.782,64

PR 411980 PLANALTO R$ 29.158,59

PR 472035 PRANCHITA R$ 21.955,10

PR 4L2740 REALEZA R$ 20.80294
PR 412760 RENASCENCA Rs 29.370,67

PR 4722AO SALGADO FILHO R$ 13.259,82

PR 412300 SALTO DO LONTRA R$ 23,1s6,Oo

PR 412380 SANTA IZABEL DO OESTE R$ 48.788,04

PR +1?440 SANTO ANTONIO DO SUDOESTE R$ 39.875.86

PR SAO JOSE DOS PINHAIS R$ 71.979,04

PR 41kbo TAPIRA R$ 26.042,46
\ER 4rzào TOLEDO R$ 2.354,57

à 4l§a\ UBIRATA R$ 22408.93
PR UARAMA R$ 69.955.07

PR q\záíz e\S eanerso R$ 12.719.98

PR atíooo pannuÁ - cEsrÃo ESTADUAL R$ s.s61.1O8,48

ü Itoota BARRA MANSA R$ 13.9O2,11

RJ 330060 BOM JESUS DO ITABAPOANA R$ 4.O8ZOO

RJ 330070 CABO FRIO R$ 59.208,88
R' 330080 CACHOEIRAS DE MACACU R$ 109,67
RJ 330170 DUOUE DE CAXIAS R§ 2.7s?,22

RJ 330200 ITAGUAI R$ 2.590,46

RJ 330220 ITAPERUNA Rs 23.593,90
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RJ 330240 MACAE R$ 129.32

330250 MAGE R$ 7.32

RJ 330270 MARICA Rs 2.649.O9

RJ 330280 MENDES Rs 580,16

RJ 330330 NITEROI R$ 308.892,74

RJ 330340 NOVA FRIBURGO R$ 18.273,9O

RJ 330350 NOVA IGUACU R$ 4.335,59

RJ 330410 PORCIUNCULA R$ 20.543.62

RJ 330411 PORTO REAL R$ 141208

RJ 330414 OUEIMADOS R$ 24,40

RJ 330420 RESENDE R$ 4,82

RJ 330440 RIO CLARO R$ 94,65

RJ RIO DE JANEIRO R572.876.49

RJ 330490 SAO GONCALO Rs 138.864.O6

RJ 330513 SAO JOSE DE UBA Rs 2.154.54

RJ 330600 TRES RIOS RS 183,16

330620 VASSOURAS R$ 7e7.77

RJ 330630 VOLTA REDONDA R$ 21.991.25

R' 330000 RIO DE JANEIRO - GESTÃO ESTADUAL R$ 1098.OO

RN ?400?o ACU Rs 41.48

RN 240370 CURRAIS NOVOS Rs 1668,97
RN 240580 JOAO CAMARA R$ 745,12

RN 240800 MOSSORO R$ 195,21

RN ?40ato NATAL R$ 53.725,21

RN 240890 PARELHAS R$ 256,20
RN ?40940 PAU DOS FERROS R$ 164279

RN 247120 SANTA CRUZ Rs 133.95

RN 24nAO SAO FERNANDO R$ 16,99

RN 24t220 SAO JOSE DE MIPIBU R$ 45,79

RN 241240 SAO JOSE DO SERIDO R$ 3.914.98

RN 24t260 SAO PAULO DO POTENGI R$ 2.084,17

RN 2473c0 SAO VICENTE R$ 281.97

RO 110004 CACOAL R$ 10,252,14

RO 110012 JI.PARANA Rs 49166
RO 110013 MACHADINHO D''OESTE R$ 31.33

110028 ROLIM DE MOURA

110030 VILHENA R$ 630.23
RO B\oooo RONDONIA . GESTÃO ESTADUAL R$ 19.132,67

RR tr DO10 BOA VISTA Rs 369.07
RS 41 qoso ANTONIO PRADO R§ t7]78,57

rRS o BENTO GONCALVES R$ 16.248,14

àE CACHOEIRA DO SUL R$ 18.424,45

RS NHO R$ 31.363,74

RS DO SUL Rs 103.63

Ra ENCANTADO R$ 8.659,13

RS áono ESTEIO R$ 42.365,39

RS 43074O ESTRELA R$ 33.906.29
RS 430790 FARROUPILHA R$ 848,32

430860 GARIBALDI R$ 20.991.10
RS 430900 GIRUA R$ 52.74713

RS 430940 GUAPORE

RS L.A.'EADO R$ 37921.35 b'"
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RS 437320 NOVA PETROPOLIS R$ 2.851.03

RS 431390 PANAMBI R$ 40.271,10

RS 431440 PELOTAS R$72.L34.74

RS 431490 PORTO ALEGRE R$ 2.685,97

431680RS SANTA CRUZ DO SUL R$ 49.814,70

RS 4377tO SANTANA DO LIVRAMENTO R$ 11606,56

RS 431720 SANTA ROSA R$ 32.862,76

RS 431800 SAO BORJA Rs 4O,O3233

RS 431850 SAO JOSE DO NORTE R$ 20.417.52

RS 431870 SAO LEOPOLDO R$ 2.44

RS 431900 SAO MARCOS R$ 25.562,87

RS 432OOO : SAPUCAIA DO SUL R$ 31.846,67

RS 432145 TEUTONIA R$ 4.853,74

RS 432260 VENANCIO AIRES R$ 22630,65

RS 432240 VERANOPOLIS R$ 72.204,24

RS 430000 RIO GRANDE DO SUL - GESTAO ESTADUAL R$ 950.53O,95

SC 4?OOLO ABELÁRDO LUZ Rs 39.O54,O5

sc 42oc20 AGROLANDIA R$ 13.924,98

SC 4200,40 AGUA DOCE R$ 14.06217

SC 42OO8O iANCHIETA R$ 10.604,00

SC 420100 ANITA GARIBALDI R$27.764.n

SC 420725 APIUNA R$ 11e72,88

SC 4?0140 ARARANGUA R$7.n2.25
SC 420200 BALNEARIO CAMBORIU R$ 68.042.78

SC 420270 BARRA VELHA R$ 20,873,01

sc 420230 BIGUACU Rs 4,82

sc 420240 BLUMENAU R$ 23,O18,06

SC 420260 BOM RETIRO R$ 14.112,96

SC 42O28O i BRACO DO NORTE R$ 12785,80

SC 420300 CACADOR R$ 50.595,54

SC 420310 CAIBI R$ 2.4ô3,O2

sc 4?c320 CAMBORIU R$ 52.566,92

sc 420340 CAMPO BELO DO SUL R$ 8.96261

sc 420350 CAMPO ERE Rs 13,549,O2

SC 420360 CAMPOS NOVOS R$ 23,74O,91

SC 4?0370 CANELINHA R$ 11780,08
SC 420380 CANOINHAS R$ 52.5s5,17

SC {çss CAPIVARI DE BAIXO R$ 20.619,96

SC a\a\o CATANDUVAS R$ 10.162.97

sc az$ào CHAPECO R$ 128.679,54

\c +zoi\ COCAL DO SUL R$ 32.106,O2

s\ 42{àa\ CONCORDIA R$ 44.168.07

\ao4àSC QnoNel vanrrus R$ 2,41

SC 4àelá5 côhnera suro R$ 8.565,14

§c c2íaao CRICIUMA R$ 121,362,78

sàáocto CUNHA PORA R$ 23.543,29

sc 42o'44O CURITIBANOS Rs 63.2s5,27

SC 42o490 DESCANSO R$ 1745O,81

SC 42o530 FAXINAL DOS GUEDES R$ 12.539,23

sc 420540 FLORIANOPOLIS R$ 82.598,Os

sc 420550 FRAIBURGO Rs 32.428,96

sc 420560 GALVAO Rs 14.259,97
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SC 420570 GAROPABA

sc 420590 GASPAR Rs 36.369,31

sc 420610 GRAO PARA R$ 15.019,12

sc 42o620 GRAVATAL Rs 10.16279

sc 420640 GUARACIABA R$ 8.82O,60

sc 420650 GUARAMIRIM R$ 1794O,O4

sc 420660 GUARUJA DO SUL Rs 13.84286

SC 420690 IBIRAMA R$ 19.349,89

SC 420700 ICARA R$ 35,658,36

420770 ILHOTA R$ 7.263,74

SC 420720 IMARUI R$ 18.528,O8

SC 420730 IMBITUBA R$ 28.398,46

SC 420750 INDAIAL R$ 26.948,62

SC 420765 IPORA DO OESTÊ R$ 16,660,33

SC 424768 IPUACU R$ 8.69269

sc 420775 IRACEMINHA R$ 13.534,56

SC 4?O7AO IRANI R$ 23.24?,04

sc 42cA20 ITAJAI R$ 120.712,O8

sc 420440 ITAPIRANGA R$ 12243,55
qa 420445 ITAPOA R$ 101,23

SC 42oA50 ITUPORANGA R$ 610,OO

SC 420860 JABORA R$ 1s.s1269

SC 420890 JARAGUA DO SUL R$ 46.O91,25

SC 420900 JOACABA R$ 41.95O,87

SC 420970 JOINVILLE R$ 82,262,e7

sc 420930 LAGES R$ 74.22e,OO

sc 420940 LAGUNA R$ 30.631,10

SC 420960 LAURO MULLER R$ 12352,OO

sc 420970 LEBON REGIS R$ 25.813,51

sc 4?tooo LUIZ ALVES R$ 139280
SC 4?LO10 MAFRA Rs 12O7O,36

SC 427050 MARAVILHA R$ 11.568.OO

sc 421090 MODELO Rs 26.213,s7

SC 427700 MONDAI R$ 23.463,76

SC 421170 MONTE CASTELO R$ 2O.386,19

R$ 18.33269
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SC 427720 MORRO DA FUMACA R$ 13.999,69

SC Ír{1so NAVEGANTES R$ 25.O15,8O

sc R§ 10.63274

sc +{roo NOVA VENEZA R$ 14.462,41

§c Rs 19.923,47

s\ OURO VERDE R$ 6.427,47

lnlvasou R$ 13.99228

SC +Ày'zo PAPANDUVA

§§.g/tzto PAULO LOPES

SC 427290 PINHALZ INHO R$ 33.204,98

Rs 1s.693,62

sc 421340 PONTE SERRADA Rs 26.534,10

421360 PORTO UNIAO

SC 427400 PRESIDENTE GETULIO

sc | 42142c OUILOMBO R$ 31.074,54

SC R$ 26.903,64 §*§

§
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sc 421320 :POMERODE

sc I R$ 33.499,OO

: R$ 12.816,3e
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SC 427490 RIO FORTUNA R$ 3.470,40

sc 421500 RIO NEGRINHO

sc 421520 ROMELANDIA R$ 16.453,07

sc 421550 SANTA CECILIA R$ 28.804,32

sc 427570 SANTO AMARO DA IMPERATRIZ R$ 22151,06

SC 421580 SAO BENTO DO SUL R$ 22746,33

sc 421600 SAO CARLOS R$ 40.442,21

SC 42L670 SAO DOMINGOS R$ 28,551,27

sc 427620 SAO FRANCISCO DO SUL R$ 11.302,90

SC 427625 SAO JOAO DO OESTE R$ 12.869,40

421630SC SAO JOAO BATISTA R$ 14.563,63

SC 427650 SAO JOAOUIM R$ 19,349,89

SC 427660 SAO JOSE R$ 58,570,23

SC 427690 SAO LOURENCO DO OESTE R$ 39.511,95

SC 427700 SAO LUDGERO R$ 15.019,12

SC 427720 SAO MIGUEL DO OESTE R$ 51.349.87

SC 427750 SEARA R$ 13.42

SC 427760 SIDEROPOLIS R$ 12458,O4

sc 421790 :TANGARA R$ 13.192,34

SC 421800 TIJUCAS R$ 33.190,52

SC 4?7820 TIMBO R$ 29.300,78

SC 427430 TRES BARRAS R$ 26.608.81

SC 427870 TUBARAO R$ 28,293,40

SC 427875 TUNAPOLIS R$ 73.247,77

SC 427890 URUBICI R$ 5,824,97

SC 421900 URUSSANGA R$ 14.334,68

SC 4279t7 VARGEM BONITA Rs 5.844,25

SC 421930 VIDEIRA R$ 28.756,12

4?7950sc XANXERE R$ 7181,80

SC 427970 XAXIM Rs 30.464,81

SC 420000 SANTA CATARINA. GESTAO ESTADUAL Rs 14.320,57

SE 280030 ARACAJU Rs 59268

SE 280350 LAGARTO R$ 337.40

SE 280480 NOSSA SENHORA DO SOCORRO Rs 2,41

SE 280490 PACATUBA R$ 163,48

350010 ADAMANTINA R$ 74,O93,O4

SP 350030 AGUAI R$ 96,40

SP 350070 AGUDOS R$ 29.799,6s

3Q\ooSP ALTINOPOLIS R$ 20.791.07

SP 35ô{à ALVARES MACHADO R$ 1s8,2/O,80

\p ssar\ó AMERICANA R$ 110.90222

sà asoze\ ARACATUBA R$ 42436,O3

SP \soqze \nanaouane Rs 1.13s,11

SP sàpqbà*§rs
sp\ g5úrc nrre\ra R$ 79.53

SP 350450 AVARE R$ 26251

SP 350460 BADY BASSITT R$ 441,03

SP 350s50 BARRETOS R$ 171.933,S5

SP 350570 BARUERI R$ 15.OO7,41

SP 350590 BATATAIS R$ 15.238.43

350600SP BAURU R$ 85.528,23

350610 BEBEDOURO R$ 76.736,81

R$ 72.476.s7
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099
SP R$ 1,22

SP 350750 BOTUCATU R$ 9.260,44

SP 350760 BRAGANCA PAULISTA R$ 29s.24

SP 350840 CABREUVA R$ 20t.?7

SP 350850 CACAPAVA Rs 673,70

SP 350900 CAIEIRAS R$ 10.358,12

350940 CA.JURUSP Rs 25.591,31

SP 350950 CAMPINAS R$ 667555,54

SP CAMPO LIMPO PAULISTA R$ 11.919,86

SP 351000 CANDIDO MOTA R$ 18.954,65

351030 CAPELA DO ALTO R$ 1.089,32

SP 351080 CASA BRANCA R$ 2.26s,40

351150SP CEROUILHO R$ 1060,40

SP 357220 CONCHAL R$ 69,92

CONCHAS R$ 9,64

357240 CORDEIROPOLIS R$ 24.309,67SP

SP 351280 cost40PoLrs R$ 4.689,86

351350 CUBATAOSP R$ 11.693,32

SP 351370 DESCALVADO R$ 4.815,18

SP 351380 DIADEMA R$ 26,51

SP 351440 DRACENA R$ 58.625,66

SP 351450 DUARTINA R$ 22.904.64

SP 351500 EMBU DAS ARTES R$ 86,76

351515SP ENGENHEIRO COELHO R$ 5.552,64

SP 351518 ESPIRITO SANTO DO PINHAL R$ 2.466,84

SP 351620 FRANCA R$ 99.219,70

SP 351670 GARCA R$ 1.651,79

SP 357720 GUAICARA R$ 573,58

SP 351800 GUARANI D"OESTE R$ 5.302.84

SP 351870 GUARUJA R$ 3.50247

3518805P GUARULHOS R$ 2s.648,20

SP 351907 HORTOLANDIA R$ 1.078,48

SP 352050 INDAIATUBA Rs 26L.42?,34

SP 35?210 ITANHAEM R$ 1.164,03

SP 352220 ITAPECERICA DA SERRA R$ 2,41

SP 352230 ITAPETININGA R$ 98O,87

352240SP ITAPEVA R$ 63.146,82

SP sír2\o ITAPEVI R$ 3,66

eà20àSP ITAPIRA R$ 51.624.61

SP *z@ ITATIBA R$ 23.586,67

..SP ese6q\ ITUPEVA R$ 34.402,75

ssz&o\\. ,ITUVERAVA R$ 6.s29,98

§serRV..SP \eorrceaal R$ 56.824.44

SP 3k44à *àRer Rs 34.195,49

SP *zs1í JARDtNoPoLts R§ 4.586,23

SP *74to JAU R$ 103.O44,37

§P úzsto JOSE BONIFACIO R$1.714.77

SP 352590 R$ 255,332,99

352670SP LEME R$ 3s.965,94

SP 352680 LENCOIS PAULISTA R$ 60.242,77

LIMEIRA R$ 111.602,75

35?730SP LOUVEIRA R$ 5284
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100
SP R$ 77.477.07

352800 MACATUBA R$ 27134,19

SP 352810 MACAUBAL R$ 31,72

SP 352850 MAIRIPORA R$ 79.53

SP 352900 MARILIA R$ 32.?OO,22

SP 352920 MARTINOPOLIS R$ 49.985,81

SP 352940 MAUA R$ 305,OO

SP R$ 3.704,17

SP 353050 MOCOCA R$ 22.991,40

SP 353070 MOGI GUACU R$ 68,128,29

SP 353080 MOJI MIRIM R$ 12.89262

SP 353190 MORRO AGUDO R$ 12.300,64

SP 353300 NOVA GRANADA Rs 149.42

SP 353440 OSASCO R$ 82.96

SP 353460 OSVALDO CRUZ R$ 9.826,64

SP 353470 OURINHOS Rs 105.239,88

PALMITAL R$ 3.308,93SP 353530

SP 353560 PARAIBUNA R$ 79,53

SP 353670 PEDERNEIRAS R$ 48.792,86

SP 353730 PENAPOLIS R$74.514,79

R$ 2.318,42SP 353760 PERUIBE

SP 353800 PINDAMONHANGABA R$ 15.10261

SP R$ 18.913,68

SP 353870 PIRACICABA R$ 25.385.76

PIRAPOZINHO R$ 39.461.34SP 353920

SP 353930 PIRASSUNUNGA R$ 116.619,90

R$ 156.16SP 353950 PITANGUEIRAS

SP 354000 POMPEIA R$ 34.729,79

PORTO FELIZ R$ 33.491,r/SP 354060

SP PORTO FERREIRA R$ 1.4O5,O3

SP 3UO75 POTIM R$ 20226

SP 354100 PRAIA GRANDE R$ 92.639.27

SP 354140 PRESIDENTE PRUDENTE R$ 134.4OO,88

SP 354150 PRESIDENTE VENCESLAU R$ 105.173,10

RANCHARIA R$ 74.OO8,69SP 3542?0

SP 354330 RIBEIRAO PIRES R$ 214.359,86

SP 354340 RIBEIRAO PRETO R$ 50.334,40

SP 354390 RIO CLARO R$ 19.664,83

SP 356.4]a RIO GRANDE DA SERRA R$ 1.633.98

SP ardzs \ \ROSANA R$ 3.694,53

§P asrs\- ,SALTo
R$ 6,10

s\ 3545áQ \ SALTO GRANDE Rs 4.046,39

\srsàôSP §rurn enneeRa D"oEsrE R$ 263.974.53

sà+orô-SP tlÀqr cu*o r"o..rt R$ 50,61

SP 3*620/ 'serurÀcRuz oa coNcErcAo R$ 120.83

§P zualó SANTA CRUZ DO RIO PARDO R$ 1246268

SL sNíso R$ 799.20

SP 354750 SANTA RITA DO PASSA QUATRO R$ 18.68214

SP 354850 SANTOS R$ 72.986,8s

SP 354870 SAO BERNARDO DO CAMPO R$ 11.023,34

SP 39880 SAO CAEIANO DO SUL R$ 134.525,14

SP 354890 SAO CARLOS R$ 96.841.33
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SP 354980 SAO JOSE DO RIO PRETO Rs 138,994.38

5P 354990 SAO JOSE DOS CAMPOS R$ 66234

SP 355020 SAO MIGUEL ARCANJO ] n$ ur,an
SP 355030 SAO PAULO R$ 823.833,46

SP 355070 SAO SEBASTIAO R$ 2.51237

SP 355100 SAO VICENTE R$ 115.899,31

SP 355110 SARAPUI R$ 39265

SP 355150 SERRANA R$ 10.934.17

SP 355220 SOROCABA R$ 1,426,18

355240 SUMARE R$ 39.902,37

SP 355280 TABOAO DA SERRA R$ 3.029.37

SP 355380 TAOUARITUBA Rs s2.248,8O

SP 355400 TATUI R$ 19.892,45

SP 355410 TAUBATE R$ 53.998,68

SP 355540 UBATUBA R$ 1.894,26

SP 355620 VALINHOS R$ 32.161,4s

SP 355630 VALPARAISO R$ 19.28

SP 355650 VARZEA PAULISTA R$ 106.040,OO

SP 355710 VOTUPORANGA R$ 631,78

SP 355730 ESTIVA GERBI R$ 931,51

SP 350000 sÃo paulo - cEsrÃo ESTADUAL R$ 341.489,30

TO 170310 BARROLANDIA R$ 15,469,7s

TO L77320 MIRACEMA DO TOCANTINS R$ 35.602,93

TO 171330 MIRANORTE R$ 26.271..4t

TO 777488 NOVA OLINDA Rs 26.121,99

TO 777610 PARAISO DO TOCANTINS R$ 83.598,O8

TO 777670 COLMEIA R$ 16,13236

TO t77420 PORTO NACIONAL R$ 17.376,10

TO t72too PALMAS R$ 21,69

TO 170000 TOCANTINS . GESTAO ESTADUAL R$ 159.133,9O
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UF Poputação Vator (R$)

Absoluta ReLativa

Acre 816.687 oA0% R$ 55.472.28

Atagoas 3.358.963 L,63%

Amapá 7A?.295 o3a% Rs 53.136,26

Amazonas 4.OO1.667 t94% R§ 271.80245

Bahia 15.276.s66 7A1% R$ 1.O32638,66

8.963.663 4.35% R$ 608,843,85

Distritg<edêrat 2.977.276 L,44% R$ 202.223.O9

espirit\§to 3.973.697 7.93% R$ 269.90262

c.oias \ ) 6.695.855 3,25% R$ 454.806,27

\arann{à( 6.954.O36 337% R$ 472.342.84

r.a\o crç§s\ 3.305.531 1.60% R$ 224523í1
r.aaÀcr&s\ àe srL 2.682.386 130% R$ 182.19219

ttinas§ffi-\ 20.997560 10.79% R$ 1.426.228.90

Pará / 8.305.359 4,O3% R$ 564.129,50

tqíoa 3.999.415 t94%
Paraná LL.24?.720 5.45% R$ 763.645.5O

Pernambuco 9.410.336 457% R$ 639.183.47

Piauí 3.272.140 1.5õ% R$ 218.182,68

Rio dê Janeiro 16.635.996 a,o7% R$ 1.129.975,98

Rs 22A.1527L

fc
N

R$ 271.654.48

F"

lsP

t.

r.

I,

V

Ceará



Rio Grande do Norte 3.474.998 R$ 236.O34,21

Rio Grande do sul 11.286.500 5A4% R$ 766.619.19

Rondônia r.787.279 o.87% R$ 121.398.34

Roraima 5L4.229 o.25% R$ 34.928,26

Santa Catarina 6,910.553 3,35% R$ 469.389,32

São Paulo 44.749.699 2!,77% R$ 3.O39.558.61

Sergipe ?.?65779 7,70% R$ 153.899,76

Tocantins 1.532.902 o]4% R$ 104.120,15

Total. ?06.r14.067 100,oo% R$ 14.OOO.OOO,OO

t,69%

Estê conteúdo n5o substitui o pt bücá.lo na veísáo certjicàda.

t0z

RICARDO BARROS

ü

s§

_lo
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ANEXO I

u[ÍrrTA rrE corrTRATO Oe rnesteçÃo DE sERVtçOs t" 
-.120/22ooru-TRAr|OP O(nr2O22

Prcesso Adzalntsffirrc n" d)OÍ2O22
/mcxfgíbtllda,dc de LlcftaçAo f (X)Ot2O22

CONTRATO QI'E EITTRT SI CELEBRÂU A PRTFEITI'RA
MI'MCIP/TL DE ALTO PARÂISO E A

tr - COI{TRATAITA: A emPresa

I - COTTRATAIÍTE: O Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná, pessoa jurídica
de direito público interno, com sede à Av. Pedro Amaro dos santos, 900 - centro,
inscrito no COCTUf n.'95.64O.736/OOO l-30, neste ato devidamente representado
pelo neste ato representado pelo Prefeito Municipat, Sr. DERCIO JARDIU .,I,IÍIOR,
irasileiro, casado-, residente e domiciliado em nesta cidade de Alto Paraíso-Pr, inscrito
no RG sob n" 1.649.033-4 SSP/PR, e no cPF sob n" 474.519.719-53, doravante

denominado CONTRATANTE e,

,

CLiiU$rLA pRIUpIRA - FIII§DAUpIITAçÃO: O presente contrato é decorrente no
procesEo de Inêdrdbllldâde rf ooo /2022, RaÚfrcado em 

-/-/2022, 
publicado no

:ffio üa l-/2o22, eüçáo no XXXX)Q(, regido pela Lei

Federal n" 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alteraçÕes'

cL(u51rLA 9EÊI1IÍDA - DO OBTET11: O preseÍrte contrato tem por objeto a

contrataçáo direta de associação de portadores de deficiência fisica e educação

especial, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, preüamente 
_ 

credenciada
poi au[oridade competente para a realitzaçâo de serviço no atendimento aos

LeneÍiciá,rios do SUS e- ser,riços de Reabütação Mental/Autismo, por meio de

profissionais contratados, que seráo pagos de acordo com os valores constantes na
iabela SAI/SUS, do Município de Alto Paraíso - PR, conforme Processo de

Uerddbüáade n" OOO 12022, RATIFICADO em' 
-l-/2O22, 

sendo que os

"t""ai-"rrt s .*rao realizados em local pré determinado pela Secretaria Municipal de

sâúde, com fornecimento de todo material, insumos e recursos humanos necessários

a sua realizaçáo.

pARÁcR.âIrO úIUCO: A CO!ÍTRATADA receberá o valor de até R$ 11.45O,16 (Onze

Mil, Quatrocentos e cinqüenta Reais e Dezesseis centavos) mensais, perfazendo um
total ãe até R$ 137.401,92 (Cento e trinta e sete mil, quatÍocentos e um reais e

noventa e dois centavos), conforme prestação de contas entregues a secretaria
Municipal de saúde do Município. condicionada a mesma a receber este valor parcial,

conforme o valor gasto pela mesma no mês de referencia.

I
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a) o valor corresponde a 648 Atendimentos mensais, com valor unitario de R$

17,67 (dezasxte reais e sessenta e sete centavos);
b) Deverá também o cumprimento integral da carga horária semanal;

cL(u$rr.A TERCEIRA - DAS COilDIçÕps cpners
Na cáo do presente corrtra os partícipes deveráo observar as intes
condicões gerais:
I - . "."""" ".s 

serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de

Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuá,rio, de acordo com as regras estabelecidas
para a referência e contra-referência;
iII - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, náo podendo haver
cobrÃça, aos usuários ou seus acompalhantes, de qualquer complementação aos

valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato;
rv - a ãvãntuà prescriçáo de medicamentos deve observar a Política Nacional de

Medicamentos, conformando-se às üstagens Municipal, Estadual e Federal;

v - a eventual prescriçáo de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles
preconizados rr" t"U"à ds Pt ess.liÍn6nlos, Medicamentos, Ôrteses, Próteses e

Materiais Especiais do SUS;
VI - as solicitaçôes de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados nos

instrumentos ieferidos no inciso anterior, uma vez geradas pela CIOI1TRATADA,

passam a configu.rar como direito do usuário, e deverão ser atendidas exclusivamente
pela oolrTRATÁDA, sem expectativa de remuneraçáo adicional pelo GolffRATAlffE,
a qualquer título;
vti - aànaimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanizaçáo do

SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos
estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;

IX - sem prejuízo do acompanha.mento, da fiscalização e da normatividade
suplementar eiercidos pelo CgffRAta1ttf sobre a execução do objeto deste

"orrt "to, 
üca desde já reconhe"ida a prerrogativa de controle e a autoridade normaüva

genérica da direçáo nacional e municipal do sus, decorrente da ki orgânica da

Saúde 8.O80/9O.
X - E de responsabiüdade exclusiva e integral da corrRA'IADA a utilização de

pessoal para 
-execução do objeto deste contrato, incluídos encaÍgos trabalhistas,

prerridenàátios, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vÍnculo empregatício, cujos

ãrrr" " obrigações em nenhuma hipótese poderáo ser transferidos para o

COITTRATâIITE ou para o Ministério da Saúde.
XI - E de responsabüdade exclusiva e integral da CoIÍTRATADA o fornecimento de

todos os insumos necessários à execuçáo do objeto deste coÍrtrato, ai incluídos
equiparnentos, medica:nentos, insumos, órteses, próteses e materiais comuns ou

esipeciais, cujos ônus e obrigaçôes em nenhuma hipótese poderão ser transferidos
para o COIIIRATAÍIE.
kl - O" serviços serão prestados diretaEente por profissionais da COIYrRATADA' ou

seja, por membro do seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha
vínculo empregatício com a colffRATADA ou por profrssional autônomo, empresa,
grupo, sociêdaãe ou conglomerad.o de profissionais que exerçam atiüdades na á'rea de

saúde e que prestem serviços à COI|TRATADA.
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qáusrrr.A QUARTA - DA FORU,A DE PAG,lltEItrrO:
I - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15" (déclno qutrtol dlq {9 6§3
subseqüente ao de presteção dos aervlçor, e a1És a emlesâo de coalreteote Notâ
Ftscal (faturat, que obritatodameate deverá vlr aeompaahada cotr ultl relatórlo
colterdo a quaüicação completa laorne, endereço, RG e CPFI de todoa oe
pacie[tes ateadldos, bem como de todos os colrPloea[tes (requislçôe:l de
autorizeção eultldos peta CONTRATANTE.
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreçóes ou as que não üerem
acompanhadas da documentação exigida no item O1 desta cláusula, seráo devolvidas
à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentaçâo da mesma.
3 - O pagameato reÉ felto mediaute de1Ésito (créditof em coate corÍeotê êm
aome da OOIÍTRATADA.
ParÁgrafo Prlnelro: A COI{TRATIIDA deverá maÍrter-se regularizada perante o

Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGT§), para que o OOITTRATAIÍIE possa efetuar os devidos pagamentos.
Par:ígrafo §eguado: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à
apresentação da CND (INSS) e CRF (FGTS) por parte da COIIIRATADA.

CLAUSI'I"A QIIIITTA - DA EXECUçÁO:
I - Os serviços ora contratados serão prestados diretámente pela COI{TRATADA.
II - A execuçáo do objeto dar-se-á segundo principios e diretrizes do Sistema Unico de
Saúde, regulamentados pela Lei n" 8.080, de 19 de setembro de 1990.

paragrafo Êlnelro: Sem prejuízo do acompanJramento, da regulação, da fiscalizaçáo
e da normatividade suplementar exercidos pelo OOIIIRATA!ÍIE sobre a execuçáo do
objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a
autoridade normativa genérica da direçâo municipal da Secretaria Municipal de
Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
PaÉgrafo Seguado: É de responsabilidade exclusiva e integral da COIITRATADA a
utilizaçáo de pessoal para execuçáo do objeto deste contrato, devendo a mesma
também arcar com todos os encargos tÍabalhistas, preüdenciários, sociais e fiscais
resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese
poderáo ser transferidos Pzra o COITTRATAIITE.
PaÍÂgrafo Tercclro: A COFIRATADA se exirnirá da responsabüdade de prestar os
serviços constantes no presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a
noventa (90) dias no pâgaÍnento devido pelo COIÍTRATANTE, ressalvadas as situações
de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou as situações de urgência
e/ou emergência.
PanÁgrafo Quarto: A OOI|TRÂT/IDA fica obrigada a fomecer ao paciente,
demonstraüvo dos valores pagos pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu
atendimento, quando solicitado.

CL(USULA STTTA. OIITRÂS OBRIGAçÕES DA COIÍTRATADA:
A COITTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
II - Não utilizar nem permitir que terceiÍos utilizem o paciente para fins de

experimentaçáo;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário,
mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
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IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razôes técrricas
alegadas quando da decisáo de não realização de qualquer ato profissional decorrente
deste contrato;
V - Cumprir todas as metas, diretrizes e orientações constantes no Plano Operativo
anexo (quando da existência e necessidade deste), objetivarrdo qualificar, aperfeiçoar e
tornar mais eficiente os serviços prestados, em prol dos usuários do SUS.

CLíU$'I"A SEf,IUA - DA RESPOIÍSABILIDâDE CIVIL DA OOIrIRATADA:
A OOIÍTRÂTADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente e a
terceiros a eles vinculados, decorrentes de açáo ou ornissáo voluntária ou de
negligência, imperÍcia ou imprudência, praücadas pelo profissional e seus
empregados, ficando assegurado ao COIÍTRÂTAIITE o direito de regresso.
PARÁGRArO úffCO: A fiscalização ou o acompanhanento da execução deste
contrato pelos órgãos competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem
reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislaçáo referente a
licitações e contratos administrativos.

CLÁU§ULA OITAVA - DA VIGÊilCn: O presente contrato terá ügência de até 31 de
Jarreiro de 2018, compreendendo os meses de Fevereiro de 2OL7 a Janeiro de 2O18,
podendo, contudo ser prorrogável por iguais e sucessivos perÍodos, até o limite
preústo na lci n" 8.666/93, se for de interesse do CO!Í[RATAI[[E.

qáUsuI"A NOVA - DOs RtCIrRsos oRçAttItTÁRIos: paÍa cobertura das
despesas do presente contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação

tária:

cL,IiT,§uLA DÉcuA. DA APRESENTAçÃO DAS COIfTAS E DAs COI{DIçÔES DE
PAGAUENT'O: Os valores pactuados neste Contrato seráo pagos da seguinte forma:
I - A COIITRATÂDA apresentaÍá mensalmente ao CONTRATAIITE, até o quinto (5')
dia útil do mês subseqúente à prestaçáo dos serrriços, as faturas e os documentos
referentes aos serviços efeúvamente presta.dos no mês anterior, constantes na
Cláusula Quinta do presente Contrato. Após a validaçáo dos documentos, por parte do
COIYTRATA$IE, a COIIIRÂTADA receberá até o décimo quinto (15") dia útil, 100%
(cem por cento) dos serviços prestados e produzidos no último mês.
II - O COIfTRATAIITE, após revisáo dos documentos, os encaminhará à Secretaria
Municipal de Faz:;nda, para que esta efetue o pagamento do valor fina.lmente apurado,
até o 15" dia útí do mês subseqüente à prestaçâo de serviços;
III - Para Iins de prova da data de apresentaçáo das contas e observáncia dos prazos
de paga'''gnls será entregue à COIIIRATÂDA recibo, assinado ou rubricado pelo
servidor do OOIíTRATAIfIE, com aposiçáo do respectivo, carimbo funcional.

DESCRICAO FUNCIONALDESP ELEM ENTO DEPARTAMENTO

L!946 339039503000
SERVICOS E PROC.

E],I SAUDE DE
MEDIA E

08.02.. 10.302.0014.2.044 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

3952 339039503000
SERVICOS E PROC.

EM SAUDE DE
MEDIA E

08.02.. 10.302.0014.2.(X4 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

SERVICOS E PROC.
EM SAUDE DE

MEDIÂ E
08.02.. 10.302.0014.2.044 FUNDO MUNICIPAL DE

SAUDE
3987 339039503000

4059 339039503000
SERVICOS E PROC.

EM SÂUDE DE
I'IEDIÂ E

08.02.. 10.302.0014.2.tX4 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

tt{ I
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IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processanento de dados serão devolvidas à
COilTRATADA para as correções cabíveis, no pra"'o de 30 (trinta) dias, devendo ser
representadas até o quinto (5") dia útil do mês subseqüente àquele em que ocoÍÍeu a
devoluçáo. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente
documento original deúdamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das coÍrtas, por culpa do
COIYTRATA!ÍTE, este garantirá a COIITR.ATADA, o pagamento ío praz,o avençado
Íreste contrato, pelos valores do mês imediatarnente anterior, acertando-se as
diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas Iicando a Secretaria Municipal de
Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se,
eÍrtretanto, a corrigir monetariamente os critérios da COIÍTRÂTADA.
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de anáüse pelos órgáos de
controle, avaliaçáo e auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.

clÁustIl.a DÍEMA PRTUETRA - rx, RtÀrusilt rx) PREço: os valores estipulados
seráo reajustados na mesma proporçáo, indices e épocas dos reajustes concedidos aos
valores coÍrstantes na Tabela SIA/SUS, em conformidade com os indices repassados
pelo Ministério da Saúde, garantido sempre o equilíbrio econômico-financeiro do
Contrato, Íros termos do Art. 26, da Iri n" 8.080/90 e das normas gerais da legislação
atinente às licitações e coÍrtratos adninistrativos.
PARÁGRAFO ÚlffCO: Os reajustes independerão de Termo Aditivo, sendo necessá'rio
anotaÍ no processo ad:ninistrativo da COIITRâTAIÍTE a origem e autorização do
reajuste e os respectivos cálculos.

cL,Áü$rLA DfjCüA SDGTTI§DA - rX) COIITROLE, AVALTAçÃO, VI§nORrA E
FISCALIZAçÃO: A execução do presente contrato será avaliada pelos setores
competentes da Secretaria Municipal de Saúde, mediante procedimentos de
supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condiçôes
estabelecidas neste coÍrtrato, a verificação do movimento dss 4lsrríliÍngff6s e de
quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados,
bem como ao efetivo cumprimento do Plano Operativo anexo.
PaÉgÍafo Hmelro: Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá
em casos especificos, ser realizada auditoria especializada.
PaÍágafo §eguado: A fiscalizaçáo exercida pelo COItTRAfIÂltTt sobre os serviços
contratados, náo eximirá a OOIITRATADA de suas responsabüdades peraÍrte o
próprio OOIIIRA'TAIITE, ou pÍúa com os pacientes ou terceiros, decorrentes de culpa
ou dolo na execução do contrato.
paragrafo TercêlÍo: A OOIÍTRATADA facilitará ao CO![IRA:[A!ÍTE o
acompanhe:nento e a fiscalização permanente dos serviços, e prestaÍá todos os
esclarecimentos que thes forem solicitados.
paragtafo Quatto: Em qualquer hipótese estará assegurado à OOIIIRATADA o direito
i ampla defesa e ao contraditório, nos moldes da legislação em vigor.

cLiusur.a DÉctrA TTRCEIRA - DAS PEIÍALIDIIDES: Fica a CTOIITRÂTADA, sujeita
a multa de 2Oo/o (vinte por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer
cláusula ou condiçáo deste Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas
na legislaçáo referente às licitações e contratos administrativos, assegu.rado o direito à
atnpla defesa.

707
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penÁCnefO ÚfffcO: o valor da multa poderá ser descontado dos pagarnentos
devidos pelo COIITRÂTAIIITE à COTYTRATâDA.

Cf,AUSULII DÉJCfItrA QUAIrIA - DA RTSCISÃO: Consütuem motivos para rescisáo do
presente Contrato, o náo cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições,
bem como os motivos previstos na legislação referente às ücitações e contratos
administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Quarta.
PARÁGR.âSO (nUCO: Em caso de rescisáo contratual, se a interrupçáo das atividades
em andamento puder causar pre}uizo à populaçáo, será observado o prazo de (6O)

sesseÍrta dias para a ocorrência de tal rescisão. Se durante este período, a
COIYTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa ou dolo, que
trague prejuízo à prestaçáo dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser
duplicada.

cLiiUsuLA DÉcuA sÉmuA - Dâs ALTERAçÔES: Qualquer alteraçáo do presente
contrato será objeto de Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às
ücitaçôes e contÍatos administrativos, exceção feita à alteraçáo prevista no parágrafo
único da Cláusula Décima Segunda do presente Contrato.

CLI\üSULA DÉCtrA QIrnÍTA - IX) FIORO: As partes elegem o Foro da Comarca de
Umuarama-PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para
dirimir questôes oriundas do presente contrato que não puderem ser resolvidas pelas
partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.

Justas e contratadas, as paÍtes firmam este instrumento com as testemunhas
presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.

Alto Paraíso-Pr. 2022.......

PREITI'RA UI'IIICIPAL DE ALTO PâRAISO
OO!ÍTRÂTAITTE

TTI$IEMIIITEIT§:

af pRoFISSTONATS À SEiREU CONTRÂTADOS:

- Fisioterapeuta - 128 Procerlirnentos - Carga Horária Mensal (64).
- Fonodióloga - 128 Procedimentos - Carga Horária Mensal (64).
- Terapeuta Ocupacional - 32 Procedimentos - Carga Horá,ria Mensal (16).
- Psicóloga - 16O Procedimentos - Carga Horária Mensal (8O).

It1r
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- Psiquiatra - 32 Procedimentos - Carga Horária Mensal (16).
- Neurologista - 8 Procedimentos - Carga Horária Mensal (4).
- Assistente Social - 16O Procedimentos - Carga Horária Mensal (8O).

Alto Paraíso - PR, OO de Feverelro de 2022.

{r I



l{ I

l"sj
Prefeiura luíunieipal de Áko Paraíso -p4110

crGr95.64o.736pOA*3O CEPETS2&OAO
Av. Pedro Ámaro dos Sorttos, 900 - FondFu (br) 44 3664 1324

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

o&IEBO: O presente processo de inexigibiüdade tem por objeto a contrataçáo direta
de associaçáo de portadores de deficiência fisica e educaçáo especial, sem fins
lucrativos e de comprovada idoneidade, previamente credenciada por autoridade
competente para a rcalização de serviço no atendimento aos beneficiários do sus em

serviços de Êeabiütaçáo Mental/Autismo, por meio de profissionais contratados, que

serão pagos de acordo com os valores constantes na tabela SAI/SUS.

@ÜÉ§,ÃO PDRÜANEIiÍZE I'E I.ICITAúO

,fr'DAITDâDD: IMXIGTBITJDáDE E IJCI?TçJO § (NV2U'2

PROCTSSO ADMINISTRATIVO N." '/2022

JUSTIFICATÍVA

Trata o presente , um processo de inexigibiüdade leeal de licitaçáo para a
contratação da APAE - Associaçáo de Pais e Amigos dos Excepcionais de Alto Paraíso,

a fim de prestar servrços ao público alvo da Educação Infantil, Ensino Fundamental
s iniciais) e Educação de Jovens e Adultos Fase I, na área da Deficiência

e Múltiplas Defrciências, com o intuito de fornecer atendimento por
onais habütados à estas crianças, jovens e adultos. Os sernços serao

tados nas dependências da contratada com o fornecimento de recursos humanos,
e lnsumos [ecessanos.

que o valor paÍa esta contratação de aproximado R$
Centavos), conÍorme1.450,16 (Onze Mil, Quatrocentos e Cinqüenta Reais e

tas da APAE de Altorepasse do Governo do Estado, e conforme prestaçáo

Conslderatdo que no município só existe a APAE (Escola Fátima da Silva -
Educaçáo Infantil e Ensino Fundamental), na modalidade Educaçáo Especial, que

presta estes serviços;

condderaado que a escola acima citada é credenciada pela secretaria de

Estado da EducaÉo - SEED, para desenvolver tais trabalhos;

conslderaado os valores de procedimentos, conforrne Portaria n' 3.687 de 22
de Dezembro de 2OL7 do Minis[ério da Saúde.

Coaslderando que o Estado do Paraná estará repassando recursos a Prefeitura
Municipal de Alto Paraíso a fir" de subsidiar os gastos desta Âssociação (até um teto
Maximo) com a contrataçào de proÍissionais para prestar tais serviços;

Coaslderaldo que se faz necessário rea)izdr um processo licitatório PaÍa este

objeto visto que é preciio seguir a 6i 8.666193, e as instruçôes do Tribunal de Contas

do Estado do Paraná;

considerando ta'nbém que os serviços prestados pelos profissionais a serem
contÍatados pela entidade beneficiada serão remunerados de acordo com os valores

constantes na tabela SIA/SUS vigente, demonstrando-se a inviabilidade de

competiçáo.

(+.bj*,t



paraíso. Este valor será mensal, conforme repasse, e por um período de 12 meses,

totalizando um valor de R$ 137.401,92 (Cento e Úinta e sete rnil, quatrocentos e um
reais e noventa e dois centavos), podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos.

São essas as nossas justificativas paÍa, com fundamento no art' 25 "coprtt", da

kí A.666/93, dispensar a ücitaçáo, submetendo o presente à apreciaçáo da

Assessoria Juúdica Para Parecer.

Paraíso - PR, 28 de Janeiro de 2022.

lrrGsldêtrtG dr dc Ltcttaçáo

da Stlva

Membro

Prefeitura Munietpal de Álto Paraíso - PÀ 111
cmrgs.ero.73610007-30 cEPa752&dn
Av. Pedro Ámqro dos §orÍos, 9M - FondFu ({kx) 44 3661 l32A

e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

Mâ§ú"Marilda Rosa do da Süwa

Membro
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Membro-(q.**tLr*y=*-
CÍlthta Larzc Zaüotó '
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MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO
cNPJ/MF - 95.640.736/000í -30

112
Av. Pedro Amaro dos Santos , no í í59 - CEP - 87.528-000

PARECER JURíDICO

Objeto: Processo Administrotivo no OOgl2O22.

lnexigibilidode de Licitoçõo no 00112022.
Controtoçõo do APAE - Associoçôo de
Portodores de Deficiêncio Físico e Educoçõo
Especiol. Legolidode.

Trolo-se de inexigibilidode de licitoçôo, objetivondo o reposse de
R$ 137.401,92, compreendido os meses de joneiro/2022 o dezembrol2)22
destinodos ô APAE - Associoçõo de portodores de Defíciêncio Físico e
Educoçõo Especiol.

Enconlrom-se no coderno processuol lodos os requisitos exigidos
pelo legisloçõo perÍinenle à motério que regulomenlo o presente
inexigibilidode de licitoçõo.

Posso-se, ogoro, ô onólise de todo o conlexto do processo em
questôo.

Portindo-se do Fose Preporotório, em otençõo à
vigente, vislumbro-se que o processo de inexigibilidode teve
delerminoçôo do Auloridode competente.

legisloçÕo
início por

É curiol informo ob initio que no inexigibilidode, o licitoçõo nõo é
possível pelo inviobilidode de competiçõo e, porlonto, desnecessório o
procedimenlo licitotório.

As hipóteses orrolodos no ort. 25 do Lei no 8.666/lgg3 outorizom o
gestor público. opós comprovodo o inviobilidode de competiçôo, controtor
diretomente o objeto do licitoçõo.

E importonte observor que o rol descrilo no ort. 25 do Lei no
8.66611993 opresento elenco exemplificolivo dos situoçôes de inexigibilidode
de licitoçõo. Além do inviobilidode de competiçôo referido no copuÍ do ort.
25. o inexigibilidode de licitoçõo pode ser uÍilizodo, lombém, no reposse de
verbos à Provopor por motivos óbvios.

I
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aREFErTURA MUNtctpAL DE ALTo pARAiso L13
cNPJ - 95.640.736/0001 -30

Àv. Pedro Amaro dos Santos, no íí59 - CEP - 87.528{00

Nt. 25. É inexigívet o licitoçdo quondo houver inviobilidode de
competiçõo, em especiol:

De foto, o inexigibilidode de licitoçõo decorre do inviobilidode
de competiçõo, por forço do ousêncio de olgum(ns) pressuposto(s) que
outorizorio(m) o instouroçoo do cerfome. MARÇAL JUSTEN FlLHOIll, ocerco
do dispositivo legol ocimo tronscrito, comenlo:

A inexigibilidode é um conceiÍo logicomenÍe onteior oo do
dispenso. Noquelo, o licitoçdo nõo é inslaurodo por inviobilidode
de compeÍiçdo. Vole dizer, instovrar o licitoçõo em coso de
dispenso significorio deixor de obter umo proposÍo ou obter
proposÍo inodequodo. No dispenso, o compeÍiçôo é vióvel e,

Íeon'comenÍe, o licitoçõo podeio ser promovido. Nôo o é
porque, dionÍe dos circunsÍôncios, o Lei reputo que o licitoçõo
poderio conduzir ô seleçôo de soluçõo que nôo serio o melhor,
Íendo ern visÍo circunsÍôncios peculiores. Em surno, o
inexigibilidode é umo imposiçôo do reohdode extronormotivo,
enquonto o dripenso é umo cioçõo legislotivo. í.../ Num pimeiro
momento, ovolio-se se o compeliçôo é ou ndo vióvel. Se nÕo o
for, corocleizo-se o inexigibilidode. í...,1 Segundo a fórmulo legol,
o inexigibilidode de lrciÍoçôo deivo da inviobilidode de
compeliçôo. Esso fórm ulo nõo foi explicitodo nem esclorecrdo
pelo Lel gue se restringiu o fornecer um elenco de exemplos
daquilo que corocterizo inviobílidode de competiçõo. O temo
Íem sido objeto de confínuos incursôes doutrinóios e sérios

confrovérsios juisprudenciois, sem que se tenhom otingido
soluções plenomente solisfofón'os. Mos hó olguns ponÍos

definidos, que podem ouxilior o compreensôo do on.25. (...)

A provo de lol orgumenlo estó consubstonciodo no decloroçÕo
do lovro do Secretório de Adminislroçõo do Município, ofirmondo gue no
município de Alto Poroíso existe openos umo entidode denominodo APAE.

Dito isso, cobe mencionor o disposto no ort. 10, l, do Decrelo no

1472 de 30 joneiro de 2017:

!
2



PREFEITURA MIINICIPAL DE ALTO PARAíSO
cNPJ - 95.640.736/000í-30

Àv. Pedro Amaro dos Santos, no íí59 - CEP - 87.528{00

Art. 10. O chomomento público seró considerodo inexigível nos

seguinÍes siÍuoçôes. sem preiuízo de ouÍros:

I - no hrpótese de inviobilidode de competiçõo enlre os

orgonizoçôes, em rozõo da notureza singulor do objeto do plono

de trobolho ov qvondo os melos sornenÍe puderem ser oÍingidos
por umo entidode específico,'

Assim, considerondo os dispositivos legois, esso Assessorio Jurídicq

opino pelo chomomento do único entidode APAE, poro o conlinuidode dos

serviços que vem prestondo à comunidqde.

Esle Porecer é openos opinolivo nôo vinculondo o Gestor PÚblico

oos orgumentos expendidos.

É o porecer. SMJ.

Alto Poroíso/PR, 28 de jonetro

JOSÉ PE JÚNIOR

Di Jurídico
OA ?R77.684

114
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TERilO DE II{EXIGIBILDÁDE

PROCE§§O ADUMISTRÂTM tr OO9I2O22

II{EXIGIBILIDAITE It" OO I I 2022

I,EPÁRTATEIÍTO §OLICITANTE: SECRETARIA DE SAÚDE

CoNTRATÁDA: ASSOCIAçÃO DE PAIS E AUI(X)S DOS E:TCEPCIONAIS - APAE

CITPJ: O7.393.772 I OOOI-AO

VALOR IX) COIÍTRAIIO: R$ 137.401,92 (Cento e trinta e sete mil, quatrocentos e um
reais e noventa e dois centavos), sendo o valor mensal de R$ 11.450,16 (Onze Mil,
Quatrocentos e Cinqüenta Reais e Dezesseis Centavos).

FIII{DÁ.üIENTO: A Inexigibilidade de Licitação é feita nos termos do Artigo 25, da I*i
n" 8.666193, com suas posteriores alterações.

Senhor Prefeito:

Solicito ratificaçáo do ato por mim praücado na autorizaçáo concedida à SECRETÂRIA
DE SAUDE. Para contrataçáo direta de associação de portadores de deÍiciência Íisica e1.
educação especial, sem fins lucraúvos e de comprovada idoneidade, previamente
credenciada por autoridade competente pârâ a realização de serviço no atendimento .
aos beneficiários do SUS em serviços de Reabilitação Mental/Autismo, por meio de
profissionais contratados, que seráo pagos de acordo com os valores constantes na
tabela SAI/SUS.

Alto Paraíso - PR., 28 de Janeiro de 2022.

Prefeitura Municipal de Átto Paraíso -PRr i ,iclGr95.6ío.736p(]í,!8o eEf 8"52&un t -r-!v

Áv. Pe&o Ámoo dos Sontos, 900 - Fone/Fu (M) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br
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ALINE ALVES DOS
Desigrrado Secre

RATIFICO, nos terÍnos das razões e
Inexigibilidade n" OOl / 2022
JARDIM JUNIOR - Prefeito M

IO

citatório n' OO9l2022,
2022. DERCIOJaneiro

ento

pal

unlcl ed údeSapal

no
Dm 28

D
Prefeito M
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Janeiro de 2022.
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coIfTRATO tr OLOí2O22
Eocerro Admtntstraüvo r" OO9|2O22
Iaedgtbtüdade de Licttação a" OOI | 2022

CONTRÂ}O QI'E ENTRE SI CELTBRÂU A PREf,'EITITRA
ulrNtcrpÂL DE ALTo p,ltRÂrso o a essocnçÃo ou
PAIS E âTIGOS IX)S ETCEPiCIOITAIS - APAI.

I - OOIIIRA'TA!ÍTE: O Municipio de Alto Paraíso, Estado do Paraná, pessoa jurídica
de direito público interno, com sede à Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - centro,
inscrito no CGC/MF n."95.640.736/0001-30, neste ato devidamente representado
pelo neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. DERCIO JARDIU JITIIIOR,
brasileiro, casado, residente e domiciüado em nesta cidade de Alto Paraíso-Pr, inscrito
no RG sob n' 1.649.033-4 SSP/PR, e no CPF sob n" 474.519.719-53, doravante
denominado CONTRATANTE e,

II - COTTRATADA: A empresâ AS§(rcIAçÃO DE PâIS E AUIGO§ IX)S
EECEFüO!ÍAIS - ÁPAE, inscrito no CNPJ sob n" O7.393.7721OOO1-8O, com sede na
Rua José Natal Bardela, 974, Ceúro, na cidade de Alto Paraiso - PR., representado
pela Presidente da Entidadq,. SRA. .ILDA DE BRÍIO UATOS, brasileira, RG:
7.180.604-9 SESP/PR, inscrito no CPF: O27.a14.2O9-56, residente e domiciliado na
cidade de Alto Paraíso - PR,'daqui por'dizmte denominado CONTRATADO.

CIÁITSULA PRIUEIRA - FITXDAUEIÍTAçÃO: O presente contÍato é decorrente no
Procerso de hodcibilidado n" . OQ l l 2022, ratificado em, 2a / O L / 2022, publicado no
diário oficial do MunicÍpio no dia 29 e 3O de janeiro de 2022, ediçáo n' 12.343, regido
pela Lei Federal n" 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.

CLÁUSUIÁ SEGITIIDA - DO OE EtlO: O presente contrato tem por objeto a
contrataçâo direta de associaçáo de portadores de deficiência fisica e educação
especial, sem fins lucraüvos e de comprovada idoneidade, preüamente credenciada
por autoridade competente pâra a realizaçáo de serviço no atendimento aos
beneficiários do SUS em serviços de Reabiütaçáo Mental/Autismo, por meio de
profissionais contratados, que seráo pagos de acordo com os valores constantes na
tabela SAI/SUS, do Muaicípio de Alto Paraíso - PR.

PARÁGRAFO ÚIUCO: A COIÍTRATAITA receberá o valor de até R$ 11.45O,16 (Onze
Mil, Quatrocentos e Cinqüenia Reais e Dézesseis Centavos) mensais, perfazendo um
total de até R$ 137.401,92 (Cento e trinta e sete mil, quatrocentos e um reais e
noventa e dois centavos), conforme prestação de contas entregues a Secretaria
Municipal de Saúde do Município. Condicionada a mesma a receber este valor parcial,
conforme o valor gasto pela mesma no mês de referencia.

a) O valor corresponde a 648 Atendimentos mensais, com valor unitá,rio de R$
17,67 (dezassete reais e sesseÍrta e sete centavos);

b) Deverá também o cumprimento integral da carga horária semanal;

cLÁu§rr.a TERCTTRA - DAs colrDrçôEs cERArs
Na execucão do Dresente contrâtó , os participes deverão observar as sequintes
condiçôes qerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de
Saúde;
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II - encarninhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas
para a referência e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serrriços de saúde executados, não podendo haver
cobrança, aos usuários ou seus acompanhantes, de qualquer complementa.ção aos
valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste contrato;
IV - a eveÍrtual prescriçáo de medicamentos deve observar a Politica Nacional de
Medicamentos, conformando-se às listagens Municipal, Estadual e Federal;
V - a eventual prescriçáo de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles
preconizados na Tabela de Procedimentos, Medicarnentos, Órteses, Próteses e
Materiais Especiais do SUS;
VI - as soücitações de exames, procedimentos e medicamentos Íráo contemplados nos
instrumentos referidos no inciso anterior, uma vez geradas pela COIITRATÂDÂ,
passam a configurar como direito do usuário, e deverão ser atendidas exclusivaÍnente
pela OOI|TRATâ,DA, sem expectativa de remuneração adicional pelo COI|TRÂTAIITE,
a qualquer útulo;
lrIJ - aten,lirnento humanizado, de acordo com a Politica Nacional de Humanizaçáo do
8U8;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos
estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalizaçáo e da normatividade
suplementar exercidos pelo COIYTRATAIITE sobre a execução do objeto deste
contrato, Iica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade normativa
genérica da direção nacional e municipal do §US, decorrente da ki Orgânica da
Saúde 8.O8O/9O.
X - É de responsabiüdade exclusiva e integral da COITTRATADA a utilizaçáo de
pessoal paÍa execução do objeto deste contrato, incluídos encargos trabalhistas,
preúdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregaticio, cujos
ônus e obrigações em nen-huma hipótese poderão ser transferidos paÍa o
CO!ÍTRATAIÍTE ou para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da COIITRATADA o fornecimento de
todos os insumos necessários à execuçáo do objeto deste contrato, ai incluídos
equipamentos, medicamentos, insumos, órteses, próteses e materiais comuns ou
especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos
para o OOIÍIRATAIÍIE.
)flI - Os sereiços serâo prestados diretamente por profissionais da COIYIRATADA, ou
seja, por membro do seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha
vinculo empregaticio com a COI|TRATâI)A ou por prolissional autônomo, empresa,
grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerç€rm atiüdades na área de
saúde e que prestem serviços à COI{TRATADA.

CIÁU$'I,A QUARTA. DA r1ORUA DE PAGIITENSO:
I - O pagamento será efetuado mensalmente, atê o 15" (déctao quíatof dla do mês
aubseqüeate ao dÂ prêstaçáo dos servlçor, e após a eo,Lrão da corntr etentc líote
Fbcal íâtlúel, qnc obrlsatoriaEêate deverá vlr acoElrârhada coE uE rclatôrlo
contcndo a qurlllcaÉo coapleta (aome, eadereço, RG e CPFI de todoe os
p.clêltct etcadldor, bcm cooo dc todos os coaprot aster lrequtstçócrf de
eutot{zaçlo Gnltldor pela OOIÍIRATA!ÍTE.
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentârem incorreçôes ou as que não üerem
acompanhadas da documentação exigida no item Ol desta cláusula, serão devolüdas
à OOIÍTRATADA e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação da mesma.
3 - O pageactrto rcÉ felto aedlaatc dcpósito (cÉdttol em corta corrêtrtc em
loEG da OOIIITRA.TADA.

t4 |
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Prr6gnfo Prlaclro: A COI{TRATADA deverá manter-se regularizada perante o
Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garanüa por Tempo de Serviço
(FGTS), para que o OO!ÍTRATAITTE possa efetuar os devidos pâgâmentos.
PanÁgrafo Scguado: O pagarnento a que se refere esta cláusula fica condicionado à
apresentação da CND (INSS) e CRF (FGTS) por parte da COIÍTRAT/IDA.

cl/lusur.a QrrrrTA - DA E;xDcuçÂo:
I - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela OONTRÂTADÀ.
II - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de
Saúde, regulamentados pela ki n" 8.080, de 19 de setembro de 1990.

Panigrafo Hmelro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalizaçáo
e da normaüvidade suplementar exercidos pelo CONTRATAIíTE sobre a execuçáo do
objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de controle e a
autoridade normativa genérica da direçáo municipal da Secretaria Municipal de
Saúde, decorrente da Lri Orgânica da Saúde.
ndgErfo Soguado: É de responsabilidade exclusiva e integral da COIfTRATADA a
utilizaçáo de pessoal para execuçáo do objeto deste coÍrtrato, devendo a mesma
também arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais
resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigaçÕes em nenhuma hipótese
poderão ser transferidos paÍa.o COI|TRATANTE.
PerÁgrefo Tcrcclro: A CO!ÍTRATADA se exirnirá da responsabiüdade de prestaÍ os
serviços constantes no presente ContÍato, na hipótese de ocorrer atraso superior a
Íroventa (90) dias no pagamento devido pelo COIYTRATAIITE, ressalvadas as situaçôes
de calamidade pública ou grave .rmeaça da ordem interna ou as situações de urgência
e/ou emergência.
Perágnfo Quarto: A COISTRATÂDA frca obrigada a fornecer ao paciente,
demonstrativo dos valores pr€os pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu
atendimento, quando solicitado.

CIáUSULA §EXTA. OT,TRÁS OBRIGAçÔES DA COITTRATADA:
A OOI{TRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
II - Náo utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de

experimentaçáo;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário,
mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao séu representante, por escrito, as razôes técnicas
alegadas quando da decisão de náo realização de qualquer ato profissional decorrente
deste contrato;
V - Cumprir todas as metas, diretrizes e orientações constantes no Plano Operativo
anexo (quando da existência e necessidade deste), objeüvando qualiÍicar, aperfeiçoar e
tornar mais eficierrte os serviços prestados, em prol dos usuários do SUS.

CI.ÂUsI,LA SETIUA. DA RESP'oITSABILIDADE cIvIL DA ooIYTRATÀDA:
A C'OIÍIRA'TADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente e a
terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissáo voluntária ou de
negligência, imperícia ciu imprudência, praticadas pelo profissional e seus
empregados, ficaldo assegurado ao CONTRATAITTE o direito de regresso.
PARi1GR.ADO úUCO: [ fi5çalizaçfle ou o acompanhâmento da execução deste
contrato pelos órgãos competentes da .Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem
ted'oz a responsabüdade da CO!ÍTRÀTADA, nos termos da legislação referente a
licitaçôes e contratos administrativos.
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CIáU§ULA OITAVA - Dlt VIGÊNCIA: O presente contrato terá início na data de
assinatura do contato, tendo o ptazo de vigência até 3l de janeiro de 2023, podendo,
contudo, ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite previsto na Lei
n' 8.666/93, se for de interesse do COITTRATA!ÍTE.

CLÁUSULA rOVA - DOS RDCIIRS(XI oRçAüENTÁRIo§: Para coberrura das
despesas do presente contrato, os recursos correrâo por conta da seguinte dotação
orçamentária:

DESP. ELEMENTO DESCRTÇÃO FUNCIONAL DEPARTAMENTO
339039503000 SERVICOS E PROC.

EM SAUDE DE
MEDIA E

08.02..10_302.0014.2.044 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

3952 339039503000 SERVICOS E PROC.
EM SAUDE DE

MEDIA E

08.02..1 0.302.OO1 4.2.044 FTJNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

39t7 339039503000 SERVICOS E PROC,
EM SAUDE DE

MEDIAE

08.02..1 0.302.0014.2.044 FI.JNDO MUMCIPAL DE
SAUDE

4059 339039503000 SERVICOS E PROC.
EM SAI-,IDE DE

MEDTA E

08.02..'t 0302.00 t 4.2.o44

qáusrrLA DÉcu - DA ApREsEnrAçÁo DAs conrAs E DAs corrDrçôEs DE
PAGAüEIÍTO: Os valores pactuados neste Contrato seráo pagos da seguinte forma:
I - A OOIÍTRATADA apresentará meÍrsalmente ao COI|TRATAIITE, até o quinto (5o)

dia útil do mês subseqüente à prestaçáo dos serviços, as faturas e os documentos
refeÍentes aos senriços efetivâmente prestedos no mês anterior, constantes na
Cláusula Quinta do presente Contrato. Após a validação dos documentos, por parte do
0O!ÍTRA'[AIÍTE, a CO!ÍTRATADA receberá até o décimo quinto (15") dia útil, lO0%
(cem por cento) dos serviços prestados e produzidos no último mês.
II - O COIITRATÂ!ÍTE, após revisáo dos documentos, os encaminhará à Secretaria
Municipal de Fazenda, paÍa que esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado,
até o 15o dia útil do mês subseqüente à prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos
de pagamgnls será entregue à COI|TRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo
servidor do OOI|?RATAIÍTE, com aposição do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo seruiço de processamento de dados seráo devolüdas à
COf,fRA:fADA para as correçóes cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser
representadas até o quinto (5") dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorreu a
devolução. O documento reapresentado será acompanhado do correspondente
documento original devidarnente inutiliz.ado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processa:nento das contas, por culpa do
OOtfRA:fAIfTE, este garantilâ a COI|TRATADÂ, o pagamento no prazo avençado
neste contrato, pelos valcires do mês imediatarrente anterior, acertando-se as
diferenças que houver, no pâgaÍnento seguinte, mas ficando a Secretaria Municipal de
Saúde exonerada do pâgâÍnento de multas e sanções financeiras obrigando-se,
entÍetaÍrto, a corrigir monetariamente os critérios da CoIíTRATADA.
VI - As contas rqjeitadas quanto ao mérito serão objeto de anáüse pelos órgãos de
controle, avaliação e auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.

CIáU§ULA DÉCUA PRIUEIRA - IX) REÀTUSTE I,o PREçO: Os valores estipulados
seráo reajustados na mesma proporção, índices e épocas dos reajustes concedidos aos
valores constantes na Tabela SIA/SU§, em conformidade com os índices repassados
pelo Ministério da Saúde, garantido sempre o equilíbrio econômico-financeiro do

t{ |t
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Contrato, nos termos do Art. 26, da Lei no 8.08O/9O e das normas gerais da legislaçáo
atinente às licitações e contratos administrativos.
PARÁGRÁFO ÚffCO: Os reajustes independeráo de Termo Aditivo, sendo necessário
anotaÍ Íro proceaso administrativo da COIÍTRATAIfIE a origem e autorizaçáo do
reajuste e os respectivos cálcúos.

cI.ÁUsuIÁ DÉCüA SDGI,I|DA . DO CONTRoLE, AVALIAçÃo, vIsnoRIA E
FISCALIZAçÃO: A execuçáo do presente contrato será avaliada pelos setores
competentes da Secretaria Municipal de Saúde, mediante procedimentos de
supervisão, os quais observaráo o cumprimento das cláusulas e condiçÕes
estabelecidas neste contÍato, a verificaçáo do movimento dos atendimentos e de
quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados,
bem como ao efetivo cumprimento do Plano Operativo anexo.
pa*grafo Haelro: Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá
em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.
Prrágnfo §cguado: A fiscalização exercida pelo COI|TRATAITTE sobre os serviços
contratados, não eximirá a COI|TRATADÂ de suas responsabilidades perante o
próprio OOIfTRA'fAlÍTt, ou pAÍa com os pacientes ou terceiros, decorrentes de culpa
ou dolo na execuçáo do contrato.
Parágrafo Tercelro: A COIITRATADA facilitará ao COtrTRATIIIITE o
acompanhamento e a fiscalizaçáo permanente dos serviços, e prestará todos os
esclarecirnentos que thes forem soücitados.
Prrágafo Quarto: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATN)A o direito
à ampla defesa e ao contraditório, nos moldes da legislação em ügor.

cIáusIrLA DÉCIUA TERCEIRA - DAS PEIÍ/ILTDADES: Fica a COIfTRATADA, sujeita
a multa de 2Oo/o (vinte por cento) do valor total do contrato, por infraçáo de qualquer
cláusúa ou condição deste Contrato, sem prejuízo das demais penalidades preüstas
na legislaçáo referente às licitações e contratos administrativos, assegurado o direito à
amFla defesa.

PAnáGRAF'O úUCO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos
devidos pelo COIÍTRATANTE à COIITRATâI)A.

CLfU§;IILA DÉCIüA QUARTA - DA RESCI§ÃO: Constituem motivos para rescisáo do
presente Contrato, o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condiçôes,
bem como os motivos previstos na legislação referente às licitaçóes e contratos
ad:ninistrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Quarta.
PARÁGR.AIIO ÚtfiCo: Em caso de rescisão contratual, se a interrupçáo das atividades
em andamento puder causar prejuizo à população, será observado o prazo de (60)
sessenta dias para a ocorrência de tal rescisão. Se durante este período, a
COITRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa ou dolo, que
trague prejuizo à prestação dos serviços contratados, a multa cabivel poderá ser
dupücada.

cLÁUsuLA DÉCEA sÉTüA - DAS âLTER.AçÕES: gualquer alteraçáo do presente
contrato será objeto de Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às
ücitaçôes e contratos adrninistrativos, exceção feita à alteraçáo prwista no parágrafo
único da Cláusula Décima Segunda do presente Contrato.

CLIIUSITLA DÉCUA QITMTA - DO FrORO: As partes elegem o Foro da Comarca de
Umuara:na-PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para
dirimir questões oriundas do presente contrato que não puderem ser resolüdas pelas
paÍtes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
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Justas e contratadas, as p
presentes ao ato, a fim de que
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TESIEIII!ÍEA§:
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Alto Paraí Fevereiro de 2022.
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AI{ETO

at PROEI§ISrO!ÍArS À Spnr,U COTTTRÂTADOS:

- Fisioterapeuta - 128 Procedimentos - Carga Horária Mensal (64).
- Fonodióloga - 128 Procedimentos - Carga Horária Mensal (64).
- Terapeuta Ocupacional - 32 Procedimentos - CaÍga Horária Mensal (16).
- Psicóloga - 160 Procedimentos - Carga Horária Mensal (8O).
- Psiquiatra - 32 Procedimentos - Carga Horária Mensal (16).
- Neurologista - 8 Procedimentos - Carga Horá,ria Mensal (4).
- Assistente Social - 160 Procedimentos - Carga Horária Mensal (80).

i{ ) Prefeitura iutanieipal de Álto Paraíso - PRl23
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EXTRÂTO DE CONTRÂTO a" OlOl2O22

II{EÍCGIBILID âJ'D OO I I 20/22
PROCE§§O ADMINISTRÂTM N" OOç' I 20/22

COITTRÂTANTE: PREFEITURÂ MUIUCIPAL DE ALTO PÂRAISO
corrTRÂTADO: A§§OCIAçÃO IrE PÁIS E AMr(X)S DOS EXCEFCTONATS -
APAE

O&IBN): 0 presente contrato tem por objeto a contratação direta de
associaçáo de portadores de deficiênci3 fisica e educaçáo especial, sem fins
lucrativos e de comprovada idoneidade, previamente credenciada por
autoridade competente para a íealiz.ação de serviço no atendimento aos
beneliciários do SUS em serviços de Reabilitaçâo Mental/Auüsmo, por meio
de proÍissionais contratados, que seráo pagos de acordo com os valores
constantes na tabela SAI/SUS, do Municipio de Alto Paraíso - PR.

VIILOR ESTIUÁIX) COITTRAITO: R$ 137.401,92 (Cenro e trinta e sete mil,
quatrocentos e um reais e noventâ e dois centavos).

VIGÊIÍCrA: 3t / O t I 2023.

trtORO: Comarca de Xambrê,.Estado do Paraná.

âI J Âo$
l::'.ição H." '4I35q
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TCEPR

Registrar píocesso licitatorio

voltaÍ

Cfiltrrr*

Munkipio ÂLTO PÂPáÍSO

Entidâde &ecutorâ T1 UNIC]PIO OE ALIO PARAISO

..ipo6 Aío,I{o. nod.lid.dc d.y.- 5€r i9ü.13 áô5 irtorm.dos (à intorm.r) no 9tra-

Moddidadet Prcce§so ln6xigibliiade

tlo kitô6o/&peÍÉa/líerigihilirarÍe* i 1

CPF: 6633{ô8!171 (lpqq.t)

i--------r.<ur.o. 9.ov..lênt.r d. org."i5ro, lDt.7À..ion.a.,/rúltil.rê.â1. d. cré.,
Â lidtôção úilEã eates rcclrsoE? C

Forma de AvallÉo - Sélêdoôar -

DescnÉo do Objeto.

0ctaçã0 orçars!É.iai : r 1946339039563{XmSO2163O2m

1
i
l

NúÍr}eÍo editaup{ocesso* 0Ú82022

2810112022

I

137.401,92hcço [úxlmo/x#Íriô dê píeço -
Rr'

Dsta tudkldo Teííro rauficaéo

1t1

Ewtintsem Ím5uEÍãrrv6 e oe Éqnyoradod t«r@iuJr preffiílt{re

l.lrntayÀJtjsrno, por meio de FofÉíorlôis aontratados, que seíão paqos de
'âcordo coín os ralores consürntes nâ tàbelâ SAySUS.

ioederrràdâ por autoridade cqnp€teite parà à reâln@ de servÍço no

atúdiÍnento aos beídrciirix do §JS eín serviços de Reabilitação

httss://s€rücos.tcê.pr.govbr/TCEPR/Municipal/AMURegislrarProcessocompra.aspx
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Secretaria Municipal de Saúde de Alto Paraíso - PR
CNPJ :09.251.28210001-7 4

Av. Augusto Jose de Souza, í077 - Fone/Fax (0xx)
cEP 87528-000

44 3664 í093.

DA: SECRETARH DE SA E
PARA: GÂBINETE DO PREFEITO

Objeto: O presente contrato tem por objeto a contrataçâo direta de associaçáo de
portadores de deficiência fisica e educação especial, sem Íins lucrativos e de
comprovada idoneidade, previamente credenciada por autoridade competente para â
realízaçâo de serviço no atendimento aos beneficiários do SUS em serviços de
Reabilitaçáo Mental/Autismo, por meio de proÍissionais contratados, que serão
pagos de acordo com os valores constantes na tabela SAI/SUS, do MunicÍpio de Alto
Paraiso - PR.

Venho através deste solicitar para que seja feito um aditivo num valor aproximado
de até R$ L37.401,92 (cento e trinta e sete mil, quatrocentos e um reais e noventa e
dois centavos), tendo como valor mensal do repasse de até 11.450,16 (onze mil
quatrocentos e cinquenta reais e dezesseis centavos), referente ao contrato acima e
epígrafe com prazo de úgência até 3l I Ol I 2025.

Sem mais para o momento aguardo providências;

Alto Paraíso, Estado do Paraná, 29 de Janeiro de 2024.

esley reira Revesso
Secretário M pal De Saúde.

{{ I

CoNTRÂTO X" OtOl2O22
Processo Admiaistrativo n" O@ I 2o22

Inexigibilidade de Llcltaçã.o t" OOtl2O22
RatiÍicado ea 2a I Ol I 2or22
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cNPJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) rt4 3664 í320

DO..: GÂBINEIE DO PREFEITO

PARÂ: SETOR E CONTÂBILIDADE

REF.: SOLTCTTAçÂO DE SALDO

obJeto: o presente contrato tem por objeto a contrataçâo direta de associação de
portadores de deficiência fisica e educaçáo especial, sem Íins lucrativos e de comprovada
idoneidade, preüamente credenciada por autoridade competente para a realização de
serviço no atendimento aos beneficiários do sus em serviços de Reabiütaçáo
Mental/Autismo, por meio de profissionais contratados, que seráo pagos de acordo com
os valores constantes na tabela SAI/SUS, do Município de AIto paraíso - pR.

cor{TRATO Y OtOl2O22
Processo Ârlrn lnistrativo t" OO9 | 2o.22

Incxigibiüdede de Licitação a" OOt 120.22
RatlÍlcado em, 2a I Ol I 2022

Alto o de 2024.

ARDTM JI'NIOR
to Muaici

Tendo em mãos solicitação de termo de Aditivo exarado pelo Secretário de saúde, venho
atrâvés deste solicitar indicação de recursos orçamentário para o exercíci o de 2024, visando
a realizaçáo de um aditivo de prazo com a úgência até 3l/or/2025, num valor aproximado
de até 737 .407,92 (cento e trinta e sete mil, quatrocentos e um reais e noventa e dois
centavos), tendo como valor mensal do repasse de até 11.4so,16 (onz* mil quatrocentos e
cinquenta reais e dezesseis centavos), ainda faz-se constaÍ nesta soücitação doiaçâo indicada
no exercício financeiro anterior, referente ao contrato acima e epígrafe.

ELEMENTO DESCRIçÃO FUNCIONAL DEPARTAMENTO

8609 339039503000 SERVICOS E PROC. EM SAUDE DE
MEDIA E

08.02.10.301.0014.2.072 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

8897 339039503000 SERVICOS E PROC. EM SAUDE DE
MEDIA E

08.02. 10.302.0014.2.044 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

8935 339039503000 SERVICOS E PROC. EM SAUDE DE
MEOIA E

08.02.10.302.0014.2.044 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

4973 339039503000 SERVICOS E PROC, EM SAUDE DE
MEDIA E

oa.ogw.6'zoou.z.@ FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

9011 339039503000 SERVICOS E PROC. EM SAUDE DE
MEDIA E

.ds.oz
I

.10 102.0014.2.044i FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

9049 339039503000 sERvrcos r pnoc. erq SnuoÉF
MEDIA E // ./á.or.ro.rorày.Ã/ FUNDO MUNICIPÂL DE

S^UÉ

de JanEstado do Paraná

Pre

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

I DESP.

DERCIO
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

cNPJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320

COMUNICACAO INTERNA

DE: Departamento de Contabilidade.
PARA: Secretaria de Administração.

REF.: CLASSIFICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORçEUENTÁRIA, RESERVA DE SALDO E
CoNFTRMAÇÃO DE SALDO.

Vimos através desta informar a classificação orçamentiíria e confirmação do saldo do
esso licitatório discriminado a se

DESP ELEI\íENTO tJESCRtÇÀO I1-INCIONAL I]EPARTAMENTO
2981 l SERVICOS E

PROCEDIMENTOS
COMP,ES EM Á

08.02.. 10.30t.0014.2.M2 FIJNDO MIJNICIPAL DE
SAUDE

11,§ll 3,j903950t000 SERVTCOS E
PROCEDIMENTOS

COMP,ES EM A

08.02.. r0.30r.0014.2.0.í2 FUNDO MI]NICIPAL DE
SAUDE

298r1 33903950t000 SERVICOS E
PR(TEDIMENTOS

COMP,ES EM A

08.02.. l 0.301.001,t.2.M2 FTNDO MUNICIPAL DE
SAIiDF

298r1 t1903950r000 08.02.. r0.101.0014.2.0.{2 fUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

198t5 3390r950r000 SERVICOS E
PR(TEDIMENTOS

COMP ES EM A

08.02..10.30r.00r4.2.042 FLINDO MUNICIPAL DE
SAUDE

19816 139039501000 SERVICOS E
PROCEDIMENTOS

COMP,ES EM A

08.02.. t0.301.00r-1 2.0.{2 FUNDO MI]NICIPAL DE
SAI'DF

29817 33m1950rofi) SERVTCOS E

PROCEDIMFNTOS
COÀ,[P-ES EM A

0t.02..10.301.00r4.2.042 FT]NDO MTJNICIPAL DE
SAT]DE

29Íil8 33903950r 000 SERVICOS E

PROCLDIMENTOS
CoMP,ES I]M A

08.02.. t0 t0t 0014 2 M2

298r9 33903950r 000 SERVICOS E

PROCEDIÚIENTOS
COMP.ES EM A

08.02..r0.30r.0014.2.042 FUNDO MIJNICIPAL DE
SAUDE

29820 33903950r000 SERVICOS E

PROCEDTMENTOS
COMP.ES EM A

08.02.. 10.301.00r4.2.0.í2 FUNM MI'NICIPAL DE
SAUDE

298r r 13903950t 000 SERVICOS E
PROCEDIMENTOS

COMP.ES EM A

0t.02.. I 0.30r.00r4.2,042 FI.JNDO MIJNICIPAI- DE
SÂUDE

298r2 339039501000 SERVICOS E
PROCEDIMENTOS

COMP.ES EM A

0E.02.. I 0.30r.001'r.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

2982-',] 3.i9039501000 SERVICOS E
PRCTEDlMENTOS

COMP,ES EM A

08.02.. 10.30r.0014.2.042 rUNDO MIJNICIPAI, DE
s_4.1tDE

2982{ 13903950t000 SI:RVICOS I 08.02.. r 0.302.00 I 4.2.044 FUNDO MTNICIPAI- DE

ry

Objeto: Aditivo Inex igib ilidade n" 112022.

{{r I

CLASSIFICAÇÃO ORCAMENTÁRIA

1390395010u)

SERVICOS E
PROCEDIMENTOS

COMP,IS EM A

FTJNDO MIJNICIPAL DE
SAUDE

I

I

I



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

cNPJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 1320

PROCEDIMENTOS
COMP.ES EM A

SAT IDE

2982i 33903950r000 SERVICOS E
PROCEDIMENTOS

COMP.ES EM A

08.02.. t0.102.0014.2.044 ETJNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

r9826 319039501000 SERVICOS E
PROCEDTMENTOS

COMP,ES EM A

08 02 t0 302 00t4 2 &4 R'NDO MT]NICIPAL DE
SAUDE

29827 13903950r000 SERVICOS E
PROCEDTMENTOS

COMP.ES EM A

08.02.. r 0.302.00 14.2.044 FT]NDO MIJNICIPAL DE
SAUDE

19E28 11m39501000 SERVICOS E

PROCEDIMENIOS
COMP ES EM A

08.02.. I 0.302.00 r.r.2.044 FUNDO MUNICIPAL DE
SÀUDE

29819 139019s01000 SERVICOS E
PRoCEDIMENTOS

COMP,ES EM A

0E.02.. I 0.102.00 r 4.2.044 FI.JNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

339039503000 SLRVICOS E PROC
EM SAUDE DE

MEDIA E

08.02. r0.101.00r4.2.042 FIJNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

29855 119039503000 SERVICOS E PROC
EM SÁUDE DE

MEDTA E

08.02..10.10t 0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

33S039503000 SERVICOS E PROC.
EM SAUDE DE

MEDIA E

08.02.. r 0.30 t.0014.2.042 FIJNDO MI]NICIPAL DE
SAUDE

339039503000 SERVICOS E PROC
EM SAUDE DE

MEDIA E

08.02.. r 0.30 t.001,1.2.042 FUNM MI.JNICIPAL DE
SAUDE

29858 339039503000 SERVICOS E PROC
EM SAUDE DE

MEDA E

08.02..10.301.00t4.2.0.12 FI]NDO MTJNICIPAL DE
SAUDE

29859 339039503000 SERVICOS E PROC
EM SÁUDE DE

MEDÍA E

0t.02..10.30 10014.2.042 FLNDO MIJNICIPAL DE
SAUDE

29860 139039503000 SERVICOS E PROC
EM SAUDE DE

MEDIA E

0E 02..t0.101.001.1.2.042 FTJNDO MtÀICIPAL DE
SAUDE

29861 139039s01000 SERVICOS E PROC
EM SAUDE DE

MEDIA E

08.02.. 10.30t.00t,t.2.042 FTJNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

29862 339039s03000 SERVÍCOS E PRoC
EM SAUDE DE

MEDIA E

FTJNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

29861 319019503000 SERVICOS E PROC
EM SAT]DE DE

MEDTA E

08.02..t0.301 0014.2.042 FTJNDO MT]NICIPAL DE
SAUDE

2986.1 339039s03000 SERVICOS E PROC
EM SAUDE DE

MEDIA E

08.02.. r 0.30 t.0014.2.0.12 FTJNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

2986s 139039503000 SERVICOS E PROC
EM SAI]DE DE

MEDIA E

08.02.. r0.301.0014.2.042 FUNDO MTJNICIPAL DE
SAUDE

29866 339019503000 SERVTCOS E PROC
EM SAUDE DE

MEDIA E

08.02.. r 0.30 t.0014.2.042 FIJNDO MUMCIPAL DE
SAUDE

29867 339039503000 SERVICOS E PROC
EM SALIDE DE

MEDTA E

08.02.. i 0.102.00 I 4.2.0.+4 FTJNDO MI'NICIPAI 
'ESAUDE

19868 3t9019503000 SERVICOS E PROC
EM SAUDE DÉ

MEDIA E

08 02.. t0.102.00t-1.2.o{-1 FUNDO MTJNICIPAL DE
SAUDE

t9869 139039503000 SERVICOS E PROC
EM SATIDE DE

08.02.. r 0.302.0014.2.M4 FI'NDO MLINICIPAL DE
SAUDE

@

X-vg

29E57

I

I

298s.1

29856

0E.02..10.30 t.00 t 4.2.M2

I
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

cNPJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320

MLDIA E

29870 3390195010m SERVICOS E PROC
EM SAIJDE DE

MEDIA E

08.02.. r 0.302.00t.1.2.or4 FLINDO MTJNICIPAL DE
SAUDE

29871 139039503000 SÊRVICOS E PROC
EM SAUDÉ DE

MEDIA E

08.02.. r 0.102.00 t4.2.044 FU{DO MUNICIPAL DE
SAUDE

291t12 339019503000 SERVICOS E PROC
EM SAUDE DE

MEDIA E

08.02.. l 0.302.00 I 4.2.044 FLNDO MIJNICÍPAL DE
SAUDE

Alto Paüíso - PR.. 30 de janeiro de 2024.

RENATO O'O*'"''@''ÇALVES JORGE

{-t
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

cNPJ 95.640.736/0001 -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) rf4 3664 í320

DO: GABINETE DO PREFEITO
PARÂ: DEPARTÂMENTO DE r,rCrtaçÕeS

Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratâção direta de associaçâo de
portadores de deÍiciência fisica e educaçáo especia_I, sem Íins lucrativos e de
comprovada idoneidade, previamente credenciada por autoridade competente
para a realizaçáo de serviço no atendimento aos beneficiários do SUS em serviços
de Reabilitaçào Mental/Autismo, por meio de profissionais contratados, que seráo
pagos de acordo com os valores constantes na tabela SAI/SUS, do Município de
Alto Paraíso - PR.

CoNTRÂTO tr OtOl2O22
Processo Adn iaistrativo no OO9 | 2o22

Inexigibilidade de Licitaçâo t" OOll2O22
RatiÍicado ea 28 I Ol I 2ol22

Tendo em mãos solicitaçáo de Aditivo exarado pelo Secretário de saúde, e
confirmação de recurso orçamentário para exercício 2024, venho através deste
solicitar e autorizar a elaboraçáo do termo de adiüvo do contrato acima em
epigrafe com a vigência até 3lloll2O25.

Sem mais pâra o momento aguardo providências;

Alto Par 0 de j e 2024.

CIO JARDI R
Prefei

Estado do

(4 I

a
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cIGr95.64O.736/O@t-3O CW 8752&qn
Av. Pedro Ámaro dos §aatos, 900 - Fone/Fax (0xx) 14 3664 I i20

e-mail - altooaraiso@prelhlgprb

3" TERMO ADITTVO DE CONTRÂTO N" OLOI2O22

I - COITTRÂTANTE: O Município de Alto ParaÍso, Estado do Paraná, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede à Av. Pedro Amaro dos Santos,
900 - centro, inscrito no CGC/MF n."95.640.736/O001-30, neste ato
devidamente representado pelo neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
Sr. DERCIO JARDIM JUNIOR, brasileiro, casado, residente e domiciliado em
nesta cidade de Alto Paraíso-Pr, inscrito no RG sob n" 1.649.O33-4 SSp/pR, e
no CPF sob no 474.519.719-53, doravante denominado CONTRATÂNTE e,

II - CONTRAT.âDÂ: A empresa ASSOCIAçÃO DE pÂIS E ÁIUIGOS DOS
E:!(CEPCIONAIS - ÂPAE, inscrito no CNPJ sob n" 07.393.ZZ2lOOO|-80, com
sede na Rua José Natal Bardela,974, Centro, na cidade de Alto paraiso - pR.,
representado pela Presidente da Entidade, SRA. ILDA DE BRITO ITIAT'OS,
brasileira, RG: 7.18O.604-9 SESP/PR, inscrito no CpF: O2Z.Bt4.209-56,
residente e domiciliado na cidade de Alto paraíso - pR, daqui por diante
denominado CONTRATADO.

considerando, solicitação de Aditivo emitido pelo secrerá,rio de saúde sr.
Rodrigo Wesley Sobreira Revesso;

Considerando, autorizaçáo e solicitação, emitida pelo prefeito Municipal;

considerando, que existe saldo financeiro e previsão de dotaçáo orçamenlária;

considerando, a Anuência do contratado, resolvem alterar o contrato n. o

otol2022;

Como segue:

CLITUST'LIT PRIMEIRÂ:
Fica alterado a clausula oitava do contrato n"olo /2022, prorrogando o praz.o
de vigência do contrâto para 3l lOl /2025.

CL/TUSULII SDGUIIDA:
Fica Alterado a cláusula segunda parágrafo único do contrato, passando a ter
seu valor, a importância total de R$ 431.795,15 (quatrocentos e trinta e um mil,
setecentos e oitenta e cinco reais e quinze centavos), tendo o valor mensal de até
R$ 1r.450,16 (onze mil, quatrocenios e cinqüenta reais e dezesseis centavos),
conforme prestação de contas entregues a secretaria Municipal de saúde do

-g'fl1|Jr-

Prefeitura Munieipal de Alto Paraíso - PR

CoI{TRATO tf OtOl2O22

Processo Administrativo t" OO9 I 2o.22

Inexigibilidade de Licitação t" OOll2O22

RatiÍicado ea. 2a I Ol I 2o22



2t|'.
Prefeitura Munieipal de Álto Paraíso - PR

crt8r95.64o.736/Oürr.3o cEp A"í2A-UX)
.4t. Pe&o Ammo dos Santos, 900 - Fone/Fu Qxx) 41 3664 l32A

e-mail altoparaiso@prefpr.gov.br

o amentárias abaixo descritas:
DESP ELEMEN] O DESCRIÇÀo FTNCIONAI DEPARTÀVENTO
29811 13901950r000 SERVICOS E PROCEDTMENTOS

COMP.ES EM A
08.02.. 10.30r.0014.2.042 FUNM MUNICIPÂL DE

SAUDE
r9812 11901950r000 SERVICOS E PROCEDIMENTOS

COMP.ES LM A
08.02.. I 0.10 1.0014.2.042 FUNDO MT]MCIPAL DE

SAUDE
29811 319039501000 SERVICOS E PROCEDIMENTOS

COMP.ES EM A
08.02.. 10.30r.0014.2.M2 FUNDO MI,INICIPAL DE

SAUDE
29814 11903950t000 SERVICOS E PROCEDÍMENTOS

COMP.ES EM A
08.02.. t0.10r.0014.2.042 FUNDO MIJNICTPAI DE

SAUDE
298t5 11903950r000 SER!'ICOS E PROCEDIMENTOS

COMP,ES EM A
08.02 . t 0.301.0014.2.M2 FIINTr) MI]NICIPAI, DF

SAUDE
:9816 119039501000 SERVICOS E PROCEDÍMFNTOS

COMP,ES EM À
08 02 l0 tlor mr4 2 í}42 FUNDO MT,IMCIPAL DE

SAUDE
29817 33903950r000 SERVICOS E PROCEDIMENTOS

COMP.ES EM A
08.02.. | 0.301.00r4.2-042 FTJNDO MTJMCIPAL DE

SAUDE
29818 33903950r000 SERVICOS E PROCEDIIiíENTOS

COMP.ES EM A
08.02.. t0.301.0014-2.042 FUNM MUNICIPAL DE

SAUDE
29819 339039501000 SERVICOS E PROCEDIMENTOS

COMP.ES EM A
08.02.. I 0.30t.0014.2.0,12 FTNDO MUNICIPAL DE

SAIIDE
29820 33903950r000 SERVICOS E PROCEDIÀáENTOS

COMP.ES EM A
08.02.. 10.301.0014.2.042 fTJNDO MTJMCIPÁL DE

SAUDE
2982 r 11903950r000 SERVICOS E PROCEDIMENTOS

COMP,ES EM A
08.02.. 10.301.001,t.2.M2

19822 339039501000 SERVICOS E PROCEDIMENTOS
COMP.ES EM A

08 02 t0 uot mt4 2 M2

FTNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

FUNDO MTJNICIPAL DE
SAUDE

29811 13903950r000 08.02.. t0.301.0014.2.042 FUNM MUMCIPAL DE
SÂUDE

2982-1 33901950r000 SERVICOS E PROCEDIMENTOS
COMP ES EM A

08.02.. I 0.302.0014.2.044 FINDO MTJMCIPAL DE
SAI]DE

298)5 33903950r000 SERVÍCOS E PROCEDIMENTOS
COMP,ES EM A

08.02.. t0.302.0014.2.044 rUNDO M1JMCIPAI DE
SAUDE

29826 339039501000 SER!'ICOS E PROCEDIMENTOS
COMP,ES EM Á

08.02.. t0.302.0014.2.044 FUNDO MT'NICIPAL DE
SAT]DE

29817 139039501000 08.02.. 10.302.001 4.2.044 FUNDO MIJNICIPAL DE
SAT-IDE

19818 33903950r0@ SERVICOS E PROCEDIMENIOS
COMP ES EM A

08.02.. 10.302.0014.2.044 FTJNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

19819 r1901950t000 SERVICOS E PROCEDIMENTOS
COMP.ES EM A

08.02.. I 0.302.00r4.2.M4 FUNDO MUNICIPAL DE
SATIDE

298s.í 339039503000 SERVICOS E PROC, EM SAUDE
DE MEDTA E

08.02.. I0.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAI IDE

3190395ô1000 SERVICOS E PROC. EM SAUDE
DE MEDIA E

08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE

29856 339039503000 SER}'ICOS E PROC, EM SAUDE
DE MEDIÂ E

08.02.. t0.301.0014.2.042 FUNDO MUNICIPA DE
SÂIJDE

29E57 119019501000 SERVICOS E PROC. EM SAUDE
DE MEDIA E

08.02..10.301.0014.2 042 FTJNDO MTJMCIPAL DE
SATJDE

198i8 339019503000 SERVICOS E PROC. EM SAT]DE
DE MEDIA E

08.02..r0.30r 0014.2.M2 FTJNDO MT]NICIPAT DE
SAUDE

298s9 339039503000 SERVICOS E PROC. EM SAUDE
DE MEDIA E

08.02.. I 0.301.0014.2.042 FI.JNDO ML'MCIPÂL DE
SAT]DE

:986i| 339039501000 SERVICOS E PROC, EM SAL]DE
DE MEDIA E

08.02.. t0.301.001 4.2.M2 FTJNDO MTJNICIPAI DE
SAUDE

2986I 339019503000 SERVICOS E PR(T. EM SAI'DE
DE MEDIA E

08.02.. 10.301.0014.2.042 FUNDO MLINICIPAL DE
SATJDE

29861 339039503000 SERVICOS E PROC. EM SAUDE
DE MEDIA E

08.02.. 10.30t.0014.2.042 FUNDO MTJN]CIPÁL DE
SAT]DE

139019503000 SERVICOS E PROC. EM SAUDE
DE MEDIA Ê

08.02.. 10.30r.00r4.2.M2

2986-r 339019503000 SERVÍCOS E PROC. EM SAUDE
DE MEDIA E

08.02..t0.301.0014 2.M2 FLNDO MTINICIPAL DE
SAUDE

FUNDO MT,INICIPAL DE
SAUDE

fi<)

Municipio. Condicionada a mesma a receber este valor parcial, conforme o valor
gasto pela mesma no mês de referência. Tendo como valor original deste adiüvo
de até R$ f37.401.92 (cento e trinta e sete mil quatrocentos e um reais e
noventa e dois centavos);

CL(USULA TERCEIRÂ:
As despesas oriundas do presente contrato correrão por conta das dotações

I

SERVICOS E PROCEDIMENTOS
COMP,ES EM A

I

SERVICOS E PROCEDIMENTOS
COMP,ES EM A

| 
2q855

29861

tC/O_
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Prefeitura Muntetpal de Alto Paraíso - pR
cJRr95.64O.736NAt-3O cEp 8752Wq'

Áv. Pe&o Amuo dos Sqntas, 900 - Fone/Fu (0§) 14 3664 t3ZA
e-mail altooaraisoíOoref.pr.eov.br

298ó5 339039503000 SERVICOS E PROC- EM SÁUDE
DE MEDIA E

08.02..10.301.0014.2.042 FTNDO MI-INICIPAL DE
SAUDE

339039s03000 SERVICOS E PROC, EM SAUDE
DE MEDIA E

08.02..10.301 00t{.2.042 FUNDO MI,]NICIPAL DE
SAt]DE

29867 srnvlcos e pnoc. pu seuoe
DE MEDIA E

08.02.. 10.302.001 4.2.M4 FIJNDO MTJNICIPAL DE
SAUDE

319039501000 SERVICOS E PROC. EM SAUDE
DE MEDTA E

08.02..10.302.00t4.2.044 EIJNDO MIJNICIPAL DE
SAUDE

29869 senvtcos e pnoc. eu Satior
DE MEDIA E

0E.02.. r 0.302.00 I 4.2.0.t4 FTJNDO MI,'NICIPAL DE
SÂUDE

29870 3.19039s03000 08.02..10.302.00t4.2.oú FT]NDO MT]NICIPAL DE
SAUDE

298?r 139039503000 sERvlcos E pRoc. EMSAUDE-
DE MEDIA E

0t.02.. r 0.102.001 4.2.044 FTJNDO MTJNICIPAL DE
SAUDE

2987) 339039503000 SERVICOS E PROC. EM SAT,IDE
DE MEDIA E

0E.02.. I 0.3o2.OOt 4.2 n44 FIJNDO MIJNICIPAL DE
SAUDE

CL(USULA QUARTA:
O presente termo de Aditivo deste contrato entrará em vigor a
3l I Ol I 2024, permanecendo inalteradas as demais clausulas e
referido contrato.

partir do dia
condições do

o
presente contrato, na ença ded testemunhas.
E por estarem de comum

Prefeitura

Dé

VaId
005.8 6.54

as condições ora estabelecidas, firmam o

Alto Paraiso - PR, 30 de Janeiro de 2024.

oAS CIAÇ DE PAIS E AMIGOS DO§
PCIONAIS - APAE
Contratada

pan Marilda Rosa do Nascimento da Silva
9

nlo

toc1 ed AIpal
to Munici

io Jardim

I

Testemunhas:

o33.220.759-s8

I

2S866

339039503000

29868

339039503000

SERVICOS E PROC. EM SAUDE
DE MEDTA E



Prefeitara Munieipel deÁlta Paraíso-PR 2t
cNpJ95.640.736/000I-30 C?;pE7528-Un

Av. Pedro Amaro dos Santos, 9M - FondFc (0xÍ) 14 3661 1320
e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

3" TERMO ÂDITÍVO DE CONTRATO tf OtOl2O22

coNTRÂTo ue rnnsraçÃo DE sERlrrços
COIYTRATÂNTE: PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO PARAISO

CONTRATÁDO: AS:S'(rcIÂçÃO DE PAIS E AUIGOS DO§ E:TCEFCIONAIS - ÂPAE

o&rEf,o: a contratação direta de associação de portadores de deficiência fisica e
educaçáo especial, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, previamente
credenciada por autoridade competente para a realização de serviço no àtendimento
aos beneficiá'rios do sUS em serrriços de Reabilitação Mental/Autismo, por meio de
profissionais contratados, que serão pagos de acordo com os valores constantes na
tabela SAI/SUS, do Município de Alto Paráso - pR.

CLAUSI'LA PRtrEIRA:
Pica alterado a clausula oitava do contrato n'olo /2022, prorrogando o prazn de
vigência do contrato para 3L / Ol / 2025.

CLTUSULII SEGI]IÍDA:
Fica Alterado a cláusula segunda parágrafo único do contrato, passando a ter seu valor,
a importância total de R$ 431.785,15 (quatrocentos e trinta e um mil, setecentos e
oitenta e cinco reais e quinze centavos), tendo o valor mensal de até R$ 11.450,16 (onze
mil, quatrocentos e cinqüenta reais e dezesseis centavos), conforme prestação d.e contas
entregues a secretaria Municipal de saúde do Município. condicionada a mesma a
receber este valor parcial, conforme o valor gasto pela mesma no mês de referência.
Tendo como valor original deste aditivo de até Rg 137.401.92 (cento e trinta e sete mil
quatrocentos e um reais e noventa e dois centavos);

CLiUSUI,A TERCEIRA:
As despesas oriundas do presente contrato correrão por conta das dotações
o amentárias abaixo descritas :

D[SP E],EMENTO IUNCIONAl DEPARTAMENÍO
29811 SERVICOS E PROCEDIMENTOS

COMP F§ EM A
0E 02..t0 301 00r4.2.042 FUNDO MIJMCIPAL DE

SATJDEt98l: 33901950 r 0,00 SERVICOS E PROCEDIMENTOS
COMP ES EM A

0E.02. l0 301 00t4.2 042 FUNDO M1JMCIPAL DE
SAT]DE

198t3 339039501000 SÊRVICOS E PROCEDIMENTOS
COMP,ES EM A

FUNDO MUMCIPAL DE
SAIJDEt98l{ SERVICOS E PROCEDIMENTOS

COMP ES EM A
08.02.10.30t 00t4.2 042 FUNDO MIAICIPAI DE

SAUDE
198t5 rt90t951)1ô00 sERvlcos E pRocEDtMENTô-

COMP,I S EM A
08.02 t0101.00112 0r2 FTJNDO MUMCIPAL DE

SAUDE
t98t ó 139019501000 SERVICOS E PROCEDIMENTOS

COMP ES EM Â
08.02.. t0 30r 0014.2 04- FI]NDO MIJNICTPAL DE

SATIDE
:981r 13903950r000 SERVICOS E PROCEDIMENTOS

COMP.ES EM A
FUNDO MI]NICIPAL DE

SAT,IDE
198t8 rrr(i:950t000 SERVICOS E PROCEDMENTOS

COMP ES EM À
08.02 t0.10t.00142.042

19819 319039501000 SERVICOS E PROCEDIMB,TIOS
COMP ES TM A

08 02..10 30t 00t4 2 (M7 FUNDO MTINICIPAI DE
SAUDEt9820 13901950t000 SERVICOS E PROCEDMINTOS

COMP ES EM A
0802 t0 301 0014 2 04, FT]NDO MTJMCIPAL DE

SAI,IDEl!!ll sERvtcos E PRoCEDMENTôS
COMP ES EM Â

08.02 t0 30t 00t4 2.04i FI,NDO MUMCIPAI DE
SAt]DE198:l 119039i01000 sERvtcos E pRocEDIMEN1os

COMP ES EM A
08.02 10 301.0014 2.M, FI,]NDO MTJNICIPAL DE

SAIJDEl98t: 119039501000 sERvtcos E pRocÊDMÉNTo-
COMP.ES EM Â

08 02 l0 301.00r4 2.04, FT,INDO MIJMCIPAL DE
SAUDEt,)8t1 SERVICOS E PROCEDIMENTOS

COMP-ES EM A
08.02 r0 302.0014 2.044 FTJNDO MT'NICIPAL DE

SA{,DE1982i 1190i9501000 SERVICOS E PROCEDIMENTOS
COMPES EM A

08 02 I0 302 00t4 2.044 FUNDo MLNCIPAL DÉ
SAUDEt9816 13901950r000 sERvtcos E pRocEDIÀGNTos

COMP ES EM A
08.02..10 302 00t4.2 0'44 FI,\DO MT'NICIPAL D-

SAT]DEt9rJt- SERVICOS E PROCEDIMSNTOS
COMP.ES EM A

08.02 I0102 0014.2 044 FUNDO MTJMCIPAI, D-
SAUDE198t8 11901950t000 SERVICOS E PROCEDIMFÀTOS

COMP ES EM A
08 02 .10 302 00t4.2 041

It{4

I

I

DFSCRIC Ão
I

08 02..10.301.00r4.2.042

I
08 02..10.301 m1.t.2.04,

FUNDO MI]NICIPAI- DE
SAT]DE

FUNDO MI]NICIPAL DE
SÂUDE

I



Prcfeitura Munietpal de Álto Paraíso-PR
CNPJ95.640.736/0,001-30 C?;p8752&(W

Áv. Pedro Amaro dos Santos, 900- FonelFu (0rÍ) 11 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

i1901950t000 SERVICOS E PROCEDIMENTOS
COMP.ES EM A

0E.02..10.302.00r4 2 044 FT]NDO MUNICIPAL DE
SAUDE

l9E5í SERYICOS E PROC. EM SAUDE DE
MEDIA E

08.02..t0 301.0014.2.042 FT]NDO MTJMCIPAL DE
SAT]DE

1985i l-19019501000 SERVICOS E PROC EM SAT]DE DE
MEDIA E

08 02..r0l0l 0014 2 042 FUNDO MTJNICIPAL DE
SAIJDE

19856 SLR!'ICOS E PROC EM SAT'DE DE
MEDIA E

08 02._10.10t 00r4.2 042 FIJNDO MUMCIPAL DE
SAUDE

t985? r 9019J03000 SERVICOS E PR,OC. EM SAIJDE DE
À,ED[A E

08 02 r0 tor 0014 2 042 fTJNDO MIINICIPÀI- DE
SAUDE

t98i6 :1-19019501000 SERVICOS E PROC. EM SAUDE DE
MEDIA E

08 02 l0 tol fir4 2 042 R]NDO MUNICIPAL DE
SAUDE

19859 SERVICOS E PROC EM SAT]DE DE
IIDIA E

08.02..10.30 | .0014.2 042 R]NDO MT]NICTPAI, DE
SAUDE

SERVICOS E PR@- EM SAUDE DE
MEDIA E

08 02 . t010t.0014 2.042 FI,NDO MTJNICTPAI- DE
SAUDE

19861 1390r950r000 SERVICOS E PROC EM SAI]DE DE
MEDIÁ. E

0802 I0 -301 00112.0.12 FT]NDO MI]NICIPAL DE
SAT.'DE

19861 i-190t95ú1000 SER!'ICOS E PROC EM SAT'DE DE
MEDIA E

08 02..10lot 00r,r.2 042 RJNDO MUMCIPÀL DE
SAUDE

SERYICOS E PROC, EM SATJDE DE
À,{EDIÀ E

08 02..10.30t_00r4.2 042 FI]NDO MUMCTPAI DE
SÂIJDE

l9E6l 339019501000 SERVICOS E PROC. EM SAUDÉ DE
MTDIAE

08.02. r0 301 0014 2 042 IUNDO MI]NICIPAL DE
SAt]DE

t9865 SERVICOS E PROC, EM SAT]IJE DE
MEDIA E

08 02..t0.301.00r4.2 042 FTJNDO MUNICIPAL DE
sÁ.t DE

19866 li90:r9i0iú00 SERVICOS E PROC, EM SAUDE DE
MEDIA E

08 02. t0.l0t.00142042 F(]NÍ)o MUMCTPAI DE
SAT]DE

1986- 3390r950r000 SERVICOS E PROC. EM SATJDE DE
MEDIA E

08.02. r0 302 0014.2 044 ftJNDO MI]NICIPAL DE
SAIJDE

198óE sERvICos E PRoc EM SAUDE DE
MEDIA E

0E 02..1010, 0014 : 044 FTJNDO MT]NICIPÂI- DE
SÀUDE

198ó9 l-r901950100ú sERvlcos E PRoc EM SÀUDEDE
MEDIA E

08 02 r0102 0014 2 044 R]NDO MUMCIPAL DE
SAUDE

298r0 3r9039J03000 SER!'ICOS E PROC. EM SAL'DE DE
MEDIA E

08 02..10 t02 00t4.2 044 FTINDO MI]NICIPÁT DE
SAT]DE

l98rl SERVICOS E PROC, EM SAI,DE DE
MEDIA E

08.02..10.302.0014.2 (M4 FUNDO MUNICIPAI- DE
SAIJDE

t98rl SERYICOS E PROC EM SAI'DE DE
MEDIA E

08 02 .t0.102.0014 2 044 FI]NDO MIJMCIPAI, DE
SAUDE

cl,líusuLA eUARTA:
o presente termo de Aditivo deste contrato entrará em ügor a partir do üa3l/or/2o24,
permanecendo inalteradas as demais clausulas e condiçÕes do referido contrato.

FORIIM: Comarca de Xambrê.

AIto Paraíso - PR, 30 de Janeiro de 2024.
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